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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO DA ATA DA 76.8 SESSÃO. EM 10 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2 .I - Mensag~m do Sr. Presidente da República 

N.0 146', de 1972 r n.0 224/72, na origem), submetendo 
à deliberação do Senado a proposta do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, para que seja levantada a proi­
bição contida na Resolução n.0 58, de 1968, do Senado 
Federal, a fim de que o Governo do Estado do Rio Gran­
de do Sul possa aumentar em Cr$ 60.000,000,00 o limite 
de endividamento público, com emissão de Títulos, visan­
do a obter recursos complementares destinados ao aten­
dimento de obras rodoviárias. 

2.2- Ofício do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado, autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara n. 0 19, de 1972 (n.0 717-A/72, 
na Câmara), que acrescenta parágrafo ao art. 131 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. 

2 . 3 - Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 13, de 1972 Inúmero 
60-B/72, na Câmara), que "aprova o Instrumento de 
Emenda de 1971. da Carta das Nações Unidas, adotado 
em Nova Iorque, a 20 de dezembro de 1971, que aumenta 
o número de m-embros do conselho Econômico e Social de 
27 (vinte e setei para 54 !cinqüenta e quatro), apreciado 
pela Câmara dos Deputados. 

Mensagem n.0 143, de 1972 (n.o 206/72, na origem), do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, subme­
tendo ao Senado Federal, proposta do Senhor Ministro 
da Fazenda para que seja levantada a proibição contida 
na Resolução n,0 58, de 1968 do Senado Federal, a fim de 
que a Prefeitura Municipal de Itajaí (SC J possa contratar 
empréstimo com a Caixa Econômica Federal. 

Projeto de Resolução n. 0 36, de 1972, da Comissão de 
Economia que autoriza a Prefeitura Municipal de Itajaí 
(SC) contratar empréstimo com a Caixa Econômica Fe­
deral. 

Mensagem n.0 145, de 1972 (n.o 208/72, na origem), 
do Excelentissimo Senhor Presidente da República, sub­
metendo a deliberação do Senado Federal, proposta do 

Senhor Ministro da Fazenda para que seja levantada a 
proibição contida na Resolução n.o 58, de Hl68, do Senado 
Federal. a fim de que o Governo do Estado de São Paulo 
possa aumentar o limite de endividamento público, com 
emi&$ão de Bônus Rotativos, visando a obter recursos 
complementares destinados ao atendimento de obras prio~ 
ritárias. 

Projeto de Resolução n.0 37, de 1972, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo aumentar o limite de 
endividamento público, com emissão de Bônus Rotativos, 
visando a obter recursos complementares destinados ao 
at-endimento de obras prioritárias. 

Mensagem n.0 144, de 1972 ín.0 207/72, na origem), 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberação do Senado Federal a proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda para que S'eja levantada a 
proibição contida na Resolução n.0 58, de 1968, do Senado 
Federal. a fim de que a Prefeitura Municipal de Jaú (SP) 
possa contratar uma operação de empréstimo com o Banco 
de Desenvolvimento do Estada de São Paulo S.A,, obj-eti­
vando a indenização de ã.rea a ser desapropriada à 
FEPASA - Ferrovias Paulistas S.A. 

Projeto de Resolução n.0 38, de 1972, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jaú (SPI contratar operações de 
empréstimo com o Banco de Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo S.A., objetivando a indenização de área a 
ser desapropriada à FEPASA Ferrovias Paulistas S.A. 

Projeto de Lei· da Câmara n. 0 14, de 1972 (11.0 675-B/72, 
na Câmara!, que revoga os §§ 1.0 e 2.0 do art. 6.0 e opa­
rágrafo único do art. 19 da Lei n.0 4.878, de 3 de dezembro 
de 1965, que dispõe sobre o regime jurídico ;Jeculiar aos 
funcionários policiais civis da União e do Distrito Federal. 

2. 4 - Requerimentos 

N.0 88, de 1972, de autoria do Senador Ruy Santos, de 
dispensa de interstício e prévi"a distribuição de avulsos 
para o Projeto de Decreto Legislativo n.0 :.3, de 1972 
rn.0 60-B/72, na Câmara), que aprova o Instrumento de 
Emenda. de 1971, da Carta das NaGões Unidas, adotado 
em Nova Iorque, a 20 de dezembro de 1971, que aumenta 
o número de Membros do Conselho Econômico e Social, 
de 27 a 54, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. Aprovado. 

Requerimento n.0 89, de 1972, de autoria do Senhor 
Vasconcelos Torres, Golicitando vinte 20 ldias) de licença, 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AUAtLIO OUINTELLA 
Chefe da Oivtsão Administrativa 

DIIIRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seçio 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superlícle: 

Semestre ••••.•...•.••.••..•...••••• #....... Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. .. . . . . . . .. .. . . . . .. • .. .. .. . . .. . . . .. Cr$ 40,00 

Via A•rea: 
ÉLIO BUANI Semestre ..............• , ...•..............• Crt 40,00 

Cr$ 80,00 Chefe da Oivisão Industrial Ano .. 

a partir do dia 10-8-72 até 30-8-72, para tratamento de 
saúde. Aprovado. 

2. 5 - Discursos do expediente 

SENADOR HELVIDIO NUNES - Benefícios que ad­
vlrão para o desenvolvimento global do nordeste com a 
construc;;ão da BR-020, Brasílíar-Fortaleza. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Dillcurso proferido 
pelo Brigadeiro Eduardo Gomes, na Sessão SOlene do Con­
gresso Nacional, realizada dia 28 de junho do corrente 
ano, destinada à Comemoração do Cinqüentenário do 
Episódio dos 18 do Forte de Copacabana. Nota do Presi­
dente Nacional do MDB a respeito de detenções de pessoas 
no Estado de Goiás. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Con.slderações 
sobre a política salarial desenvolvida pelo GQverno e a 
distribuição da renda nacional, tendo em vista recente 
pronunciamento do Senador Franco Montara sobre o as­
sunto. 

2 . 6 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n.0 33, de 1972 de autoria do 

Senador Franco Montoro e por S. Ex.a justificado da tri­
buna, que destina parte da receita da Loteria Esportiva 
às Santas Casas de Misericórdia, alterando o Decreto-lei 
n.0 594, de 27 de maio de 1969. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n.0 70/71, de autoria do Se­
nhor Senador Benjamin Farah, que estende à Associação 
dos Motoristas do Serviço Público Civil <AMoSPI e à.s 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

entidades congêneres os benefícios da Lei n.0 1.134, de 
14 de junho de 1950 (apreciação prelí'minar da juridici­
dade). Rejeitado, ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n.0 2/72, de autoria do Sr. 
Magalhães Pinto, que dá nova redação ao artigo 693 do 
Código Civil, nos termos do Substitutivo da Comillsão de 
Constituição e Justiça. Aprovado, em segundo tu:no, à 
Comissão de Redação. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO - Focalizando o dis­
curso proferido no expediente pelo Senador Benedi'to Ferw 
reira. 

SENADOR ORLANDO ZANCANER - Homenagens 
prestadas pela população de São José do Rio Pardo-SP a 
Euclides da Cunha. Significado e importância de "Os 
Sertões''. 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - Manifestação 
de pesar pelo falecimento do Desembargador Edson Queiw 
roz do Vale. 

SENADOR PAULO TORRES - Oração pronunciada 
pelo General Augu.sto César de Castro Muniz de Aragão 
no momento em que S. Ex. a se afasta da ativa do Exército. 

5 - C:omunicação da Presidência 

Convocação doe sessão extraordinárta do Senado Fe~ 
dera! a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 m\nutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

6 - Encerramento 

SUMÁRIO DA ATA DA 77.a SESSÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 13/72 <n. 0 60-B/72. 
na Câmara), que aprova o Instrumento de Emenda, de 
1971, da Carta das Nações Unidas, adotado em Nova Ior­
que, a 20 de dezembro de 1971, que aumenta o número de 
membros do Conselho Econômico e Social de 27 (vinte e 
sete) para 54 (cinqüenta e quatro) Aprovado, à Comissão 
de Redação. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Men.s~gem n.0 142/72 ln.0 205/72, na origem I, pela qual o 

Presidente da República submete ao Senado a escolha 
do Sr. José Sette Câmara para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Governo da Repúbllca So­
óalista Tchecoslovaca. Apreciado em sessão secreta. 

3 - Desígnação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

4 - Republicação do discurso proferido pelo Senador 
Benjamin Farah na Sessão de 9-8-72. 

5 - Atas das Comissões. 

6 - Composição das Comissões Permanentes. 
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Serla 'feira 11 21!1 

ATA DA 76.0 SESSlO 
EM lO DE AGOSTO DE 1972 

2.• Sessão Legislativa Ordin6ria 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS" PETRõNIO 
PORTELLA, CARLOS LINDENBERG 

E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

José Guiomard - Flávio Britto 
José L1ndoso - Milton Trindade 
- Renato Franco - Clodomir 
Milet ~ Petrônio Portella -- Hel­
vídio Nunes - Virgílio Távor.t -
Waldemar Alcântara - Duarte 
Filho - João Cleofas - ~aulo 
Guerra - Arnon de Mello -­
Augusto Franco - Leandro Ma­
ciel - Ruy Santos - Carlos Lhl­
denberg - Amaral Peixoto -
Paulo Tôrres - Benjamin Farah 
- Franco Montoro - Benedito 
Ferreira - Osires Teixeira -
Fernando Corrêa - Fiiini<J Müller 
- Saldanha Derzi - Mati<Js 
Leão - Ney Braga - Antônio 
Carlos - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. senador~.s. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0~Secretár1o vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguln te: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLI­

CA, NOS SEGUINTES TERMOS: 

MENSAGEM 
n.• 146, de 1972 

CN.0 224, de 1972., na Qrigem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências a proposta do Senhur 
Ministro de Estado da Fazenda, cons­
tante da inclusa Exposição de Moti­
vos, para que seja levantada a proi­
bição contida na Resolução n.0 58, de 
1968, do Senado Federal, a fim de 
que o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul possa aumentar em 
crs 60.000.000,00 <sessenta milhões de 
cruzeiros) a limite de individamento 
público, com emissão de Títulos, vi­
sando a obter recursos complementa-

res ctestitiados ao atendimento de 
obr_as rodoviãrias. 

Brasília, em 9 de agosto de 1972" 
E;mílio G. Médici. 

14 JUL 1"72 

403"700/72-E"M" - N"0 270 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

O Governo no Estado do Rio Gn•n­
de do Sul, objetivando ctar continui­
dade à construção, melhoria e pa vi­
mentação de rodovias fundamentais 
ao escoamento da produção riogrEln­
ctense, solicitou aumento do limite de 
endividamento daquela Unidade da 
Federação para mais Cr$ 60. 000 _ ooo,oo 
(sessenta milhões df> cruzeirosJ, acres­
tando que esse valor será utilizado no 
lançamento de Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Estadual, instrument-J 
de elastecimen to do prazo médio da 
dívida mobiliária. 

Vale salientar que em janeiro deste 
ano foi o referido Estado autorizado 
a colocar Letras do Tesouro no valur 
de Cr$ 70.000.000,00 !setenta milhões 
de cruzeiros) dos quais parte foi dP3-
tinada à liquidação de débito juntiJ 
ao Banco Central do Brasil e o saldo. 
em quase sua totalidade, a pagamen­
to de empreiteiros de obras. 

Segundo informações prestadas pelo 
Governo, o volume de títulos em cir­
culação em 29-10-68 correspondia a 
28% da receita tributária prevista 
para aquele exercicio, e, com a apro­
vação desta nova elevação, o limite 
de endividamento atingirá apenas 
22% da renda estimada para este 
ano. 

Levado o assunto ao conhecimento 
do Conselho MonetãriD Nacional, em 
sessão de 3-7-72, resolveu que. para ::~ 
autorização da referida operação, se­
ria necessário o levantamento da 
proibição estabelecida pela ResoluGâo 
n.0 58, de 23 _de outubro de 1968, revi­
gorada pela de n.0 79, de 21-10-70. 
ambas do Senado Federal. 

Nessas circunstâncias, à vista de 
disposto no parágrafo 2.0

, artigo 1.0, 
da mencionada Resolucão n.0 58. te­
nho a honra de encaminhar a mat,~­
ria a Vossa Excelência, a fim de que 
seja submetida à deliberação do Se­
nado Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu mais profundo respeito. 
Antônio Delfim Netto, Ministrú da 
Fazenda.. 

r As Comissões de Economia e de 
ConstituiÇão e JUstiça.) 

OFíCIO 

DO SR L0 SECRET'IUO DA CAMA­
RA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à reviLsão do Senado 
.. autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 19, de 1972 

(N.o 717-A/72, na Casa de origem) 

<DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
D"A REJPúBUCAl 

Acrescenta parágrafo ao art. 
131 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto .. 
lei n.o 5. 452, de 1.0 de maio de 
1943. 

O :mgresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 o parágrafo único do art. 

131 da Consolidacão das Leis do Tra­
balho, aprovada pelú Decreto-lei 
n.O 5.452, de 1.0 de maiú de 1943, pas­
sa a cons-tituir o § 1. 0 do referido ar­
tigo" 

Art. 2.0 Fica incluído no art. 131 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943, o § 2.0. com 
a seguinte redação: 

"~ 2, 0 Nas mesmas condições e 
a tendidos os mesmos requisitos 
do parágrafo anterior, caberá ao 
dirigente do órgão ao qual per­
tençam empregados não sindica­
li:r;áveis formular a solicitação ao 
Ministro da Trabalho e Previdên­
cia Social." 

Art. 3.0 Esta lei en1xará em vigor 
na data de sua publü::açãú, revoga­
da<> as disposições em contrário. 

MENSAGEM R 0 153, DE 1972, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Cons­
tituição, e para ser ::tpreciado nos 
prazos nele referidos, tenho a honra 
de &utmeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposicão de motivos do Senhor Mi­
nistro de E.stado do Trabalho e Pre­
vtdência Social, o anexo projeto de 
lei que "acrescenta parágrafo aú art. 
131 da Consolidação das Leis do Tra­
balho'" 

Brasília, em 9 de junho de 1972. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MI­
NISTRO DO TRABALHO E PREVI­
Dll:NCIA SOCIAL 

EM SG-DF N"0 102 
Em 26 de abril de 19n 

Excelentíssimo Senbcr Presidente 
da República 

Tenho a honra de submeter à ele­
vada consideração de Vossa Excelên .. 
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cia o anexo Projeto de Lei, com a fi­
nalidade de incluir parágrafo ao ar­
tigo 131 da Consolidação das Leis d<> 
Trabalho. a fim de que possa o Titu­
lar deste Ministério autorizar trans­
ferência de período de férias de em­
pregados não sindicalizáveis. 

o parágrafo único do artigo 131 da 
legislação trabalhista consolidada 
eonfere ao Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, poderes para per­
mitir a acumulação de até três pe­
ríodos de férias, mediante requeri­
mento da entidade sindical represen­
tativa, sendo, contudo, omissa a le­
gislação em causa quanto aos empre­
gados não sindicalizáveis. 

Com a adoção do regime trabalhis­
ta pelo Serviço Público Federal vêem­
se as repartições empregadoras obri­
gadas a pagar em dobros as férias 
não gozadas. toda vez que o interes­
se do serviço exija a permanência do 
servidor, além do período de gozo 
previsto no referido artigo 131, da 
CLT. 

Atendendo consulta que me foi en­
caminhada pelo Exmo. Sr. Ministro 
do Interior, relatando casos ocorri­
dos no Departamento Nacional de 
Obras Contra as secas - DNOCS -
determinei que fossem efetuados es­
tudos sobre a matéria, tendo os ór­
gãos técnicos deste Ministério con­
cluídos pela necessidade de inclusão 
de mais um parágrafo ao menciona­
do artigo 131 da Consolidação das 
Leis Trabalhistas. 

A necessidade dessa inclusão de­
corre da impossibilidade atual de 
permissão de transferência de período 
de fértas de servidores públicos, re­
gidos pela CLT, face a omissão aci­
ma apontada, sendo desaconselhável 
e porque não dizer, temerária, uma 
interpretação extensiva do parágrafo 
único do citado artigo 131, face a po.s­
síveis conseqüências em caso de apelo, 
por parte dos interessados, ao Poder 
Judiciário. 

Aprovando-a Vossa Excelência, a 
presente proposição é de ser encami­
nhada ao Congresso Nacíonal, atra­
vés de correspondente Mensagem. 

Sirvo-me do ensejo para apresen­
tar a Vossa Excelência protestos do 
meu mais profundo respeito. - Julio 
Barata. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452, DE I DE 
MAIO DE 1972 

Aprova a Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Art. 131 As férias serão sempre 
gozadas no decurso dos doze meses 

seguintes à data em que às mesmas 
tiver o empregado feito jus. (30) 

Parágrafo único. O ministro do 
Trabalho e Previdência Social, me­
diante requerimento de entidade sin­
dical representativa, poderã permitJr 
a acumulação de. no máximo, três 
períodos de férias, tendo em vista pe­
culiaridades regionais ou profissionais 
justlfic"tlvas dessa medida. (31) 

130) - Redação de acordo com o 
Decreto-lei n.0 9. 852, de 13-9-1946 
{Diário Oficial da União de 16~9-46). 

(31) - O parágrafo único foi 
acrescentado pelo Decreto-lei núme­
ro 9.852, cltad<> acima. 

f A Comissão de Legislação Social.) 

PARECERES 

P.~RECERES 

N.os 232 e 233, de 1972 
sobre o Projeto de Decreto Le­

gislativo n.0 13, de 19'72 (n,o 60-
B/72 na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o Instrumento de 
Emenda de 1971, da Carta das 
Nações Unidas, adotado em Nova 
York, a 20 de dezembro de 1971, 
que aumenta o número de mem­
bros do Conselho Econômico e 
Social de 27 (vinte e sete) para 
54 (cinqüenta e quatro), aprecia­
do pela Câmara dos Deputados. 

PARECER N. 232 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relato r: Senador Arnon de Mello 
I. O presente Projeto de Decreto Le­
gislativo originou-se da Mensagem n.o 
13, de 1972, que, firmada pelo Senhor 
Presidente da República, foi encami­
nhada à apreciação do Congresso Na­
cional por força do artigo 44, inciso 
I, da Constituição Federal. 

2. A Mensagem em referência faz­
se acompanhar da Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Relações 
Exteriores, o qual, de modo objetivo e 
claro, historta as negociações que cul­
minaram com a aprovação na XXVI 
Sessão da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas realizada em Nova York. 
de setembro a dezembro de 1971, da 
resolução 2.847 IXXVD, que emenda 
a Carta da Organização, aumentando 
de 27 (vinte e sete) para 54 (cinqüen­
ta e quatro) o número de membros 
do Conselho Econômico e Social. 

3. Um dos trechos da Exposição de 
Motivos, registra o seguinte: 

"Con.soante as instruções, recebi­
das a Delegação do Brasil votou 
favoravelmente à mencionada re­
solução que foi aprovada por 105 
votos a favor, dois contra e 15 
abstenções. A posição assumida 
pelo Bra.sil, deveu-se a uma du-

pla consideração: por um lado, o 
aumento de número de membros 
do Conselho melhora a represen­
tatividade desse órgão das Nações 
Unidas; por outro, o conseqüente 
aumento de lugares destinados à 
América Latina possibilita ao 
Brasil acesso mais freqüente 
àquele foro em que são debatidas 
e decididas questões de nosso real 
interesse. 
A resolução em apreço representa 
a culminação de negociações in i­
ciadas em Genebra, durante a II 
Sessão do CQnselho Econômico e 
Social, em julho de 1971. Naquela 
ocasião, votou-se a resolução 1621 
(li) que recomendava à Assem­
bléia Geral a adoção da emenda 
à Carta, tal como o decide a re­
solução 2847 (XXVI). 

4. A proposição foi minuciosamente 
estudada na Câmara dos Deputados, 
observando o judicioso parecer do 

Deputado Alipio de Carvalho, na Co­
missão de Relações Exteriores daque­
la Casa, que se ao Bra.stl convém o 
desenvolvimento harmônico de todos 
os povos da América Latina, é inilu­
dível que nos organismos internacio­
nais devemos continuar a defesa de 
todos aqueles que têm interesses co­
incidentes com o nosso. 
5. Ao Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 13, de 1972, aprovado sem qual­
quer restrição pelo plenário da Câma­
ra do.s Deputados e, agora sob a apre­
ciação do Senado Federal, não encon­
tramas qualquer reparo a fazer ou 
mesmo a conveniência de acrescentar 
o que for ao minucioso estudo que 
sobre a referida proposição, foi leva­
do a efeito pela Câmara dos Depu­
tados. 
6. Em face do exposto, somos pela 
aprovação da matéria nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo que nos 
veio a exame. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 27 de junho 

de 1972. - Carvalho Pinto, Presldente 
- Arnon de Mello, Relator - Jessé 
Freire - Fernando Corrêa - Nelson 
Carneiro - Magalhães Pinto - Sal­
danha Derzi - Danton Jobim - Ruy 
Santos. 

PARECER N.0 233 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
Nos termos do artigo 44, inciso I, da 

Constituição, o Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Instrumento 
de Emenda, de 1971, da Carla dM Na­
ções Unidas, adotada em Nova York, 
a 20 de dezembro de 1971, que aumen­
ta o número de membros do Conse­
lho Econômico e Social de vinte e 
sete para cinqüenta e quatro. 

Na Exposição de Motivos que ins­
trui a iniciativa presidencial, o Mi-
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n1stro das Relações Exteriores sali­
enta: 

''Consoante as instruções recebi­
da.s, a Delegação do Brasll votou 
favoravelmente à mencionada re­
solução que foi aprovada por 105 
votos a favor, dois contra e 15 
ab.<ltenções. A posição a'"'umida 
pelo Brasil deveu-se a uma dupla 
consideração: por um lado, o au­
mento de número de membros do 
Conselho melhora a representati­
vidade desse órgão das Nações 
Unidas; por outro, o conseqüente 
aumento de lugares destinados à 
América Latina possibilita ao Bra­
sil acesso mais freqüente àquele 
foro em que são debatidas e de­
cididas questões de nosso real in­
teresse. 

A resolução em apreço represen­
ta a culminação de negociações 
iniciadas em Genebra, durante a 
li Sessão do Conselho Econômi­
co e Social, em julho de 1971. Na­
quela ocasião, votou-se a resolu­
ção 1621 (!I) que recomendava à 
Assembléia Geral a adoção da 
emenda à Carta, tal como o de­
cide a resolução 2847 (XXVI). 

O resultado da votação desta úl­
tima resolução faz prever atgu­
ma.s d!!lculdades na efetivação da 
emenda, já que dois membros per­
manentes do Conselho de Segu­
rança, França e Reino Unido, vo­
taram contra o aumento do nú­
mero de membros do Conselho 
Econômico e SociaL Se esses dois­
Estados mantiverem a mesma po­
sição que assumiram quando da 
XXVI Se'"'ão da Assembléia Ge­
ral, a emenda não virá a ser 
aprovada, porquanto o artigo 108 
da Carta determina expressamen­
te que a ratificação deve ser feita 
por pelo menos dois terços dos 
Membros da.s Nações Unidas, in­
clusive todos os membros perma­
nentes do Conselho de Segurança. 
Não obstante, convém que os paí­
ses que, como o Brasn, têm inte­
resse na emenda a ela reafirmem 
seu apoJo, procedendo à sua ra­
tificação". 

3. A Câmara dos Deputados, exami­
nando a matéria apresentou a pre­
sente proposição, que foi aprovada 
sem restrições. 

4. Como se veritica, a simples lei­
tura da Exposição de Motivos demons­
tra a importância de se proceder, com 
urgência, a ratificação da Emenda, 
que interessa, inclusive, à representa­
tividade do Brasil naquele órgão, cujo 
número de membros pretende-se ele­
var. 

Ante o exposto, nada havendo a 
opor ao presente projeto e sendo a 
matéria nele contida de interesse pa-

ra o País, opinamos pela sua aprova­
ção. 

Sala das COmissões, em 8 de agosto 
de 1972.- Mar:alhães Pinto, Presiden­
te - Amaral Peb:oto, Relator - Au­
custo Franco - -uetvídio Nunes -
Geraldo Mesquita - Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N.0 • 234 e 235, de 1972 

PARECER N.0 234 

da Comissão de Economia, so­
bre a Mensagem n. 0 143, de 1972 
(n..0 206172 -na origem}, do Exce­
len tíssimo Senhor Presidente da 
República, submetendo ao Senado 
Federal proposta do Senhor 1\fi .. 
nistro da Far;enda para 'I_Ut seja 
levantada a proibição contida na 
Resolução n.0 58, de 1968, do Sena .. 
do Federal, a. fim de que a Pre­
feitura Municipal de Itajaí (SC) 
possa contratar empréstimo com 
a Caixa Econômica Federal. 

Relator: Sr. Luiz Cavalcante, 

Com a Mensagem n.0 143, de 1972 
<n.0 206172 -na origem) e nos termos 
do art. 42, Inciso VI, da Constituição, 
o Senhor Presidente da República sub~ 
mete à deliberação do Senado Federal 
a proposta do Senhor Ministro da Fa~ 
zenda, constante da Exposição de Mo~ 
tlvos n.0 268, de 1972, no sentido de 
que seja levantada a proibição contida 
na Resolução n.0 58, de 1968, do Sena~ 
do Federal, a fim de que a Prefeitura 
Municipal de Itajai fSC) possa con­
tratar empréstimo de CJ.'$ 400.000,00 
(quatrocentos mil cruzeiros) com a 
Caixa Econômica Federal, destinado a. 
custear obras de conclusão de ex-pró­
prio federal, antiga .sede da Alfânde­
ga de Itajaí, cedida àquela Municipa­
lidade. 

2. A Exposição de Motivos do Se­
nhOr Ministro de Estado da Fazenda 
fEM n. 0 268, de 14-7-72), ao analisar 
o pleito em exame. informa: 

"Considerando que o prédio que se 
projetava restaurar abrigaria vá­
rias repartições federais, como o 
I B O E, Junta Militar, D N E R, 
MOBRAL, Operação Rondon e ou­
tras, significando sensível econo~ 
mia de recursos orçamentários 
despendidos pela Municipalldade 
no pagamento de aluguéis para o 
funcionamento das referidas re­
partições naquela localidade au­
torizei a Caixa Econômica a efe~ 
tuar a transação." 

3. O inciso VI do artigo 42 da 
Constituição Federal diz: 

"Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

VI - fixar, por proposta do Pre­
sidente da República e mediante 
resolução, limites globais para o 
montante da dívida consolidada 

dos Estados e Municípios; estabe­
lecer e alterar limites de prazo 
mínimo e máximo, taxa.s de juros 
e demais condlçõe·s nas obrigações 
por eles emltlda.s; e proibir ou li­
mitar temporariamente a emissão 
e o lançamento d~! quaisquer abri~ 
gações dessas ent1dades." 

4. As Resoluções números 58/68, 
79/70 e 92/70, como se sabe, regula­
mentam o dispositivo constitucional 
acima citado (art. 4!!, inciso VI, da 
Constituição). A Resc~ução n.O 79, de 
21 de outubro de 1970, prorrogou pelo 
prazo de dois anos a Hesolução de n.0 

58, de 1968, que diz: 

"Art. 1.0 É proibida, pelo prazo 
de 2 anos, contados da data de 
pub1icação da presente Resolução, 
a emissão e o lançamento de obri­
gações, de qualquE~r natureza, dos 
Estados e Municípios, diretamen­
te ou através de entidades autár­
quicas, exceto as que se destinem 
exclusivamente à realização de 
operações de crédito para anteci­
pação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma pre­
vista no art. 69 e seu 1 1.0 da 
Constituição Federal, bem como 
as que se destinarem ao resgate 
das obrigações em circulação, 
observado o limite máximo regis­
trado na data da entrada em vi­
gor desta Resolução. 

! 1.0 Poderão os .Estados e Mu­
nicípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que 
trata este artigo, quando se trata 
de tituios especificamente vincu­
lados a. financiamento de obras ou 
serviços reprodutivos, no limite 
em que o respectivo encargo de 
juros e amortização possa ser 
atendido pela renda. dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em ca­
sos de excepcional necessidade e 
urgência, e apresentada, em qua.l­
quer hipótese, cabal e minuciosa 
fundamentação técnica. 
§ 2.0 A fundamentação técnica 
da medida excepcional prevista no 
parágrafo anterior será apresen­
tada ao Conselho Monetário Na­
cional, que a encaminhará, por in­
termédio do Ministro da Fazenda, 
ao Presidente da Repúbllca, a fim 
de que seja submetida à delibera· 
ção do Senado Federal. " 

5. Desse modo, compete ao Sena­
do, privativamente, atra,;-ês de Resolu­
ção e proposta do Senhor Presidente 
da República, fixar os limites da divi­
da consolidada dos Estados e do.s Mu· 
nicípios, dlsclpUnar as operações de 
financiamento, estabelecendo juros 
máximos e mínimos, pra~:os e também 
a natureza dos títulos dados em ga· 
rantia (art. 42, inciso Vl, da Consti­
tuição). 

6. O Conselho Monetário Nacional 
examinou toda a documentação técnl-
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ca apresentada pela Prefeitura Muni­
cipal de Itajaí. Aprovou o pedido em 
sessão do dia 3 de julho do corrente 
ano, e o encaminhou, atra.vés da Ex­
pos!cão de Motivos n.0 268/72, ao Se­
nhor Presidente da República; e este 
por despacho exarado no competente 
processo "autorizou" o envio do pro­
cessado ao exame desta Casa. 

"J. O Senado, aliás, já se manifes­
tou sobre outros pedidos da mesma 
natureza, a saber: da Prefeitura Mu­
nicipal de Fortaleza, no Estado do 
Ceará (Resolução n.0 47/71), do Estado 
de Santa Catarina, para efetuar o pa­
gamento do contrato firmado até 30 
de novembro de 1970, mediante aceite 
de letras de câmbio (Resolução n.0 

49/71), do Estado da Bahia, autolizan­
do a emissão de obrigações de quais­
quer natureza, em garantia de um em­
préstimo junto ao BNDE (Resolução 
n.o 11/72), da Prefeitura Municipal de 
Campinas, Estado de São Paulo, auto­
rizando a emissão de quaisquer obri­
gações destinadas a garantir emprés­
timos junto à Caixa Econômica Fe­
deral (Resolução n.0 16/72), do Esta­
do de Santa Catarina, para emitir 
obrigações para garantir empréstimo 
junto à Caixa Econômica Federal (Re­
solução n.O 20/72l. 

8. Cumpridas que foram \<>das as 
exigências regimentais, legais e cons­
titucionais. opinamos no sentido de 
que seja atendida a solicitação cons­
tante da Mensagem do Senhor Pre<!i­
dente da República, para o fim de ser 
levantada a proibição constante do 
artigo 1.0 da Resolução n.0 56, de 1968, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 36, DE 1972 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de Itajai (SC) a emitir quaisquer 
obrigações, destinadas a garantir 
e obter um empréstimo junto à. 
Caixa Econômica Federal. 

Art. 1.0 É levantada a proibição 
constante do art. 1.0 da Resolução n.0 

58, de 1968, revigorada pela de n.0 79, 
de 1970, ambas do Senado Federal, pa­
ra pennitir que a Prefeitura Munici­
pal de Itajaí, Estado d<> Santa Catari­
na, emita quaisquer obrigações até o 
limite de Cr$ 400.000,00 (quatrocen­
tos mil cruzeiros), oom a finalidade de 
garantir uma operação de emprésti­
mo contratada junto à Caixa Econô­
mica Federal, destinada a custear 
obras de conclusão de próprio muni­
cipal, antiga sede da Alfândega de 
Itajaí, cedido àquela Municipalidade. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 6 de agosto 
de 1972. - Magalhães Pinto, Presi­
dente - Luiz Cavalcante, Relator -
Augusto Franco - Helvidio Nunes -
Geraldo Mesquita - Amaral Peixoto. 

PARECER N.0 235 
da Comissão de Constituição e 

Justiça, sobre o Projeto de Resolu­
ção n. o 36, de 1972, da Comissão 
de Economia que autoriza a Pre· 
feitura Municipal de ltajaí (SC) 
contratar empréstimo com a Cai· 
xa Econômica Federal. 

Relator: Sr. Antônio Carlos 
A Mensagem n.0 143, de 1972, do 

Senhor Presidente da República (n.0 

206/72 - na origem I, submete à de­
liberação do Senado Federal, na for­
ma do art. 42, VI, da Constituição, a 
proposta do Ministro da Fazenda no 
sentido de que seja levantada a proi­
bição contida na Resolução n.o 58, de 
1968, do Senado Federal, a fim de que 
a Prefeitura de Itajaí (SC) possa con­
tratar empréstimo com a Caixa Eco­
nômica Federal, no montante de Cr$. 
400.000,00 íquatrocentos mil cruzei­
ros), para obras que especifica. 

A Comissão de Economia, desta Ca­
sa, na forma regimental, após estudar 
detidamente o assunto e considerando 
terem sido cumpridas todas as deter­
minações legais pertinentes à espé­
cie, concluiu por apresentar o aludido 
Projeto de Resolução. 

Considerando terem sido atendtda.s 
todas as exigências estipuladas no § 
2.0 do art. 1.0 da Resolução n.0 58, de 
1968 - aprovação do Conselho Mone­
tário Nacional, encaminhamento da 
matéria ao Senhor Presidente da Re­
pública, por intermédio do Ministro da 
Fazenda - nada temos a opor à apro­
vação do presente projeto de resolu­
ção, posto que juridica e con.stitucio- · 
nalmente perfeito. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 09 de agos­

to de 1972. - Daniel Krieger, Presi­
dente - Antônio Carlos, Relator -
José Augusto - Nelson Carneiro -
Osilis Teixeira - .JOSé L.indoso -
Gustavo Capanema - Arnon de Mello 
- Heitor Dias - Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N.os 236 e 237, de 197:! 

PARECER N.0 236 

da Comissão de Economia, so­
bre a Mensagem n.0 145, de 1972 
(n.0 208/72 - na origem}, do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da 
República, submetendo à delibera­
ção do Senado Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda 
para que seja levantada a proibi­
ção contida na Resolução n.0 58, 
de 1968, do Senado Federal, a fim 
de que o Governo do Estado de 
São Paulo possa aumentar o limi­
te de endividamento público, com 
emissão de Bônus IWtativos, vi­
sando a obter recursos comple­
mentares destinados ao atendi­
mento de obras prioritárias. 

Relator: Sr. Augusto Franco 
Com a Mensagem n.0 145, de 1972 

<n.0 208/72- na origem), nos termos 

do art. 42, inciso VI, da Constituição, 
o Excelerttíssimo Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Senado Federal a proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda (E. M. n.0 ••••• 

269/721, no sentido de que seja le­
vantada a proibição contida na Reso­
lução n.0 58, de 1968, do Senado Fe­
deral, a fim de que o "Governo do 
Estado de São Paulo possa aumentar 
em Cr$ 300.000.000,00 (trezentos mi­
lhões de cruzeiros) o limite de endi­
vidamento público, com emissão de 
Bônus Rotativos, visando a obter re­
cursos complementares destinados -ao 
atendimento de obras prioritárias." 

2. A Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro da Fazenda acima ci­
tada, ao analisar a solicitacão em 
exame, diz; · 

"O Governo do Estado de São 
Paulo. solicitou autorização para 
atualizar o volume dos Bônus Ro­
tativos, que em dezembro de 1971 
m~ntavam a Cr$ 863.429.308,77 
(oitocentos e sessenta e três mi­
lhões, quatrocentos e vinte e no­
ve mil, trezentos e oito cruzeiros 
e setenta e sete centavos>. 
A atualização, correspondente a 
aumento de endividamento pú­
blico, proporcionará meios ao 
atendimento de Programas de De­
senvolvimento de Recursos Huma­
nos, In~ra-~strutura (Transporte, 
Comumcaçao, Energia Elétrica, 
Saneamento Básico) e Produção 
Agropecuária. 

O pedido se fez acompanhar de 
fundamentada exposição e grá­
ficos, por onde ficou evidenciada 
a necessidade de recursos comple­
mentares para utilização em obras 
prioritárias, além de comprovar 
que a elevação dos níveis de en­
dividamento está contida nos li­
mites de capacidade de paga­
mento." 

3. Ao examinar o assunto em ses­
são realizada em 3 de julho de 1971, o 
Conselho Monetário Nacional reco­
mendou a adoção de providências vi­
sando ao levantamento de proibicão 
estabelecida pela Resolução n.0 58,· de 
23 de outubro de 1968, prorrogada pe­
la de n.0 79, de 21 de outubro de 1970, 
ambas do Senado Federal, "llmitada 
porém, a emissão dos Bônus RotativoS 
a Cr$ 300.000.000,00 !trezentos mi­
lhões de cruzeiros) e condicionada a 
sua colocação no mercado no prazo 
mínimo de 6 (seis) meses, em montan­
tes mensais a serem fixados pelo Ban­
co Central do Brasil". 

4. O inciso VI, do art. 42 da Cons­
tituição Federal, diz: 

"Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

VI - fixar, por proposta do Pre­
sidente da República e mediante 
resolução, limites globafs para o 
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montante da dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios; es­
tabelecer e alterar limites de pra­
zo mínimo e máximo, taxas de 
juros e demais condições nas 
obrigações por eles emitidas; e 
proibir ou limitar temporariamen­
te a emissão e o lançamento de 
quaisquer obrigações dessas enti­
dades". 

5. As Resoluções números 58/68, 
79170 e 92/70, como se sabe, regula­
mentam o diSpositivo constitucional 
acima citado ·(art. 42, inciso VI da 
ConstituiçáoJ. A Resolução n.0 79, de 
21 de outubro de 1970, prorrogou pelo 
prazo de dois anos a Resolução de n.0 

58, de 1968, que diz: . 

"Art. 1.0 É proibida, pelo prazo 
de 2 anos, contado da data de pu­
blicação cta presente Resolução, a 
emissão e o lançamento de obri­
gações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios, diretamente 
ou através de entidades autár­
quicas, exceto as que se destinem 
exclusivamente à realização de 
operações de crédito para anteci­
pação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma pre­
vista no art. 69 e seu § 1.o da 
Constituição Federal, bem como 
as que se destinarem ao resgate 
das obrigações em circula<}ão, ob ... 
servado o limite máximo regis­
trado na data da entrada em 
vigor desta Resolução. 
§ 1.0 Poderão os Estados e Mu­
nicípios pleitear o levantamento 
temporàrio da proibição de que 
trata este artigo, quando se trata 
de títulos especificamente vin­
culados a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no limite 
em que o respectivo encargo de 
juros e amortização possa ser 
atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessidade 
e urgência, e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minu­
ciosa fundamentação técnica. 
§ 2.0 A fundamentação técnica 
da medida excepcional prevista no 
parágrafo anterior será apresen­
tada ao Conselho Monetário Na­
cional que a encaminhará, por in­
termédio do Ministro da Fazenda, 
ao Presidente da República, a fim 
de que seja submetida à delibera­
ção do Senado Federal." 

6. Desse modo, compete ao Sena­
do, privativamente, através de Reso­
lução e proposta do Senhor Presidente 
da República, fixar os limites da dí­
vida consolidada dos Estados e dos 
Município.s, disciplinar as operações 
de financiamento, estabelecendo juros 
máximos e mínimos, prazos e tam­
bém a natureza dos títulos dados em 
garantia (art. 42, inciso VI, da Cons­
tltulçãol. 

7. O Conselho Monetário Nacional 
examinou toda a documentação téc-

nica, apresentada pelo Governo do Es­
tado tle Santa Catarina. Aprovou-a 
em sessão do dia 3 de julho do cor­
rente ano, e a encaminhou, através 
da Exposição de Motivos n.0 269/72, 
ao Senhor Presidente da República; 
este, por despacho exarado no I!Om­
petente processo., "a:.utorizou" o envio 
do processado a<fexame desta casa: 

8. O Senado, aliás, já se manifes­
tou sobre outros pedidos da mesma 
natureza, a saber: da Prefeitura Mu­
nicipal de Fortaleza, no Estado do 
Ceará (Resolução n.0 47/71), do Es­
tado de Santa Catarina, para efetuar 
o pagamento do contrato firmado até 
30 de novembro de 1970, mediante 
aceite de letras de câmbio (Resolu­
ção n.0 49/71), do Estado da Bahia, 
autorizando a emissão de obrigações 
de quaisquer natureza, em garantia 
de um empréstimo junto ao BNDE 
(Resoluyão n.0 11 de 1972) da Prefei­
tura Municipal de Campinas, Estado 
de São Paulo, autorizando a emissão 
de quaisquer obrigações destinadas a 
garantir empréstimos junto à Caixa 
Econômica Federal {Resolução n.0 16, 
de 1972>. 

9. Cumpridas que foram todas as 
exigências regimentais, legais e cons­
titucionais, opinamos no sentido de 
que seja atendida a solicitação consw 
tante da Mensagem do Senhor Presi­
dente da República, para que seja 
levantada a proibição constante do 
artigo 1.0 da Resolução n.0 58, de 1968, 
nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 37, DE 1972 

Suspende a proibição contida 
nas Resoluções n.0 58, de 1968 e 
n.0 79, de 1970, para permitir que 
o Governo do Estado de São Pau­
lo aumente o limite de endivida­
mento público, com a emissão de 
Bônus Ro.tativos. 

Art. 1.0 É suspensa a proibição 
constante do art. 1.0 da Resolução n.0 

58, de 1968, revigorada pela de n.O 79, 
de 1970, ambas do Senado Federal, pa­
ra permitir que o Governo do Estado 
de São Paulo possa aumentar em crs. 
300.000.000,00 <trezentos milhões de 
cruzeiros l, o limite de endividamento 
público, com a emissão de Bônus Ro­
tativos, visando a obter recursos com­
plementares destinados ao atendi­
mento de obras prioritárias, desde que 
condicionada a sua colocacão no mer­
cado no prazo mínimo de 6 (seis) me­
ses, em montantes mensais a serem 
estabelecidos pelo Banco Central do 
Brasil. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em B de agosto 
de 1972. - Magalhães Pinto, Presi­
dente - Augusto Franco, Relator -
Helvídio Nunes - Amaral Peixoto -
Geraldo Mesquita - Luiz Cavalcante. 

PARECER 

N.o 237, de 1972 
Da Comissão de Constituição t 

Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n.0 37, de 1972, da Comissão 
de Economia, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo au­
mentar o limite de endividamen­
to público, coro. emissão de Bônus 
Rotativos, visa~ndo a obter recur­
sos complementares destinados ao 
atendimento de obras prioritárias. 

Relator: Sr. Jost~ Augusto 

O Sr. Presidente da República com 
vistas ao disposto no art. 42, inciso VI, 
da Constituição Jrederal submete à 
apreciação do Senado proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda no sentido de 
que seja levantad~. a proibição conti­
da na Resolução n.0 58, de 1968, do 
Senado, a f\m de possibilitar ao Go­
verno do Estado de São Paulo uma 
emissão de Bônus Rotativos, visando 
a obter recursos complementares des­
tinados ao atendlrr..ento de obras prlo­
rltàrias. 

Na exposição de motivos anexada 
à mensagem o Sr. Ministro da Fa· 
zen da ressalta que: 

"A atualização, correspondente a 
aumento de endividamento pú­
blico, proporcionará meios ao 
atendimento de Programas de 
Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos, Infra-.Estrutura (Trans­
porte, Comunicação, Energia Elé­
trica, Saneamento Básico) e Pro­
dução Agropecuária." 

Aduz, ainda, que o pedido se fez 
acompanhar de fundamentada expo .. 
sição e gráficos, por onde ficou e-vi­
denciada a necessidade de recursos 
complementares para utilização em 
obras prioritárias, além de comprovar 
que a elevação dos níveis de endivi­
damento está contl.da nos limites de 
capacidade de pagamento. 

A matéria foi distribuída à douta 
Comissão de Econo:mia que a exami­
nou detidamente apresentando, ao fi­
nal de seu pronunc:.amento, o respec­
tivo projeto de resolução, concordan­
do com a providêneia pleiteada. 

Ante o exposto, esta Comissão, sob 
o aspecto juridico-constitucional, na­
da tem a opor ao mencionado projeto 
de resolução. 

Sala das Comissõe,s, em 9 de· agosto 
de 1972. - Daniel Rrieger, Presiden­
te - José Augusto, Relator - Nelson 
Carneiro - José Lindoso - Antônio 
Carlos - Helvídio. Nunes - Gustavo 
Capanema - Heit<tr Dias - Osir~s 
Teixeira, 
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PARECERES 
N.•• 238 e 239, de 1972 

PARECER N." 238 

Da Comlssão de Economia, so­
bre a Mensagem n.0 144, de 1972 
(n,0 207/12, na origem), do Ex­
celentíssimo senhor Presidente da 
República, submetendo à delibe­
ração do Senado Federal propos­
ta do Senhor Ministro da Fazen­
da para que seja levantada a proi­
bição contida na Resolução n.0 58, 
de 1968, do Senado Federal, a fim 
de que a Prefeitura Municipal de 
Jaú (SP) possa contratar uma 
operação de empréstimo com o 
Banco de Desenvolvimento do Es­
tado de São Paulo S.A., objeti­
vando a indenbação de área a ser 
desapropriada à FEPASA - Fer­
rovias Paulistas S . A. 

Relator: Sr. Belvídio Nunes 
O Senhor Presidente da República, 

com a Mensagem n.0 144, de 1972 
(n.• 207/72, na origem), e nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Consti­
tuição, submete à deliberação do Se­
nado Federal proposta do Senhor Mi­
ntstro da Fazenda, constante da Ex­
pos.lção de Motivos n.0 271, de 14 de 
julho de 1972, para que seja levanta­
da a proibição contida na Resolução 
n. o 58, de 1968, do Senado Federa~ a 
fim de que a Prefeitura Municipal de 
Jaú (SPl possa contratar empréstimo 
de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mll 
cruzeiros) junto ao Banco de Desen­
volvimento do Estado de São Paulo 
S.A., objetivando a Indenização de 
área a ser desapropriada à FEP ASA 
- Ferrovias Paulistas S. A. 

2. A exposição de motivos da Se­
nhor Mintstro de Estado da Fazenda, 
acima referida, ao analisar o pleito 
em exame, informa: 

"O Prefeito Municipal de Jaú so­
licitou autorização para contratar 
empréstimo de Cr$ 500.000,00 com 
o Banco de Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo S.A., desti­
nado a Indenizar a FEP ASA -
Ferrovias Paulistas S.A., pela de­
sapropriação amigável de uma 
casa, o prédio da Estação Velha, 
dois armazéns e áreas de terras 
de 75.332,48 m>, parte do acervo 
ferroviário da ex-Ola. Paulista de 
Estradas de Ferro. 

A desapropriação proporcionará a 
retirada de trilhos de um ramal 
ferroviário que corta transversal­
mente várias ruas da cidade, per­
mitindo que na área se construam 
próprios públicos, municipais, es­
taduais e federais, além de possi­
bilitar a abertura de avenidas que 
interligarão quatro bairros e da­
rão acesso ao contorno rodoviá­
rio. 
Em fundamentada exposição -
que se fez acompanhar de posição 

de endividamento, projeto de fi­
nanciamento elaborado pelo Ban­
co de Desenvolvimento do Estado 
de São Paulo S.A. e plantas da 
cidade - a Municipalidade com­
provou a necessidade da execução 
da obra compromissada, e que a 
elevação dos níveis do endivida­
mento está situada aquém dos li­
mites da arrecadação estimada." 

3. Ao examinar o assunto, em ses­
são de 3 de julho do corrente ano, en. 
tendeu e recomendou o Conselho Mo­
netário Nacional "a adoção de provi­
dências visando ao levantamento da 
proibição estabelecida pela Resolução 
n.O 58, de 23-10-68, revigorada pela 
de n.0 79, de 21-10-70, ambas do Se­
nado Federal". 

4. o inciso VI, do art. 42, da Cons­
tituição Federal, diz: 

"Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

VI - !lxar, por proposta do Pre­
sidente da República e mediante 
resolução, limites globais para o 
montante da divida consolidada 
dos Estados e dos Muulciplos; es­
tabelecer e alterar limites de pra­
zo mínimo e máximo, taxas de 
juros e demais condições nas obri­
gações por eles emitidas; e proi­
bir ou llmltar temporariamente a 
emissão e o lançamento de quais­
quer obrigações dessas entida­
des." 

5. As Resoluções números 58/68, 
79/70 e 92170, como se sabe, regula­
mentam o -dispositivo constitucional 
acima citado (art. 42, inciso VI, da 
Constituição). A Resolução n." 79, de 
21 de outubro de 1970, prorrogou pelo 
prazo de dois anos a Resolução de 
n.0 58, de 1968, que diz: 

"Art. 1." ll proibida, pelo prazo 
de 2 anos, contado da data de pu­
blicação da presente Resolução, a 
emissão e o lançamento de obri­
gações, de qualquer natureza, dos 
Estad08 e Municípios, diretamen­
te ou através de entidades autár­
quicas, exceto as que se destinem 
exclusivamente à realização de 
operações de crédito para anteci­
pação da receita autorizada no 
orçamento anual, na forma pre­
vista no art. 69 e seu § 1.0 da 
Constituição Federal, bem como 
as que se destinarem ao resgate 
das obrigações em circulação, ob­
servado o limite máximo registra­
do na data da entrada em vigor 
desta Resolução. 
§ 1.0 Poderão os Estados e Muni­
cípios pleitear o levantamento 
temporário da proibição de que 
trata este artigo, quando se trata 
de títulos espec!flcamente vincu­
lados a financiamento de obras 
ou serviços reprodutivos, no lirni-

te em que o respectivo encargo 
de juros e amortizações possa ser 
atendido pela renda dos referidos 
serviços e obras, ou, ainda, em 
casos de excepcional necessidade 
e urgência, e apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minu. 
ciosa fundamentação técnica. 

§ 2.0 A fundamentação técnica 
da medida excepcional prevista 
no parágrafo anterior será apre­
sentada ao Conselho Monetário 
Nacional que a encaminhará, por 
intermédio do Ministro da Fa­
zenda, ao Presidente da Repúbll­
ca, a fim de que seja submetida 
à deliberação do Senado Federal." 

6. Desse modo, compete ao Senado, 
privativamente, através de resolução 
e proposta do Senhor Presidente da 
Repúbllca, fixar as limites da divida 
consolidada dos Estados e dos Munl­
ciplos, disciplinar as operações de fl­
nanclamento, estabelecendo juros má­
ximos e mínimos, prazos e também a 
natureza dos títulos dados em garan­
tia (ari. 42, Inciso VI, da Constitui­
ção). 

7. O Conselho Monetário Nacional 
examinou toda a documentação téc­
nica apresentada pela Prefeitura Mu­
nicipal de Jaú (SP), aprovou-a em 
sessão do dia 3 de julho do corrente 
ano, e a encaminhou, através da Ex­
posição de Motivos n.O 271/72, ao Se. 
nhor Presidente da República; este, 
por despacho exarado no competente 
processo, "autorizou" o envio do pro­
cessado ao exame desta Casa. 

8. O Senado, aliás, já se manifes­
tou sobre outros pedidos da mesma 
natureza, a saber: da Prefeitura Mu­
nicipal de Fortaleza, no Estado do 
Ceará (Resolução n.O 47/71), do Esta­
do de Santa Catarina, para efetuar o 
pagamento do contrato firmado até 
30 de novembro de 1970, mediante 
aceite de letras de câmbio <Resolução 
n.o 49/71), do Estado da Bahia, auto­
rizando a emissão de obrigações de 
qualquer natureza, em garantia de um 
empréstimo junto ao BNDE (Resolu­
ção n.O 11, de 1972), da Prefeitura Mu­
ulclpal de Campinas, Estado de São 
Paulo, autorizando a emissão de quais­
quer obrigações destinadas a garan­
tir empréstimos junto à Caixa Eco­
nômica Federal (Resolução n.0 16, 
de '1972). 

9. cumpridas que foram todas as 
eXIgências regimentais, legais e cons­
titucionais, opinamos no sentido de 
que seja atendida a solicitação cons­
tante da Mensagem do Senhor Pre­
sidente da Repúbllca, para que seja 
levantada a proibição constante do 
.artigo 1.0 da Resolução n.0 58, de 
1968, nos termos do seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. 0 38, DE 1972 

Autoriza a emissão, pela Pre­
feitura Municipal de Jaú, Esta­
do de São Paulo, de quaisquer 
obrigações, até o limite de ... 
Cr$ 500 . OOU,UO (quinhentos mil 
cruzeiros), para garantir uma 
operação de emprêstimo junto ao 
Banco de Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo S.A. 

Art. 1.0 É suspensa a proibição 
constante do art. 1.0 da Resolução 
n.0 58, de 1968, revigorada pela de 
n.0 79, de 1970, ambas do Senado Fe­
deral, para permitir que a Prefeitu­
ra Municipal de Jaú !SP), emita 
quaisquer obrigações até o limite de 
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru­
zeiros), com a finalidade de garantir 
uma operação de empréstimo junto 
ao Banoo de Desenvolvimento do Es­
tado de São Paulo S.A., destinada a 
indenizar a FEPASA - Ferrovias 
Paulistas S.A., pela desapropriação 
amigável de uma casa, o prédio da 
Estação Velha, dois n,rmazéns e áreas 
de terras de 75.332,48 m', parte do 
acervo ferroviário da ex-Cla. Pau­
lista de ~trada de Ferro, localiza­
do naquela Municipalidade. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 8 de agos­
to de 1972. - Magalhães Pinto, Pre­
sidente - Helvídio Nunes, Relator -
Amaral Peixoto - Geraldo Mesqui­
ta - Luiz Cavalcante - Augusto 
Franeo. 

PARECER 
N. 0 239, de 1972 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre o Projeto de Re­
solução n.0 38, de 1972, da Co­
missão de Economia, que autori­
za a Prefeitura Municipal de laú 
(SP) a contratar operações de 
empréstimo com o Banco de De­
senvolvimento do Estado de São 
Paulo S.A., objetivando a indeni­
zação de área a ser desapropria­
da à FEPASA - Ferrovias Pau­
listas S.A. 

Relator: Sr. Heitor Dias. 

Com a Mensagem n.o 144, de 1972, 
o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Senado pro­
posta do Senhor Ministro da Fazen­
da, a fim de que permita à Prefeitu­
ra Municipal de Jaú contratar em­
préstimo de Quinhentos mil cruzeiros 
junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Estado de São Paulo S.A., objeti­
vando a indenização da área a ser 
desenvolvida à FEPASA - Ferrovias 
Paulistas S/ A. O referido expediente 
tornou-se necessário ante o fato de 
haver o Senado, tendo em vista as 
prescrições do inciso VI, do art. 42 
da Constituição, baixado o Projeto de 

Resolução n.0 58, de 1968, prorrogado 
pela Resolução n. 79, de 21 de outu­
bro de 1970, que Proibe, pelo praw de 
dois anos, a emlssão e o lançamentto 
de obrigações de qUalquer natureza, 
dos Estados e Municlplos, diretamen­
te ou através de entidades autárqui­
cas, exceto as destinadas a operações 
de crédito relacionadas com a autori­
zação da receita autorizada no orça­
mento anual. 

Em sua Exposição de Motivos, o Se­
nhor Ministro da Fazenda acentua 
que a pretendida desapropriação pro­
porcionará a retirada de títulos de 
um ramal ferroviário que corta trans­
versalmente várias ruas da cidade, 
peonitindo que na área se construam 
Próprios públicos, federais, munici­
pais e estaduais, além de possibilitar 
a abertura de avenidas que interli­
garão quatro bairros e darão curso 
ao contorno rodoviário. 

A matéria foi preliminarmente en­
caminhada à douta Comissão de Eco­
nomia, a qual, em seu pronunciamen­
to, analisou-a detidamente, apresen­
tando, ao final do mesmo, Projeto de 
Resolução, favorável à proposta. 

No âmblto da competência regi~ 
mental desta Comissão, nada temos 
a opor ao citado Projeto de Resolu ... 
ção, pois constitucional e juridlico. 

t o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de agos~ 

to de 19'72. - Daniel Krieger, Presi~ 
dente - Heitor Dias, Relator - Jo­
sé Augusto - Nelson Carneiro - O si­
res Teixeira - José Lindoso - Antô­
nio Carlos - Gustavo Capanema -
Arnon de Mello - Helvídio Nunes. 

PARECER 
N.0 240, de 1972 

da Comissão de Serviço Públi­
co Civil sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 14, de 1972 (n,0 

675-B/72, na Câmara), que revo­
ga os §§ 1.0 e 2.0 do art. 6.0 e o 
parágrafo único do art. 19 da Lei 
n.0 4.878, de 3 de dezembro de 
1965, que dispõe sobre o regime 
jurídico peculiar aos funcioná­
rios policiais civis da União e do 
Distrito Federal. 

Relator: Sr. Tarso Dutra 

De iniciativa do Poder Executivo, 
o projeto em exame revoga os §§ 1.0 

e 2.0 do artigo 6.o e o parágrafo úni­
co do artigo 19 da Lei n.0 4 .878, de 
1965, com a redação que lhes foi da­
da pelo artigo 1.0 do Decreto-lei nú­
mero 1. 088, de 1970. 

2. Anexa à Mensagem presiden­
cial, Que encaminha a matéria à deli­
beração do Congresso Nacional, en­
contra-se Exposição de Motivos em 
que o Senhor Ministro da Justica as­
sim esclarece a necessidade de Se re­
vogar tais dispositivos; 

"Tais parágrafos foram institui­
dos à vista de c:arência de pessoal 
.no Departamento de Policia Fe­
deral, à época, na carreira de 
Inspetor de Polícia Federal, ha­
vendo facilitado o acesso àquelas 
funções de servidores que se 
submeteram a curso específico 
na Academia Nacional de Polí­
cia. 

No entanto, à vista de que o 
instituto do acesso vem sofrendo 
distorções naquele Departamen­
to, por ensejar que os funcioná­
rios bacharéis em Direito e com 
dois anos de efetivo exercício 
galguem o car~:o de Inspetor de 
Polícia Federal, sem percorrer os 
demais cargos intermediários, é 
toda conveniência, já agora, a su­
pressão daquela forma de aces­
so, voltando a Lei n.o 4. 878 a ser 
aplicada na sU~'. forma original." 

3. Os §! 1.0 e 2.0 do art. 6.o da 
Lei 4. 878, de 1965, nos termos do De­
creto-lei n.o !. 088, de 1970, têm a se­
guinte redação: 

"§ 1.0 Será aproveitado, haven­
do vaga, em cla~;se inicial de car­
reira de Inspetor de Polícia Fe­
deral, o ocupante de cargo de 
quadros de pessoal do Departa­
mento de Policia Federal, desde 
que conte dois anos, no minimo, 
de exercício no eargo, satisfaça a 
condição de ser bacharel em Di­
reito e tenha sido aprovado no 
curso de forma~:ão da Academia 
Nacional de Polícia correspon­
dente à referida carreira. 

§ 2.0 Para matrícula nos cursos 
de formação profissional da Aca­
demia Nacional de Policia, os 
ocupantes de cargos do.s quadros 
de pessoal do Departamento de 
Policia Federal ficam dispensa­
dos do requisito a que se refere 
o item VIII do artigo 9.0 desta 
lei mediante seleção a julgamen­
to da Direção Geral do Departa­
mento." 

Já o parágrafo únieo da mesma lei, 
como se verifica da leitura do referi­
do decreto-lei, esta nssim redigido: 

"Parágrafo único. Não havendo 
funcio~ã.rios que satisfaçam as 
condiçoes para nomea(}ão por 
acesso, poderão, no interesse da 
Administração e ·.a critério da Di­
reção Geral do Departamento de 
Polícia Federal, ser preenchidas 
todas as vagas, destinadas a 
acesso, da Classe inicial da car­
reira de Inspetor de Policia Fe­
deral, observado o disposto nos 
itens I e § 1.0 do art. 6.0 desta 
lei." 

4. Como se verifica, tratam-se de 
disposições de caráter provisório · ins­
tituídas com a finalidade de at~nder 
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às necessidzdes prementes do órgão 
1em tela, mas que, agora, não mais se 
justificam e estão, inclusive, confor­

'me salienta o Senhor Ministro da 
Justiça, ocasionando distorções no 
instituto do acesso naquele Departa­
mento. 

5. No que compete a esta Comis­
iSâo examinar, nada há que possa ser 
oposto às disposições do presente pro­
jeto, que são, ao contrário, elogiáveis, 
uma vez que corrigem situação anô­
mala. dando à matérla a exata e de­
vida solução juridica. 

6. Ante o exposto, esta COmissão 
opina pela aprovação do presente 
projeto. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 9 de agos­

to de 1972. - Amaral Peixoto, Pre­
sidente - Tarso Dutra, Relator 
~. ~agalhães Pinto - Celso Ramos -
Reitor Dias - Augusto Franco. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônio Por­
tella) - O Expediente lido vai à pu-
1-Jicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

J!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 88, de 1972 

Nos termos do artigo 314 do Regi­
mento Interno, requeiro dispeiLSa de 
i· :terstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Le­
~islativo n.0 13, de 1972 (n.0 60-B/72, 
ra Câmara dos Deputados), que 
aprova o Instrumento de Emenda, de 
1 ;71, da Carta das Nações Unidas, 
udotado em Nova Iorque, a 20 de de­
:t:2mbro de 1971, que aumenta o núme­
ro de Membros do Coruselho Econô­
mico e Social, de 27 para 54, a fim cte 
que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, em 10 de agosto 
de 1972. - Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
te-lla) - Sobre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMF.NTO 

N.0 89, de 1972 

Sr. Presidente, 
Requeiro vinte (20l dias de licença, 

a partir do dia 10-8-72 até 30-8-72. 
para tratamento de saúde, conforme 
atestado anexo. 

Sala das Sessões, em 10 de agosto de 
1972. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Há oradores inscritos. Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Hel­
vídio Nunes. 

O SR. HELViDIO NUNES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre-

sidente, Srs. Senadores, a multiplici­
dade de encargos, deferidas ao Sena­
dor, muitas vezes o impede, pela co­
incidência de horáriOs, de participar 
das missões que, normalmente, deve 
cumprir. 

A longa sessão realizada ontem à 
tarde não me deixou comparecer à 
conferência promovida pela Comissã.o 
de Transportes do Senado, a que es­
teve presente o Dr. Eliseu Resende, 
Diretor-Geral do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem. 

Notícias que posteriormente me 
.chegaram dã-o cont.a de que S. S. a o 
Diretor do DNER havia declarado que 
as opções do Nordeste, em geral, e em 
particular do Piauí, em demanda ao 
Centro-Sul, especialmente a Brasília, 
poderiam ser feitas através da Be­
lém-Brasília, ou então adotado o 
percurso da BR-242. Se, realmente, 
esta afirmação foi feita, nâo a posso 
tachar, tenao em vista os interesses 
dos Estados nordestinos, senão de au­
têntjca heresia rodoviária. 

Vou, como é do meu dever, esperar 
que a conferência seja publicada, a 
lim de que, examinando mais detida­
mente o seu conteU.do, possa analisá­
la desta tribuna do Senado Federal. 

De modo especial nos pronuncia­
mentos verificados nos dias 23 e 30 
de maio do fluente ano, desta tribu­
na do senado Federal, e posterior­
mente através de entrevistas conee­
didas a emissoras e jornais, focalizei 
a necessidade da construção do tre­
.cho piauiense da radial BR-u20, 
Brasma-Fortaleza. 

Em todas as oportunidades que me 
foram propiciadas, sempre enfatizei o 
particular caráter regional da rodo­
via, os seus aspectos ligados à segu­
rança nacional, o seu sentido integra­
cionista, o seu decisivo papel de apro­
ximação do Nordeste com o centro­
Sul, por intermédio da malha rodo­
viária que conduz e que se projeta da 
Capital Federal, enfim, a indisfarçá­
vel importância de sua implantação e 
pa ;'.r. ntarão, em termos de desen­
volvimento global. 

Mostrei, com o respaldo de têcni­
cos do melhor gabarito, que se impõe 
o deslocamento do Rio de Janeiro do 
marco central de partida do siste-ma 
viário do Paí.s, ainda porque, pela 
qualidade do asfalto, do excessivo 
alongamento e de intensidade de trá­
fego, a Rio-Bahia jã não cobre as 
necessidades do Nordeste, que hoje 
reclama a sua fixação na cidade de 
Barreiras, ponto de convergência na~ 
tural de todas as suas ligações eom 
Brasília. 

Ademais, integrante do Plano Ro­
doviário Nacional, contemplada no 
Orçamento Plurianual de Investimen­
tos para o triênio 1972/1974, rodovia 
que interessa, €!iretamente, ao Mara­
nhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte e Paraíba, e em menor escala à 

Bahia e Pernambuco, não vejo justi­
ficativa válida para relegar a uma 
distante, problemática e incômoda 
prioridade, a construção do trecho 
piauiense da rodovia Brasilia-Forta­
leza. 

Não me assustam argumentos que, 
na espécie, poderiam ser oferecidos, 
ligados à exigüidade de disponibili­
dades financeiras, desaconselhadores 
da imediata construcão do citado tre-
cho da BR--020. · 

Além de único, indiscutível Que Bar­
reiras é o marco da confluência nor­
mal, lógico e racJonal da totalidade 
das ligações da Capital Federal com 
o Nordeste, chega~se à evidência de 
que, repetindo as conclusões dos téc­
nicos nomeados em discurso anterior, 
"com investimentos adicionais relati­
vamente baixos será possível otimizar 
ao máximo todos os investimentos já 
realizados na pavimentação da rede 
rodoviária básica do Nordeste". 

Percorri, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, durante o recesso 
parlamentar de julho, diferentes áreas 
do sul do Piauí. Mais de três quilô­
metros andei, oite-nta por cento de 
estradas de terra, algt1mas, apesar do 
pleno e prolongado verão piauiense, 
sem as mínimas condições de trafega­
btlidade. 

Venci, com especial cuidado. o tre­
cho da Brasília~-Fortaleza que corta 
as cidades de Simplício Mendes, São 
João do Piauí e São Raimundo Nona­
to, com a extensão aproximada de 
cento e setenta quilômetros. 

Vi a terra comburida pelas estia­
gens que se sucedem, vi o drama da 
falta de água, vi caminhões cheios de 
retirantes, vi a cidade de São João do 
Piauí praticamente isolada, à falta de 
Pstradas, vi São Raimundo Nonato 
com o sistema de abastecimento de 
água implantado, mas sem ter onde 
ir buscar o precioso líquido para ali­
mentar a canalização, mas vi tam­
bém a inabalável disposição do povo 
de permanecer em suas glebas, nas 
suas terras, sobretudo a fé que o ali­
mE>nta. a confiança em Deus e nas au­
toridades que dirigem o País. 

Cinco horas foram necessárias pa­
ra cobrir a distância de cerca de cen­
to e setenta quilômetros, de Simpli­
cio Mendes e São Raimundo Nonato, 
em veículo com excelente disi>Osíc;ão. 
E o que é pior, sem abandonar o lei­
to da radial 02r. da Brasma-Fortale­
za. cujos serviço.s foram iniciados em 
1958 e parcialmente remendados em 
1970, através de frentes de trabalho, 
à época da grande seca que assolou o 
Nordeste. 

Certo é que a imensa região do 
Piauí que se limita com a Bahia e 
Pernambuco continua desassistJda, 
apesar de cortada pela Brasília-For· 
taleza, estrada inacabada, sem qual-



Agosto de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 8exta-teira 11 a131 

quer vestígio de conservação, que ain­
da não lhe serve. 

Enquanto isso, o Governo estadual, 
que tem um universo de problemas a 
resolver no setor rodoviário, não dis­
põe de condições materiais que lhe 
permitam substituir a presença, por 
todos reclamada, do Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. 

Este o quadro, real e verdadeiro, 
que vi e de que participei, e que ago­
ra cumpro o dever de fielmente trans­
f-erir ao exame e à consideração das 
autoridades competentes, para a cos­
tumeira diligência. 

Crescem a cada dia no meu intimo 
a convicção e a certeza da necessida­
de, absoluta necessidade. da constru­
ção da totalidade da rodovia BR-020. 
O Nordeste inteiro será grandemen­
te beneficiado, embora alguns dos Es­
tados que o integram não a reclamem, 
pelo menos com o mínimo de· ênfase 
desejável. 
Impõe~se, assim, uma ação conjun­

ta. um trabalho conjugado, a forma­
ção de uma consciência geral de sua 
importância no contexto do desenvol­
vimento regional e nacional. 

Sem esta disposição de luta comum 
e sem esta compreensão do tamanho 
e da relevância da matéria, com cer­
teza o problema náo alcançará, a cur­
to prazo, a solução almejada. 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores. No dia 24 de maio do cor­
rente ano dirigi ao Ministro Mário 
Andreazza o seguinte expediente: 

"Senhor Ministro, tenho a satis­
fação de enviar a Vossa Excelên­
cia, em anexo, exemplar do Diã­
rio do Senado que publica as pa­
lavras que proferi, na sessão ves­
pertina de ontem, nesta Casa do 
Congresso Nacional. 
Peço a Vossa Excelência, após o 
exame que a matéria comportar, 
dar-me a posição desse Ministé­
rio, o que muito me auxiliara no 
desempenho do mandato que re­
cebi dos piauienses. 
Renovo a Vossa Excelência pro­
testos de admiração e apreço". 

Pois bem, em resposta, datada de 
10 de julho pretérito, que me permito 
reproduzir, afirma o ilustre titular do 
Ministério dos Transportes: 

"Dediquei a maior consideração à 
carta de Vossa Excelência, data­
da de 24 de maio do corrente ano, 
a respeito da construção da Rodo· 
via BR·020, Brasília-Fortaleza. 
Nesta oportunidade, agradeço as 
referências elogiosas do ilustre 
Senador à ação deste Ministro na 
Pasta dos Transportes, no cum~ 
primento das diretrizes do Gover· 
no Federal. 
A propósito do assunto, com in­
formações do Departamento Na~ 

clonal de Estradas de Rodagem, 
transmito a Vossa Excelência que 
a Rodovia Brasíli~Fortaleza, 
constando do Orçamento Pluria­
nual de Investimentos, para o 
triênio 1972/1974, terá construí­
dos trechos que interessam dire­
tamente ao Estado do Pia uL Da 
citada programação constam os 
seguintes trechos da BR-020, com 
a especificação dos serviços a exe­
cutar: 
a) Divisa DF /GO - Divisa GO/ 
BA, para terraplenagem, melho­
ramentos e pavimentação; ex­
tensão: 260,0 km; 
b) Divisa GO/BA - BR-242. para 
terraplenagem e início de pavi­
mentação da classe I: extensão: 
155,0 km; 
c) Picos - Divisa Pl!CE, para 
terraplenagem de rodovia classe 
pioneira~ -extensão: 94,6 km; 

d) BR-226 - Caninde, para ter· 
raplenagem, melhoramentos e pa­
vimentação da rodovia classe 1: 
extensão: 158,0 km; 
e) Canindé - Fortaleza, para 
restauração, melhoramentos e pa­
vimentação; extensão: 120,0 km. 
Outrossim. os serviços da BR-020, 
trecho Divisa PI/CE - entronca­
mento BR-226, já se encontram 
concluídos. 
Finalmente, encontram~se em 
elaboração o projeto final de en­
genharia do trecho Fortaleza­
Canindé, prevendo-se o prosse­
guimento dos serviços de pavi­
mentação no 2.0 semestre do cor­
rente exercício, e o projeto final 
de engenharia de Brasília a Bar­
reiras, cujas obras foram delega­
das à Diretoria de Obras de Co­
operação, do Mini.stério do Exér­
cito, e serão financiadas pelo Pro­
grama Espeeial do Vale do São 
Francisco (PROVALE}''. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. HELVtDIO NUNES - Com 
prazer, nobre colega. 

O Sr. Alexandre Costa - Nobre 
Senador. estive presente à conferên­
eia ontem pronunciada pelo Diretor 
do DNER, Engenheiro Eliseu Resen­
de, na Comissão de Transportes, da 
qual faço parte. Confesso a V. Ex. a 
que não ouvi esta afirmativa. Lá es­
tive até o final da sua fala, e deixei 
o ambiente no momento em que se 
iniciaram os debates. Só se essa afir­
mativa foi feita depois que de lá me 
retirei. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Exa· 
tamente, essa a informação que me 
foi dada. 

O Sr. Alexandre Costa - Pols bem, 
o Maranhão - como o Piauí, os dais 
Estados de menor renda per capita 

do Brasil - não pode, e ai é que se­
ria heresia rodoviária, paralisar uma 
obra justamente quando o Governo 
federal luta para pôr fim aos desní­
veis regionais. O que ouvi e gravei 
muito bem foi a afirmativa do En­
genheiro Eli.seu Resende, quando dis­
se que de 64 para cá nenhuma obra 
foi iniciada sem ter os recursos pró­
prios e nenhuma obra seria parali­
sada depois de lniciada. Chegou a 
dizer que era preferível começar mais 
tarde para terminar mais cedo. Logo 
se conclui que V. Ex. a defende, com 
muito brilhantismo e com o amor que 
tem pelo Piauí, a referida estrada, 
no desejo de ver aquela região, tão 
desprezada no passado, elevada, não 
digo ao nível dos grandes Estados 
brasileiros, mas ao menos ao nível 
dos menos pobres. Acredito que a lu­
ta que V. Ex. a vem encetando em fa­
vor dessa estrada serã, com a nossa 
ajuda, do Maranhão, e dos Estados 
beneficiados, concretizada, Cremos 
na palavra ontem. empenhada pelo 
ilustre Diretor do Departamento Na­
cional de Estradas de Rodagem, Era 
o que queria dizer a V, Ex.e. 

O SR. HELVtDIO NUNES - Sr. 
Senador Alexandre Costa, agradeço 
as palavras que acaba de proferir, so­
bretudo porque, no final, V. Ex.a afir­
ma o dever de todos os Estados nor­
destinos de pugn2.rem, de trabalha­
rem, de envidarem esforços no senti­
do de que seja concretizada a aspira­
ção geral dos nordestinos: a constru­
ção total da Radial BR-020. Que a 
Brasília-Fortaleza é uma estrada 
que interessa ao dE!senvolviment<J não 
apenas da região, mas ao desenvolvi­
mento global do F·aís, não resta dú­
vida, pois a radia.l é integrante do 
Plano Nacional. Relativamente à 
afirmação de que nenhuma estrada 
será iniciada sem que existam os re­
cursos necessários, isso é evidente. 
Seria uma irrespor..sabilidade preten­
der-se iniciar qualquer obra sem que 
esses recursos estivessem previamen­
te assegurados. 

Nosso dever, o dever de todos os re­
presentantes do Nordeste - entendo 
eu - consiste em pedir e reclamar 
ainda mais no caso da BR-020, pof 
que existem recurse>s a ela destinados 
no Plano Trienal de Investimentos 
1972/1974. 

Sr, Presidente, dedico ao Ministro 
Mário Andreazza antiga e profunda 
admiração, que decorre de vários mo· 
tivos, especialmente do tratamento 
que sempre dispensou às reivindica­
ções do Piauí, Estac.o deslembrado do 
Poder público federal, no tocante a 
transportes, nas administrações que 
lhe antecederam. 

Daí por que, e m2.is uma vez, exal­
tando, por dever de justiça, os ele­
vados méritos de sua obra adminis~ 
trativa, de gritante sentido nacional, 
não me posso furt.a.r à análise dos 
termos da sua atenciosa Carta n.o 
257/GM/GB, de 10 de julho último. 
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Começo por firmar que no exercício 
das minhas atividades parlamenta­
res, ao lado da vigilâncla com que 
cuido das coisas do Piauí, jamais des­
curei do estudo e da discussão de pro­
blemas nacionais, apontando a.s suas 
acentuadas e particulares reper­
cussões na Região nordestina. 

Tenho procurado assim, considera­
do o elenco de encargos desenvolvido 
no Senado, senrir ao País, servindo 
de modo especial ao N ardeste e ao 
Piauí, no que sigo o salutar exemplo, 
aliás, das mais destacadas e autori­
zadas vozes do Senado da República. 

Participei, no segundo semestre da 
Sessão Legislativa anterior, da Co­
missão Mista de Orçamento que exa­
minou e deu parecer sobre as men­
sagens relativas aos Orçamentos pa· 
ra 1972 e Plurianual de Investimen· 
tos para o triênio 1972/1974. 

Não poderia, pois, desconhecer a 
lei, mas ainda que a desconhecesse a 
escusa não me socorreria. 

o fato é que, tempestivamente, 
ofereci emenda na citada Comissão, 
vazada nos seguintes termos: 

''COngresso Nacional. Comissão 
Mista do Orçamento. Orçamento 
Plurianual de Investimentos. ór· 
gão: Transportes. Unidades: 
DNER. Programa: Transportes. 
Subprograma: Rodoviário. Códi­
go: 6704.1604.1020 BR-020 
Bras í li a-Fortaleza-Pia ui 
Emenda n.0 ... : 

lnclua.se o seguinte trecho: Pi· 
cos - Divisa PI/BA." 

A proposição formulada, infeliz· 
mente, não foi acolhida, talvez por 
excessivo escrúpulo constitucional, 
vez que não importaria em aumento 
de despesa, mas apenas completaria 
o quadro das especHicações dos ser· 
viços a realizar. 

Evidente que as especificações con· 
tidas no projeto original, integral· 
mente aprovadas pelo Congresso, in· 
teressam ao Piauí, Maranhão, Ceará, 
ruo Grande do Norte e Paraíba, mas 
muito mais servem à Bahia e Per. 
nambuco. 

Com efe1to, a conclusão, no triênio 
1972/1974, das ligações Divisa DF/GO 
- Divisa GO/BA e Divisa GO/BA -
BR-242, significará a construção do 
trecho Brasília-Barreiras (BA) da 
BR-020, e importará no desvio do trá­
lego, pela BR-242, para a RiO-Bahia. 

De outra parte, e adotada a mes. 
ma linha de raciocínio, terminados 
os serviços de terraplenagem, melho­
ramentos e pavimentação das liga­
ções Canindé-Fortaleza, BR-226 -
Canlndé e Picos - Divisa PI/CE, 
concluídos, que estão, os do trecho 
PI/CE - entroncamento BR-226, no­
vo desvio do tráfego ocorrerá, obri­
gatoriamente pela BR-407, isto é, Pi­
cos-Petrolina (PE) -Juazeiro (BA), 

cujas obras de asfaltamento estão em 
fase inicial, com recursos assegurados 
no Programa Especial do Vale do São 
Francisco !PROVALEl. 

E, novamente em Feira de Santa­
na, o tráfego serâ lançado na Rio­
Bahia. 

Incontestável é que a orientação 
adotada pelo DNER contorna, mas 
não resolve em definitivo o problema. 
E é conveniente fique bem claro, que 
seja repetido tantas vezes quantas fo­
rem necessárias, que quando o Piauí 
reclama a construção da Brasília­
Fortaleza, trecho BR-020/ BR-316 à 
dívisa PI/BA, o faz menos porque do 
seu interesse, mas acirna de tudo por­
que providência da mais elevada sig­
nificação para o desenvolvimento 
global do Nordeste. 

Volto a insistir. Encerrados os tra· 
balhos de construção das ligações 
BR-020/BR-316 !Picos) e dIVisa 
GO/BA - BR-242 (Barreiras), have­
rá substancial redução na distância 
que medeia de Fortaleza a Brasília, 
mas que ainda assim poderá ser re­
duzida à metade com a implantação 
definitiva do trecho piauiênse da 
BR-020. 

Não resta dúvida, portanto, despre­
zados os interesses de Unidades isola­
das e, sem conseqüência, considera­
dos os da Região Nordestina, que a 
Rodovia Brasilia-Fortaleza, pelos be­
nefícios, diretos e indiretos, que de­
sencadeará, é daquelas que guardam 
marcante conotação nacional. 

Daí a dupla ordem de apelos que 
me cumpre, ao ensejo do encerra­
mento destas palavras, formular. o 
primeiro é endereçado às Bancadas 
dos Estados do Nordeste, desta e da 
outra Casa do Congresso Nacional, e 
aos Governadores dos Estados nor­
destinos, no sentido de que somem 
forças em favor da concretízação, no 
setor rodoviário, de uma das suas 
mais importantes reivindicações: a 
construção completa da radial Brasí­
lia-Fortaleza. 

Em segundo e último lugar, não 
busco no patriotismo, que lhe sobra, 
muito menos na sensibilidade, sem­
pre posta ao serviço dos nordestinos, 
particularmente do Piauí, do Minis­
tro Mário Andreazza, a decisão indis­
pensável à construção to ta 1 da 
BR-020. 

Recorro, sim, ao homem de Estado, 
ao diligente administrador, que, por 
certo, revendo o atual e estabelecen­
do novos esquemas financeiros, Im­
centrará, pois que disposição não lbe 
falta, os recursos imprescindíveis à 
integral construção da BR-020, obra 
que a consciência nordestina pede, 
quer e reclama. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no dia 28 de junho último, 
prestou o Congresso Nacional ao emi­
nente Brigadeiro Eduardo Gomes, 
justa homenagem que repercutiu em 
todos os recantos do País. 

Na semana passada ocupou este 
microfone o nobre Senador Leandro 
Maciel para referir-se àquele acon­
tecimento. 

Sei, Sr. Presidente, que figuram nos 
Anais do Congresso N acionai os dis­
cursos pronunciados naquela oportu­
nidade, inclusive a breve oração do 
eminente homenageado. 

Ao reler esse curto discurso, meu 
propósito é Incorporá-lo aos Anais do 
Senado, porque será mals !ácll ao 
pesquisador de amanhã encontrar o 
documento de uma vida e de uma 
época nos nossos Anais, mais procura­
dos, em regra, do que os do Cm\­
gresso, 

Nestes tempos em que pouco se fala 
em liberdade, é sempre bom repetir 
as palavras do Brigadeiro: 

O SR. EDUARDO GOMES- (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente do Congresso NacJo­
nal, Srs. Ministros, Srs. Congres­
sistas, altas autoridades civis e 
militares, Senhoras e Senhores, 
bem sei, Srs. Parlamentares, que 
a presente homenagem, em tudo 
excepcional, não se dirige ao c i­
dadão e ao soldado a quem con­
cedeis a honra de falar neste re­
cinto. 
Reunirem-se em sessão solene as 
duas Casas do Congresso para 
comemoração especial; exprimir 
um dos Poderes soberanos da 
União o sentimento comum dos 
seus membros na evocação e na 
anállse de fatos incorporados à 
nossa história política; ouvir-se 
a voz autorizada dos represen­
tantes dos Estados e dos manda­
tários do povo, uns e outros ór­
gãos da vontade nacional; con­
tra ternizarem -se os partidos na 
mesma exaltação generosa -
tudo indica a verdadeira signifi­
cação deste ato cívico, em me­
mória de militares idealistas e 
inconformados que sacrificaram 
a vida para exemplo de repúdio 
e reação aos erros acumulados 
na decadência da 1.6 República. 
Se esse preito obedeceu a um im­
pulso de iustiça que enaltece os 
vossos propósitos, não foi justiça 
e sim benevolência o que inspi­
rou vossos insignes oradores .- o 
Sr. Magalhães Pinto e os Depu­
tados Célio Borja e Henrique 
Alves, em relação ao modesto 
concurso que a Providência me 
consentiu prestar, na carreira 
das armas e fora dela, aos supe-
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riores interesses do País e da de­
mocracia. 

Só vos direi, ao peso dos anos, 
que espero concluí~Ios com a mes­
ma devoção aos princípios que 
me nortearam desde o comeco. 
Persisto em crer que só a libêr­
dade cria valores estáveis no 
mundo moral e nas realizações 
materiais de que dependem o 
bem-estar e o desenvolvimento 
de um povo. Cada vez mais me 
capacito de que só a educação 
redime, orienta e comanda e 
confio que, ao influxo dela,' as 
novas gerações, leais à Pátria e 
ao seu destino, velarão tanto 
mats pela paz in tema e pela se­
gurança do País quanto mais o 
amor dele e de suas tradições as 
prepara contra as surpresas e as 
insidias de ideologias incompatí­
veis com o caráter e o sentimen­
to dos brasileiros. (Palmas.) 

Ao retribuir, em igual medida de 
afeição, as provas de estima que 
me são dadas, confesso, profun­
damente agradecJdo, que as re­
cebo como inesperado prêmio à 
fé e à constância de quem hu­
mildemente consagrou toda a 
existência ao serviço da Nação. 
(Palmas prolongadas. O orador 
é cumprimentado.) 

Assim, Sr. Presidente, ao incorpo­
rar aos Anais do Senado a oração do 
Brigadeiro Eduardo Gomes, presto 
ainda uma homenagem a um homem 
que envelheceu acreditando na liber­
dade. 

Na Sessão do dia 3 de agosto, In­
terrompi o nobre Senador Osires Tei­
xeira para indagar de S. Ex.a. - já 
que S. Ex.a. voltava da sempre culta 
e encantadora terra goiana - do 
destino de várias pessoas que ali ha­
viam sido detidas e que até agora, 
oito dias passados, nem a famíUa, 
nem os amigos sabem onde se en­
contram. 

O nobre Senador Benedito Ferreira 
antecipou que se tratava de subver­
sivos, que não poderiam ser citados 
como correligionários, mas S. Ex.a 
mesmo àquele tempo, nem sabia oS 
nomes nem onde se encontravam. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR, NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Benedito Ferreira ~ V. Ex.a., 
com a sua habilidade verbal e com 
a sua falta de tempo, por certo não 
pôde rebuscar os Anais. Tivesse V. 
Ex.a tempo, teria verificado que eu 
não disse que aquelas pessoas eram 
subversivas, mas estavam sendo pre­
sas para. averiguaçdes, porque envol­
vidas em processos de subversão. Não 
disse que eram subversívas, mas ad­
verti que V. Ex.a. corria até o risco 

;. 

de, dando-lhes o título de correligio­
nários, colocar também o Partido, tão 
bem l!derado por V. Ex.•, em equívo­
co, porque, quero crer, o MDB nada 
tem, nada quer com a subversão. Es­
tou enfatizando isto apenas porque 
é o pensamento que conduzo nesta 
Casa, especialmente no que diz :res­
peito a V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO -Que­
ro ser absolutamente real, Sr. Presi­
dente, e por isso mesmo vou reler as 
palavras do nobre Senador Benedito 
Ferreira, que não diferem do que aqui 
pronunciei nem também do que 8. 
Ex.a. acaba de afirmar. Dizia S. Ex.a: 

''Preliminarmente, quero esclare­
cer ao nobre Senador Nelson 
carneiro que os cidadãos presos 
não devem ser qualificados como 
correligionários de S. Ex.a., vez 
que foram presos pela Polícia Fe­
deral para serem ouvidos, em vir­
tude de atividades subversivas 
por eles praticadas." 

Portanto, as atividades subversivas 
haviam sido praticadas. 

"Não concebo que seja o MDB 
abrigo de subversivos. Não enten­
do que estes elementos presos por 
subversão sejam necessariamente 
correligionários de S. Ex.a" 

E como entre essas pessoas se en­
contrassem o Presidente da Câmara 
Municipal tle Anápolis - AnápoUs 
que é, depois de Goiània, o Munici­
pio mais importante de Goiás -, o 
Secretário da Administração -daquele 
Município, o Vereador de Goiânia, 
João Silva Neto, e o jornalista José 
Elias Fernandes, que são sabidam~nte 
correligionários do MDB, não podia 
senão estranhar que S. Ex.a atribuís­
se prática de subversão a cidadã-os que 
aJnda não tinham sequer stdo loca­
lizados. 

o Senador Benedito Ferreira teve 
a gentileza de me conceder outro 
aparte, de que vou ler o trecho que se 
refere ao assunto, porque S. Ex.a. em 
seguida examinou o problema da 
inauguração, pelo BNH, de novas ha­
bitações. 

S. Ex.a declarou: 
"Ou eu não me fiz entender ou 
V. Ex.a. não me quer entender. Em 
verdade, o que afirmei foi que 
preferia entender que os indiví­
duos presos, acusados de subver­
sivos ou para se defender de sub­
versão, não seriam correligioná­
rios de V. Ex. a. Quanto às razões 
que V. Ex.8 indaga por que foram 
presos, eu as dei. Mas Sr. Senador 
OSires Teixeira, não quero pro­
longar este debate ... " 

Aqui, então, o nobre Senador Osires 
Teixeira continuou o discurso, que eu 
imprudentemente havia interrompi­
do, no qual S. Ex. a. falava sobre os me­
lhoramentos do seu Estado. 

Sr. Presidente, não quero reabrir o 
debate. Quero a:pena.s, sete dias de­
pois, quando continua a família gC!i~­
na continua o Movimento Democratt­
co 'Brasileiro conUnuam os familia­
res desses cÓrreUg·ionários sem qual­
quer notícia, que:ria, Sr. Presidente, 
incorporar, sete dias depois, repito, .a 
nota que no dia 3 de agosto o Pres1~ 
dente do Movimento Democrático 
Brasileiro, o Deputado Ulysses Gui~ 
marães, divulgou a respeito desses 
acontecimentos. 

Tive o cuidado :le esperar uma s~­
mana, Sr. Presidente, para que nao 
tivesse o constrangimento de trazer 
para os Anais desta Casa mais um 
protesto contra a violência praticada 
à sombra do Governo Federal. Só por 
isso é que me retardei em trazer esta 
nota para os Anais. 

Infelizmente, uma semana depois, 
esgotou-se a paciência dos que an ... 
seiam pela liberdade. 

Por isso mesmo porque vou incor­
porá-la aos Anais,' vou proceder à lei~ 
tura da referida nota: 

o Movimento Democrático Brasi~ 
leiro denuncia graves arbitrarie­
dades praticadas no Estado ~e 
Goiás. das quais tomou conheci­
mento através de circunstanciada 
exposição que ~he fizeram o Presi­
dente do Diretório Regional, 
deputado Luiz Soyer, deputados 
federais, estaduais e vereadores 
daquele Estado. 
Foram presos o Presidente da Câ­
mara Municipal de Anápolls, Val­
mir Bastos Rtbeiro, o Dr. Elias 
Alves Nogueira, Secretário de Ad­
ministração da,quele município; o 
vereador de Goiânia, João Silva 
Neto, e o jorna:Usta José Elias Fer­
nandes, candidato a vereador na­
quela capital. 
Ignora-se o paradeiro dos detidos.. 
Não se pode e:xercitar a sua defe­
sa e tem sido frustrados todos os 
esforços dos familiares dos presos 
para lhe prestarem ao menos a 
assistência moral. 
Embora as pnsões politicas não 
mais surpreendam, pela constân­
cia de sua monótona e inexplicá­
vel repetição, é indi.scutivel a gra­
vidade do que está ocorrendo em 
Goiás, porque relacionado cot)l 
dois importantes colégios eleito· 
rais da Oposição, justamente no 
início da campanha municipal 
deste ano. 
Cidadãos qualificados, seja pelo 
grau universitário, seJa pela in­
vestidura que Cf mandato popular 
confere, seja pela função pública 
desempenhada, são arbitraria­
mente recolhidos presos sem 
acusação definida e sem declara­
ção de onde se encontram. 

A Direção nacional do MDB ao 
denunciar estes fatos, para co-
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nhecimento da opinião pública do 
País e, especialmente, do Sr. Mi­
nistro da Justiça, protesta com a 
maior veemência e anuncia que 
convocou a sua Comissão Executi­
va para examinar, no próximo dia 
9, todas as suas implicações. 
Se amanhã, o que, aliás, já se pro­
pala sinistramente, mais munici­
pios brasileiros vierem a perder 
sua autonomia, sendo privados da 
eleição do seu prefeito, em nome 
da segurança nacional, o MDB de­
clara que a apreensão, o SGbres­
salto, o desassossego, a angústia 
nos lares e nas comunidades de­
correntes de ação que priva da 
liberdade cidadãos que se dedi­
cam à vida pública neste País, ê 
que geram e agravam o clima de 
insegurança, que, inclusive, pode­
rá inviabilizar a livre e indepen­
dente manifestação popular nos 
pleitos eletivos. 
O Bra.sil tem compromisso inter­
nacional de acatamento à Carta 
de Direitos e Garantias da Pes­
soa Humana, que assinou, e ocor­
rências como as que sobressaltam 
o Estado de Goiás comprometem, 
irremediavelmente, a imagem do 
País no exterior. 
A Oposição aguarda urgentes pro­
vidências e elucidações a propósi­
to da denúncia que formula, para 
atuação e manifestações posterio­
res, como é do seu dever e os fo­
ros de nação civilizada do Brasil 
exigem." 

Sr. Presidente, era essa a nota que, 
em nome do Movimento Democrático 
Brasileiro, sete dias depois da prisão 
desses correligionários, eu desejaria 
incorporar aos Anais do Senado; e in­
corporar justamente com aquelas ou­
tras palavras do Brigadeiro Eduardo 
Gomes: "Falando em liberdades, nes­
tes tempos em que a liberdade anda 
tão precária e tão difícil de ser vivi­
da." (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Benedito Ferreira. que 
falará em nome da Liderança da 
Maioria. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
para demonstrarmos o óbvio, isto é, 
o quanto se tem feito no Brasil nos 
últimos anos, em favor dos noesos 
assalariados, e quão vazias e super­
ficiais têm sido a.s. criticas da Opo­
sicão ao Governo, aqui estamos pe­
dilldo a preciosa atenção de Vossas 
Excelências. 

Ne.sse passo, vejamos o que vem 
sendo alardeado por elementos opo­
sicionistas através dos meios de di­
vulgação, especialinente da tribuna 
desta Casa pelo Senador Franco 
Montara. 

Na semana próxima passada, exa­
tamente no dia 3 do corrente, Sua 
Excelência mais uma vez, procuran­
do minimizar os mais que benéficos 
resultados da política econômica e 
social que a Revolução vem implan­
tando no País, a partir de 1964, ao 
mesmo tempo, na vã tentativa de 
sensibilizar a opinião pública de in­
trigar o G<:lverno com o povo à.s vés­
peras das eleiçóes, acusa-o de, em 
prejuízo dos assalariados, haver fi­
xado a taxa de produtividade em 
3,5%, quando o certo seria 8,3%. Fê­
lo, invocando parte do artigo 1.0 da 
Lei n.0 5 .451. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer, mas pediria a V. 
Ex.a que me permitisse, pelo menos, 
entrar no texto do meu pronuncia­
mento. 

O Sr. Franco Montoro - Apenas 
uma observação rápida. Disse V. Ex.a. 
que minhas palavras objetivavam 
apenas intrigar o G<lverno às véspe­
ras das eleições. Da última vez que 
V. Ex. a refutou declarações minhas, 
disse também que eu apenas desejava 
intrigar o Governo às vésperas do 1.0 

de maio. Então, de futuro. nos in­
dique qual a época em que se pode 
fazer críticas ao Governo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. 
Ex.a. es-tá aqui para crítícar; V. Ex.a 
não está aqui para aplaudir, como 
nenhum de nós, em verdade. Mas, o 
que V. Ex.a inque.stionavelmente fez. 
às vésperas das eleições que se avi­
zinham, foi agredir a verdade e, se 
V. Ex.a é oposicionista ao Governo, 
evidentemente, buscava perseguir 
simpatias populares e, conseqüente­
mente, angariar votos com esse com­
portamento. 

Textua1mente, aqui foj afirmado 
pelo Senador Franco Montoro: "O 
Senhor Presidente da República in­
formou, oficialmente, à nação - são 
palavras da mensagem: O produto 
interno bruto cresceu em ritmo cons­
tante, à taxa de 11,3%, uma das 
maiores do mundo." 

O Sr. Franco :Montoro - Eu res­
ponderei porque .estou inscrito para 
falar pela Liderança. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.a assim o faça. 

Mas. Sr. Presidente, a nosso ver. é 
um dos pontos e&.senciais. Daí a preo­
cupação do Governo em criar maior 
número de empregos, além de apri­
morar a mão-de-obra. 

E prossegue o Senador Montoro: 
"Se deduzirmos desse total o aumen­
to da população que foi no máximo 
de 3%, o resultado seria 8 3% ou 
valor equivalente, mas nunca 3,5%." 

Em verdade, Senhor Presidente, tal 
afirmação não faz justiça à cultura 

' 

e inteligência do ilustrado Senador 
paulista, mesmo porque, a não ser 
com propósito de confundir os leigos, 
os menos avisados, nem mesmo um 
simples iniciado nos estudos sócio­
econômicos cometeria tamanha here­
sia. Contudo, antes de demonstrar­
mos o absurdo aludido, vejamos 
outros aspectos, ou "pano de fundo" 
do mesmo discurso. 

Alegou Sua Excelência, mais uma 
vez, o surrado e superado argumento 
da taxa fixada para resíduo infla­
cionário. Mais adiante, por falta ab­
soluta de argumentos, alega dificul­
dades da Oposição junto aos veículos 
de comunicação, com o que caracte­
rizou mais uma vez a sua despreo­
cupação com a verdade e com a jus­
tica; isto porque uma das caracte­
rísticas principais da imprensa bra­
sileira sempre foi dar guarida. por 
amor às liberdades públicas. aos pro­
nunciamentos das oposições em todas 
as épocas. 

O Sr. Franco Montoro - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer! 

O Sr. Franco Montoro - Serei 
breve. Diz V. Ex. a que useJ o argu­
mento surrado de resíduo inflacio­
nário. Deixemos os adjetivos. Qual foi 
o resíduo inflacionário calculado para 
este ano? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
12%. 

O Sr. Franco Montoro - Qual vai 
ser a inflação des-te ano? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
18%. 

O Sr. Franco Montoro - Portan­
to, está confessado o erro. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Parece-me que V. Ex.a. quer nos con­
vencer de que não entende a legis­
lação. 

O Sr. Franco Montoro - Isso é 
matemática: não ponto de vista. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Insisto: V. Ex.a. quer nos convencer 
de que não entende a legislação. 

O Sr. Franco Montoro - A lei fala 
em previsão de residuo inflacionário. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas. nobre senador, ... 

O Sr. Franco Montoro - O resíduo 
inflacionário foi previsto em 12%. 
Alguém acredita que será 12%? Nem 
V. Ex.a. Mas fica em 18%. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Ex.11 ínsíSte em querer convencer 
esta casa de que não conhece os mais 
primários rudimentos aritméticos, 
mas eu não aceito essa intenção de 
V. Ex.a. · 

O Sr. Franco Montoro - Não pre­
cisa nem de Aritmética, nobre Se-
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nadar. É só ver a Lei. O que diz a 
Lei? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Já o dem~nstrei anteriormente, 

O Sr. Franco 1\tontoro - O que é 
resíduo inflacionário, nobre Sena­
dor? o que é previsão de resíduo in­
flacionário? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Ê uma taxa que se aplica antecipa­
damente. conforme já demonstrei an­
teriormente. 

O Sr. Franco Montoro - Nã.o,t Não, 
nobre Senador. A Lei diz: previsão do 
resíduo inflacionário ... 

O SR. PRESIDENTE (Ca.rlcs Lin­
denberg) - Lembro acs nobres se­
nadores que os apartes só poderão 
ser dados com o consentimento do 
orador. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, irei de­
monstrar, logo mais adiante, a g·ros­
seria com que S. Ex.a, hábil e inteli­
gente como sói ser, a grosseria com 
que S. Ex.a quer ilaquear a verdade, 
com que S. Ex.a procura capitalizar 
.simpatias para a Oposição. mas sem a 
preocupação, sequer, de camuflar as 
inverdades abraçadas por S. Ex.a 

O Sr. Franco Montoro - Vamos aos 
números, deixemos de adjetivos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Irei aos números, desde que V. Ex. to. 

me consinta. 

Sr. Presidente, eu dizia do compor­
tamento de nossa imprensa e tanto é 
verdadeira a cobertura publicitária 
destacada que tem recebido os opósi­
cionistas que, poucas não têm sido as 
veze~. ouvimos queixas a respeito de 
colegas da ARENA. 

Senhor Presidente; outro fato aqui 
alegado pelo Senador Franco Mon­
tara. que entendo profundame·nte 
malicioso, foi a alegação de que o 
MDB não tem tido acesso aos progra­
mas de televisão, enquanto, ao Go­
verno não tem faltado este fabuloso 
veiculo de comunicação. 

Preliminarmente, não creio que a 
posição do "coitadismo" que o Sena­
dor Franco Montoro quer adotar para 
o MDB vá sensibilizar e motivar o 
eleitorado, vez que o nosso povo real­
mente, por uma generosidade toda 
especial ou até mesmo por um atavis­
mo histórico devido à nossa descen­
dência de perseguidos e degredados, 
gosta de apoiar os mais fracos. Mas 
desde que estes mantenham a sua 
verticalidade. Portanto, se os diri­
gentes e programadores das nossas 
televisões v~m suprimindo os deba­
tes l')Olíticos e entrevistas nas suas 
estPções é por falta de audiência, de 
interesse por parte dos telespectado­
res, cuja causa é inegavelmente, re­
pito, a futilidade, a superficialidade 
com que a Oposição se vem colocan-

do diante da nosso povo, nos exames 
dos grandes problemas nacionais. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex. a foi, 
durante muitos anOs, oposicionista. E, 
aqui estão. neste plenário, vários ho­
mens que integraram, durante mui­
tos anos, a Bancada da Oposição. Os 
homens do Governo, àquele tempo, 
diziam também as mesmas coisas: 
que as nossas críticas eram superfi­
·~iais, que negavam a obra governa­
mental. t só consultar os Anais. Mas, 
há uma grande diferença: os oposi­
cionistas de antigamente tinham 
acesso à Televisão. O Sr. Carlos La­
cerda, que era o Líder da Oposição, 
ocupava a Televisão durante duas e 
três horas seguidas. Hoje. a mesma 
'Crítica se faz à Oposição. Estivesse V. 
Ex. a no MDB e estaria também .o;;endo 
acusado de superficial e de criticar as 
grandes obras govema.mentais. Hoje, 
que V. Ex.a está na comodidade do 
Governo, não se esqueça dos dias pas­
sados Nós não nos esquecemos. A 
Oposição antigamente tinha aces.so à 
Televisão A Oposição, hoje, salvo em 
excepcionais oportunidades e em ex- · 
cepcionats Estados, tem acesso à Te­
levisão. E V. Ex.a quer co1aborar co­
nosC'J? Há um disoositivo legal que 
nermite re-qui<:;icões de horas das em­
presas de televisão e rádio, numa 
concentracão dessas que o Presidente 
usa. e que os Ministros usam a cada 
pa.s.so. 

O SR. BENF.DITO FERREIRA - E 
a que o novo comparece, em massa, 
para ouvir. 

O Sr. Nelson Carneiro Mas é 
obrigado a ouvir: não pode mudar. 
É como a "Hora do Brasil". V. Ex. a 
acha que alguém pode deixar de ou­
vir a "Hora do Brasil", se quiser? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Pode sim senhor. Desliga o rádio. 

O Sr. Nelson Carneiro - Só se des­
ligar o rádio. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Basta que o telespectactor desligue a 
televisão. quando assim lhe convêm. 

O Sr. Nelson Carneiro - Só pode se 
desligar o rádio. Mas não lanço ao 
Presidente Médici, como a nenhum 
Presidente da República a injúria de 
acreditar que quaisquer dos seus pro­
nunciamentos não interessa à Nação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -In­
teressa; e o que incomoda é que jus­
tamente lnteressa e sobremodo. 

O Sr. Nelson Carneiro - Aí é que 
está o engano de V. Ex.a Não é só o 
pronunciamento do Preo;;idente Médi­
ci, ou do Presidente Costa e Silva. ou 
do Presidente Castello Branco; o 
pronunciamento do Sr. João Goulart 
também interessava, o do Sr. Juscell-

no Kubitschek inte:-essava como o do 
Sr. Jânio Quadros, 1:! o do futuro Pre­
sidente da Repúbüca também inte­
ressará, ou, então, este seria um País 
diferente de todos os outros, em que 
um Presidente da Hepública não po­
de dirigir-se à Naçã,o. Com o Dr. José 
Joaquim Seabra, que foi meu mestre 
na vida política, num episódio qu~ 
quero lembrar a V. Ex.a, aprendi que 
ouvir um Presidente da República não 
ê favor. nem exaltação a S. Ex.a: é 
dever de todos os cidadãos, para saber 
o que pensa o Che.fe da Nação. Por­
que, ali, ele deixa de ser o CapiFo 
da ARENA, e passa a ser o Presidente­
de todos os brasileiros, ou deve ser o 
Presidente de todos os brasileiros. O 
Dr. José Joaquim Seabra - cito o 
episódio para incorporá-lo aos Anais 
- foi, como todos sabem, o Presiden­
te de Honra da Aliança Liberal. Hol'­
ve um momento em que ele divergiu 
do Sr. Getúlio Vargas, e desde 1&31 
nunca mais freqüentou o Palácio do 
Catete. Recusou todo.s oo oferecimen­
tos, inclusive um lu€:ar no Tribunal de 
Contas. Não aceitou, ele que. como 
profesor jubilado da Faculdade de Dj­
reito de Re.cife, ganhava apenas 2 mil 
e 400 cruzeiros por mês e passava a 
maior parte do tempo no Rio de Ja­
neiro, porque não ::JOdia, voltando à 
Bahia, alimentar o's correligionários 
que iam à sua ·ca<=g, tomar café ou 
jantar. Não tinha clinheiro para tsso. 
Preferia morar num hotel no Rio de 
Janeiro, para pod·~r economizar e 
passar o fim elo 2 no na Bahia. Um 
dia, este eminente brasileiro recebeu 
um aviso do Palád:J do Catete. Este 
fato ocorreu em 1942, pouco antes de 
ele falecer. Infonnavam-no de que 
estava marcada parB ele uma audi­
ência. Aquele homem que combati::> 
desde 1931, da forma mais ardorosa, r 
Sr. Getúlio Vargas. estranhou tives,<=· 
sido convocado para uma audiênci::> 
no Palácio do Catete_ Pensou que fos 
se um equivoco, e teve o cuidado de 
telefonar para saber se realmente 
havia alguma audiência marcada pa­
ra ele. Havia. confi::mou-se do Palá­
cio: "O Senhor está sendo esperado 
amanhã. às 11 hotas." Amigo dele, 
seu companheiro de ~:odas as horas seu 
discípulo. perguntei-lhe: "Dr. Seabra. 
mas o Senhor vai a essa audiência?" 
-- E ele respondeu com uma frase 
que desejo V. Ex.a náo esqueça nunca 
mais. e compreenda porque todos nós 
ouvimos as palavras do Presidente da 
República: ele disse·; "eu não com­
pareco ao chamado do Ditador. Quem 
me chama é o Presit:ente da Repúbli­
ca, e quando o Pre::;.idente da Repú­
blica convoca um cidadão, ele é que 
se diminui se não col.acar o problema 
em plano nacional. Eu vou''. E foi. 
Este episódio exnlic:a porque todos 
nós ouvimos o Presidente Médici, co­
mo ouviremos am::J.nhã o sucessor do 
Presidente Méc1ici. CJmo iuvimos on· 
tem o antecessor de Presidente Mé­
dici. É que o Presidente da Repúbli­
ca. falava pela Nação, ele fala à Na-
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ção; ele é o Chefe da Nação. Nós da 
Oposição, no passado, tínhamos aces­
so à tribuna, e aos canais de rádio. 
Nós, oposicionistas de hoje, não temos 
esse direito. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -Sr. 
Presidente, vou prosseguir e para de­
monstrar que a coisa é outra. para 
protestar contra a superficialidade e 
o empedemismo da Oposição no trato 
das coisas sérias. 

Desnecessário, creio, dizer aqui do 
extraordinário interesse público em 
termos de audiência quando compare­
ce ante as câmeras de TV o Presiden­
te Médici. 

Mas, Senha~ Presidente, por falar 
em superf!ciahdade do MDB no trato 
das coisas sérias, voltemos às críticas 
do Senador Franco Montoro à política 
salarial. 

A título de esclarecimento, quero e 
devo declarar que ao demonstrar o er­
ro grosseiro aqui praticado pelo Sena­
dor Montoro, no que diz respeito a ta­
xa de produtividade - trazida e rei­
vindicada por Sua Excelência ~ nada 
de novo estarei ensinando ao ilustra­
do professor Montoro. Isto porque, te­
nho certeza, Sua Excelência em mo­
mento algum ignorava a forma corre­
ta de apropriação da taxa de produ­
tividade. 

O Sr. Franco Montoro - Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com m uHo prazer. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
vai-nos dizer qual é a fórmula pela 
qual o Governo calcula a taxa de pro­
dutividade? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- É 
óbvio; disse que iria demonstrar e 
não tenho outro caminho senão este. 

O Sr. Franco Montoro - Qual é a 
fórmula? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - E 
o farei desde que V. Ex.a me permita 
pelo menos, entrar no texto do pro­
nunciamento. Porque, realmente, não 
quero ser grosseiro, mas é preciso que 
V. Ex.11 não continue a me apartear 
desse modo. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a já 
o foi na expressão que usou. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Do 
contrário dlficUmente poderei saciar a 
sua curiosidade. 

O Sr. Franco Montoro - Aguardo 
a informação de V. Ex. a quanto ao 
processo que o Governo utilizou. V. 
Ex.a vai fazer ao Brasil uma revelação 
porque até agora ninguém sabe. Va­
mos ouvir, através da palavra do Se­
nador Benedito Ferreira, anunciando 
ao Pais o critério pelo qual o Governo 
calcula a taxa de produtividade; ou 
S. Ex.a não vai cumprir o que acaba 
de prometer? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Cumprirei, mesmo porque existe uma. 
só fórmula, e V. Ex. a sabe. 

O Sr. Franco Montoro - São inú­
meras. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Existe uma só fórmula estatuída, ela­
borada e aceita pelos economistas. :1 
o que irei demonstrar desde que V. 
Ex.a consinta. 

O Sr. Franco Montoro - Não é ne­
cessário ver várias fórmulas. Quero 
saber a que o Governo adota, e não é 
preciso perder-se em citações de auto­
ridades, o que seria uma forma de fu­
gir ao problema. o Brasil quer saber 
qual o clitério que o Governo adota; 
é preciso sair do segredo da fórmula 
para a sua publicidade. Opiniões sobre 
o a<;sunto é que interessam, mesmo 
porque, retificando o que V. Ex.a dis­
se, não estabeleci uma taxa, apena.s 
dei a indicação: deveria ser 8,3% ou 
valor equivalente, aguardando que o 
Governo venha dizer qual o critério. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. 
Ex.a, se não está desmemoriado - e, 
acabei de ler o que V. Ex.8 disse aqui 
- indicou a fórmula, deduzindo, gros­
seiramente, do Produto Interno Bruto, 
o índice de crescimento da população. 
E vou demonstrar a grosseria desta 
argumentação. 

O Sr. Franco 1\Iontoro - V. Ex.a 
usa a palavra grosseria num sentido 
ambíguo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Darei quantos apartes queira, desde 
que me dispense de fazer prova em 
contrário às afirmações feitas por V. 
Ex. a em outra oportunidade. Se V. Ex. o. 
deseja as provas, vai-me permitir que 
prossiga. 

Como aludi, objetivando granjear 
simpatias e colocar o Governo em po­
sição negativa ante os menos infor­
mados, S. Ex.a adotou a simplista e 
mais que absurda forma para indicar 
o crescimento da produtividade nacio­
nal ~ deduzindo a taxa do crescimen­
to demográfico da percentagem de au­
mento verificado do Pm do ano de 
1971. 

Como sabemos todos, Sr. Presiden­
te, o crescimento do Pm é tão so­
mente um dos indicadores da eXpan­
são da economia-e um dos componen­
tes ou fator para verificação se hou­
ve ou não aumento da produtividade. 
É comum - e sabe S. Ex.a -, verifi­
car-se aumento no PIB, até mesmo 
com queda da produtividade. No caso 
brasileiro tal hipótese não ocorre, vez 
que a nossa taxa de produtividade, 
em menos de 5 anos foi elevada de 2 
para 3,5%. 

O Sr. Franco Montoro - E nos 
três últimos anos foi aumentada de 
quanto? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sabe V. Ex. a que o critério anterior à 
Lei n.O 5.451 convencionava o estabe­
lecimento de uma taxa de 2% para vi­
gir por dois anos. Logo, V. Ex. a há de 
entender que esse critério vem aten­
dendo aos anseios dos assalariados, 
daqueles a quem, mais de perto, inte­
ressa esta solução, de vez que quase 
todos os Sindicatos e Confederações 
têm manifestado ao Governo, via Mi­
nistério do Trabalho, o seu contenta­
mento com a fórmula estabelecida. 

O Sr. Franco Montoro - Mas V. 
Ex. a não me respondeu: houve au­
mento nos últimos três anos? 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg} - (Fazendo soar as cam­
panhinhas.) - Peço a atenção dos 
Srs. Senadores para os tennos do Re­
gimento - os apartes só poderão ser 
dados com o consentimento do orador. 

O Sr. Franco Montoro - O nobre 
orador me concede o aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Gostaria que V. Ex. a me ouvisse pri­
meiro ... 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a 
não me respondeu a pergunta! 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. 
Ex.a está sendo impiedoso: cumula-me 
de perguntas e não permite, sequer, 
responder àquelas que fez há oito 
dias! 

O Sr. Franco Montoro - Estou pe­
dindo uma explicação sobre o que V. 
Ex. a. disse. Essas manifestações de 
trabalhadores, etc., não vêm ao caso. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Vêm, Ex.a! 

O Sr. Franco Montoro - Minha 
pergunta é concreta. V. Ex. a disse 
que nossa taxa de produtividade foi 
elevada de 2 para 3,5%. 

Pergunto: houve aumento nos três 
últimos anos? Respondo por V. Ex. a: 
não houve! 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. 
Ex.8 , realmente, assume uma respon­
sabilidade séria ... 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex. a 
contesta? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. 
Ex.a é professor de Direito, e eu sou 
leigo. 

O Sr. Franco Montoro - Não é ma­
téria divergente! 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Qualquer um sabe que o ônus da pro­
va cabe àquele que acusa. Cabe a V. 
Ex.a trazer os elementos estatísticos 
e mostrar que a taxa fixada não cor­
responde à realidade. Mas não venha 
V. Ex. a com verbosidade e falácia, 
para granjear simpatias populares e 
colocar mal o Governo diante da opt­
níão pública, dizer que está errado, e 
pronto! V. Ex. a, permita-me, compor-
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ta-se como o engenheiro de obras fei­
tas que, chegando, diz: "A parede es­
tá torta", mas não indica como corri­
gi-la. 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex.a. me 
concede um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer! 

O Sr. Ruy Santos - Queria pedir 
a atenção de V. Ex.a. para não se dei­
xar levar pelos propósitos do emi­
n~nte Senador Franco Mont ... ro, que 
nao quer permitir que V. Ex.a leia o 
seu discurso, mesmo porque, (!Orno dis­
se o Presidente Antônio Carlos o 
nosso inimigo tempo é tremendo. 
Adiante, V. Ex.a. irá dando os apar­
tes. 

O SR. BENEDITO FERREIR.\ -
Agradeço a advertência do estimado 
colega e mestre Ruy Santos, e, nesta 
orientação, Sr. Presidente, tentarei 
responder à Casa e, ao mesmo tempo, 
ao Senador Franco Montara, àquelas 
indagações aqui feitas por S. Ex,a há 
oito dias. 

"A produtividade, em nível naci0-
nal, não pode ser obtida mediante o 
cálculo simplista do nobre Senador 
Franco Montoro. Sua avaliação de­
pende de imensa gama de fatores. 

Inicialmente, há que se tomar as 
seguintes condições, como nos ensina 
Cibilis Viana: 

1) Aumento da força de trabalho. 
2) Elevação do nível de conheci~ 

mentos. 

3) Aumento dos meios de produ~ 
ção. 

4) Progresso tecnológico. 
5) Melhoria das condições de pro­

dutividade da terra ou incorporação 
de novas terras. 

6) Descoberta e exploração de ~o~ 
vos recursos naturais. 

7) Melhor organização produtiva. 
~8) Transformação e mudanças eco~ 

nomicas e sociais. 

A seguir, dividimos a taxa global de 
produtividade em duas componente.3: 

1) Componente Tecnológica 
Para a fixação da taxa dessa com~ 

p<Jnente, p<Jnderam-se as produtivida­
des de cada setor no ano considerado, 
em função de suas participações no 
emprego total do ano-base, levando­
se em conta o reflexo dos aumentos 
de produtividade devidos ao progresso 
tecnológico e admitindo-se a mesma 
estrutura de emprego. 

2) Componente Estrutural 
Obtém-se essa taxa ponderando~se 

as participações de cada setor no em~ 
prego total tendo-se em vista as res­
pectivas produtividades do ano con­
siderado. Teremos assim as modifica­
ções na estrutura do emprego decor-

rentes das transferências de mão~de­
obra dos setores de menos produtivi­
dade para os que apresen tarn matar 
índice. 

Como se .vê, é obrigatória a análise 
de cada setor, isoladamente, para se 
lixar uma taxa global. 

Após estas ponderações, faz-se a 
apropriação da renda interna e do 
pessoal ocupado - setorialmente. 

Vale lembrar que S. Ex.a o Senador 
Franco Montoro não se lembrou de 
renda interna; S. Ex. a. lembrou, e para 
aqui trouxe, Produto Interno Bruto. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a. 
pode informar qual a diferença? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Darei tantos apartes quantos V. Ex.a. 
queira ... 

O Sr. Franco M.ontaro - Então me 
conceda! 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
... mas, em obediência à orientação 
que adotei, só o farei após o desen­
volver do meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Peço a atenção do nobre 
orador para o fato de que S. Ex. a dis· 
põe de apenas 5 minutos para con­
cluir o seu discurso, nos termos regi~ 
mentais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Procurarei ser breve, Sr. Presidente. 
(Lê.) 

Deve-se, ainda, conciliar todos os 
elementos a fim de se obter uma taxa 
que venha atender à totalidade da 
classe assalariada, porquanto, obede~ 
cendo a mero princípio de justiça so~ 
cial, não se podem estabelecer taxas 
díspares. Já aí, torna-se bem comple~ 
xa a 1nstituiç.ão de taxa única. Mas, 
admitindo-se taxas distintas, teria­
mos o benefício .de alguns setores em 
detrimento de outros menos produti~ 
vos. 

No caso da indústria automobilís· 
tica, por exemplo, há um setor dessa 
atividade, Sr. Presidente, que cres~ 
ceu 65% no ano passado enquanto 
outro decresceu 4% . 

Os Governos da Revolução têm, exa~ 
tamente, seguido estas diretrizes. An~ 
teriormen te a 1964 jamais se falou em 
produtividade nacional. 

Se fôssemos obedecer à fixação es~ 
tatuída pelo Senador Montara, che~ 
gariamos a um absurdo. Quando a va.~ 
riação do PIB fosse inferior à taxa de 
crescimento populacional, teríamos 
um aumento de produtividade nega­
tivo, Isto é, a taxa de reajuste sala­
rial seria também negativa, o que, 
em última análise, significaria de­
créscimo dos salàrios. 

O Sr. Franco Montoro - Não! '€ 
um fator apenas. 

O SR. BENEDITO FERRREIRA -
Senão vejamos: sabe-se que o incre-

mento demográfico tem sido ao redor 
de 3% ao ano. Em 1963 tivemos um 
aumento do l'IB da ordem de 1,5%. 
A taxa de produt.ividade então seria 
de menos 1,5% -· dentro do critério 
de S. Ex.• Em 196'1 o produto subiu de 
2,9%. O crescimento econômico de 
1965 foi de 2,7%. A partir de 1966 é 
que o incremento do PIB vem sendo 
maior do que o da população. 

o fator humano levado em conta é 
o referente a pessoal economicamen­
te ativo. 

Qualquer um sabe disso, Sr. Presi~ 
dente. mas, S. Ex.a. tomou toda a po­
pulação. 

O Sr. Franco !lfontoro - V. Ex.a. 
permite um apart,~? 

O SR. BENEDI'I'O FERREIRA - Eu 
o daria com prazer, mas me restam 
apenas cinco minutos para concluir o 
discurso. 

O Sr. Franco ntontoro - Eu res­
ponderei a V. Ex.n, porque estou ins~ 
cl'ito para falar pela Liderança. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. 
Ex.a assim o faça. 

Sr. Presidente, a nosso ver, é um 
dos pontos essenciais. 

Daí a preocupa(:ão do G<:lverno em 
criar maior número de empregtls, 
além de aprimorar a mão-de~obra. 

A nosso ver é urn dos pontos essen~ 
clais da política social atualmente 
exercitada: aumento e qualificação da 
força de trabalho. 

Nos países de estágio de desenvolvi­
mento idêntico ao nosso, o problema 
crucial é exatamente a explosão de­
mográfica. O Brasil empenha-se na 
obtenção de maior número de empre­
gos. E como pode ser leito tal acrés­
cimo? Incentivando-se e inovando-se 
t<>dos os setores de produção do País. 

Por outro lado sabemos que a pro­
gresso tecnológico desta era faz com 
que o homem pr-ocure usufruir do 
conforto proporcionado por tal avan­
ço. 

Pelo exposto, verificamos a comple~ 
Xidade que envolve a fixação de um 
percentual que traduza o incremento 
da produtividade nacional. Vemos en­
tão, que o nobre Senador Franco Mon~· 
toro errou grosseiramente: 

Vou alinhar os erros cometidos pelo 
nobre Senador: 

1} Apropriou o Produto Interno 
Bruto quando o certo seria to­
mar a renda :tntema. 

O Sr. Franco Moutoro - V. Ex.a po­
de indicar qual é a. diferença? 

O SR. BENEDI'fO FERREIRA -
Mas, nobre Senador! 

O Sr. Franco Montoro - Qual a 
diferença, em dólaJ~es" 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V 
Ex.• sabe que o produto... · 
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O Sr. Franco Montoro - Não perca 
tempo, nobre Senador. O tempo de 
V. Ex.8 é limitado. Dê-nos, apenas, 
o número. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) - (Fazendo soar a campai­
nhia.) Peço a atenção do nobre apar­
teante, porque V. Ex.a ainda se en­
contra inscrito para falar posterior­
mente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - É 
a bacatela de apenas quarenta bilhões 
de cruzeiros, porque o Produto Inter­
no Bruto cresceu 173 bilhões e a ren­
da Interna 133. São quarenta e pou­
cos bilhões de cruzeiros. 

Isso não significa nada para V. 
Ex.•? V. Ex.a não tem apreço pelos 
números, o que, aliás, já é do conhe­
cimento da Casa! 

Sr. Presidente, continuarei a ali­
nhar os 10 erro.s cometidos pelo nobre 
Senador Franco Mon toro: 

2) Considerou o crescimento demo­
gráfico ao invés de levar em con­
ta o incremento da força de t:a­
balho. 

O Sr. Franco Montoro - O resulta­
do seria pior. O resultado seria con­
tra a argumentação de V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) - (Fazenda soar- a campai­
nha.) Peço a atenção do nobre apar­
teante. V. Ex. a está inscrito para falar 
posteriormente. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Continuando, Sr. Presidente. 

3) Não considerou os meios de pro­
dução, tais como: estradas, por· 
tos, u.s1nas elétricas, meios df• 
transporte, construções em geral, 
veículos, instalações industriais, 
equipamento e utensílíus em ge­
ral. 

4) Esqueceu-se de que o País, em 
fase de transição econômica, 
vem de uma época de produtivi­
dade negativa, como iá dernons­
trei a V. Ex.a..s ingressando num 
período positivo. 

O Sr. Franco Montoro - O que não 
é verdade, também. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- 5) 
Não avaliou que~ apesar de termos um 
crescimento de 11,3%, o crescimento 
anterior era baixíssimo e desordena­
do. 

Devo, Sr. Presidente, abrfr um pa­
rênteses. O crescimento brasileiro, 
realmente, verificou·se na ordem de 
11,3% e sabem V. Ex.as que, como eu 
disse, em 1963, tínhamos uma taxa 
negativa. Até 1965 taxa negativa, ain­
da. Só de lá para cá, em tennos rela­
cionados ao crescimetno da população, 
sabe-se, Sr. Presidente, das dificulda .. 
des que tem enfren tàdo o Governo 
deate País para promover essa demar­
ragem. 

E o Governo não tem negado -
nesta Casa, reiteradas vezes, temos 
admitido e proclamado - que o de­
senvolvimento nacional tem sido al­
cançado com o concurso e o esforco 
de todas as camadaa da pirâmi'de sô­
cfal. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a 
vai me permitir um último aparte. V. 
Ex. a não mostrou, até agora, e já está 
terminando o seu discurso, como é que 
o Governo chegou a 3,5% t 

O SR. BENEDITO FERREIRA- O 
ônus da prova cabe a V. Ex.a 

O Sr. Franco Montoro -A V. Ex.~t é 
que cabe explicar V. Ex.a enunciou e 
não cumpre. 

O Sr. BENEDITO FERREIRA- Eu 
ensinei a V. Ex.a 

O Sr. Franco Montoro - Como é 
Que chegou a 3,5? V. Ex.8 não disse. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- O 
despreparado homem da província, 
aquele que não porta um título, se­
quer, de barachel, vem aqui ensinar 
ao ilustrado professor a fórmula, por­
que ele ignora, a fórmula de como se 
apropria o crescimento da taxa de 
produtividade. 

O Sr. Franco Montoro - Essa é a 
opinião do economista Benedito Fer­
reira. Quero saber como o G<Jverno 
calcula. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) - (Fazendo soar a cam­
painha.) Peço a atenção do nobre 
aparteante, pois se continuar a insis­
tir, determinarei que os apartes não 
sejam publicados. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Cabe-me, Sr. Presidente, depois dessa 
lição às avessas; depois dessa inver­
são de valores que já está ficando 
comum nos dias de 'hoje, em que o 
leigo ensina o mestre; após dar a S. 
Ex. a. a fórmula. dizer que ele está preo­
cupado com isso: provar que o Go~ 
verno fixou uma taxa de maneira er­
rada propositadamente para prejudi­
car os assalariados. S. Ex.s, agora que 
conhece a fórmula, que faça a apro-· 
priação. Não compete a mim, nem à 
Liderança do Governo nesta Casa. 
provar o óbvio a S. Ex.a. S. Ex.8 , si.m, 
que acusa. que faça a prova em con­
trário. 

6) Tentou avaliar a taxa de incre­
mento de produtividade por 
meio de uma simplória subtra­
çãQ quando na realidade o cál­
culo exige profundas análises 
setoriais e sofisticadas fórmula:s 
matemáticas. 

7) Criticou dois elementos de uma 
fórmula de reajustamento sa­
larial, quando esta compõe-se de 
diversos fatores. 

8) Ao aludir ao PAEG citou -­
como é comum a S. Ex.a. citar 

períodos que se amoldem à sua 
conveniência - "que os assala­
riados participem sem defasa­
gem dos frutos do desenvolvi­
mento econômico", ma-!1 parou 
aí, ignorando que logo a seguir 
o mesmo documento determina 
"criar condições para que a 
maioria dos reajustes dos salá­
rios privados se processe pelas 
regras naturais do mercado. 
mediante acordos espontâneos 
entre empregados e empregado­
res". 

9) Confundiu resíduo· inflacionário 
com inflação real, porquanto o 
primeiro é mera previsão e o 
segundo realidade de um ano 
após. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro ao nobre ora .. 
dor que o seu tempo jà. está esgotado, 
podendo, entretanto, continuar de .. 
pois da Ordem do Dia. depois de fa­
lar o último orador inscrito. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sr. Presidente, pediria a V. Ex. a que 
fosse complacente, porque estou a 
concluir, estou no epílogo. Mesmo 
porque quero crer que não demorarei 
mais que alguns minutos. 
10) Ignorou a contribuição da agro~ 

pecuária na formação de PIB, e 
que a remuneração do trabalho 
na zona rural não obedece os 
critérios da Lei 5.451, e, por con­
seqüência, cerca d·e 45% da for~ 
ça de trabalho do Brasil não per~ 
c e be nos seus salários a taxa de 
aumento da produtividade. 

Quanto ao resíduo inflacionário -
e~tabelecido em 12% para uma infla~ 
çao que não ultrapassará 18% no fi~ 
nal do ano. conforme já demor1.strei 
em outras oportunidades - o percen .. 
~ual adotado conforme vou indicar, e 
mcorporado ao salário a partir do 1P 
dos 12 meses. é no final muito mais 
vantajoso para o trabalhador do que 
se adotássemos o sistema de incorpo~ 
ração da taxa de inflação final mês 
a mês. 

Admitindo-se 18% como o nível a 
ser atingido pela inflação neste ano, 
e aplicando-se. para efeito de argu­
mentação, a taxa de 1,5% ao salário 
simbólico mensal de Cr$ 100,00, ire­
mos constatar que o "quantum" será 
percebido pelo trabalhador, no correr 
de 1 ano. Vejamos: 

I. o mês 
2. o mês 
3.0 mês 
4.0 mês 
5.0 mês 
6.0 mês 
7." mês 
8.0 mês 
9.0 mês 

10.0 mê.s 
11.0 mês 
12.0 mês 

' 101,50 
103,02 
104,56 
106,12 
107,71 
109,32 
110,95 
112,61 
114,29 
ll6,00 
117,74 
119,50 

!.323,32 
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Com a incorporação antecipada da 
taxa de 12%, isto recebendo a partir 
do L0 mês, teremos: 12 x 112,00 =o 
1.344,00. 

Vêem V. Ex. as que de maneira gros­
seira está aritmeticamente demons­
trado, e aritmética do primário, que 
12% aplicados antecipadamente é 
muito melhor do que os 18% previstos 
para todo o ano. No entanto, S. Ex.a 
continua reiteradamente insistindo 
nesse aspecto, com o objetivo, por cer­
to, de faturar eleitoralmente. 

Finalmente, vejamos as medidas 
adotadas para proteg·er e melhorar os 
salários, ampliando a assistência aos 
assalariados, e, por conseqüência, pro­
movendo uma melhor e mais justa 
distribuição da renda nacional: 

1.0) Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, que gerou segurança 
ao trabalhador e harmonia en­
tre o capital e o trabalho; 

2.0 ) Plano Nacional de Habitação, 
fornecendo casa aos trabalha­
dores em abundância e sem in­
terferência dos tristemente fa­
mosos "pistolões e pelegos" do 
passado; 

3.0 ) Contenção e redução gradual 
da inflação, aumentando as 
oportunidades de emprego e va­
lorização real do poder aquisi­
tivo dos salários; 

4.0
) Unificação, moralização e am­

pliação dos serviços e assistên­
cia da Previdência Social, abri­
gando, atualmente, cerca de 
70o/c da total população urbana 
do Pajs; 

5.0 ) Bolsas-de-estudo e qualificação 
profissional dos nossos traba­
lhadores, libertando~os do salá­
rio-mínimo, e, em decorrência, 
transferindo-os para faixa dos 
salários de mercado que se ele­
varam em termos de dólares: 

de USS 62 em 1965 para US$ 
101 em 1970; e ainda a parti­
cipação dirE!ta no desenvolvi­
mento, através do percentual 
referente ao aumento da pro­
dutividade, incorporado aos 
salários, o que não existia an­
teriormente a 64; 

6.0 ) Ainda no capítulo da qualifi­
cação e valorização do traba­
lhador é válido lembrar, mais 
uma vez, o seguinte: em 1965, 
22,54% dos assalariados urbanos 
percebiam o salário-mínimo; 
em 1969, n1esmo que se conside­
re a multiplicação de empregos 
novos, tão-somente 13,83% dos 
trabalhadores urbanos no Bra­
sil recebiam na faixa do salá­
rio-mínimo, enquanto 86,17% 
estavam na faixa dos sempre 
crescentes salários-médios; 

7.0) Plano de Integração Social, 
que resultou, financeiramente, 
na participação do trabalhador 
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nos lucros da empresa. :€ válido 
ressaltar que essa participação 
foi, no passado, a bandeira pre­
f,erida e trampolim sempre usa­
do para a tomada do poder por 
todos os demagogos e carismá­
ticos que infellcitaram o País; 

8.0 ) PRORURAL - Previdência So­
cial Rural, levando a assistên­
cia, aposentadoria e pensão ao 
nosso homem do campo, o qual 
no passado só era lembrado às 
vésperas das eleições; 

9.0 ) Valorização dos sindicatos, 
através de convênios e, espe­
c!alm~nte, libertando-os dos pe­
legos e politiqueiros; 

10.0 > Criou a Central de Medicamen­
tos, a fim de produzir remédios 
a custos baixos para os que pu­
derem pagar; gratuitamente, 
aos desprovidos de recursos fi­
nanceiros. 

Sr. Presidente, para fa~r face aos 
dez grosseiros erros, aqui estão dez 
fatos positivos que vêm caracterizar 
que o Governo nada tem feito para 
prejudicar, mas. sim, para beneficiar, 
ampliar e melhorar a distribuição da 
renda interna. 

Sr. Presidente, na certeza de que 
muito longe iríamos se tentássemos, 
nesta oportunidade, catalogar - e já 
advertido por V. Ex.a - todos os efei­
tos benéficos que a política trabalhis­
ta e econômica da Revolução tem tra­
zido ao assalariado brasileiro, tudo 
aquilo que se tem feito com sinceri­
dade, objetividade em favor do soer­
guimento da Nação brasileira e do de­
senvolvimento do Pais, na verdade 
não concluiríamos nosso pronuncia­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a cam­
painha.) A Presidência volta a lem­
brar a V. Ex.a que seu tempo está es­
gotado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Vou concluir, Sr. Presidente, e o faço 
convicto de haver demonstrado a ra­
zão do desafio lançado à nobre Opo­
sição e a ela ter prestado um serviço, 
que foi indicar o porquê da falta de 
audiência que vem sofrendo na te­
levisão e nas umas a cada pleito elei­
toral que se verifica no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. Cl\'luito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Este­
ves - Cattete Pinheiro - Ale­
xandre Costa - José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz -
Jessé Freire - Milton Cabral -
Ruy Carneíro - Luiz Cavalcante 
~ Teotônio Vilela - Lourival 
Baptista - Antônio Fernandes -
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Heitor Dias - Eurico Rezende -
Danton Jobim -Nelson Carneiro 
- Gustavo Capanema - José 
Augusto - Carvalho Pinto - Ma­
galhães Pinto - Orlando Zan­
caner - Emival Caiado - Accioly 
Filho. 

O SR. PRESIDENTI~ (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido pelo ar. 1.0-Secretá­
rio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI 110 SENADO 
N.• 33, de Jl972 

Destina parte da receita da Lo­
teria Esportha às Santas Casas 
de Misericórdia, al~terando o De­
creto-lei n.o 594, d.e 27 de maio 
de 1969. 

O Congresso Nacionol decreta: 
Art. L0 Dê-se ao artigo 3.0 do De­

creto-lei n.0 594, de ~~7 de maio de 
1969, a seguinte redaç~lo: 

"Art. 3.0 A renda liquida obtida 
com a exploração da Loteria Es­
portiva Federal será, obrigatol'!a­
mente, destinada ~~ aplicações de 
caráter assistencial, educacional 
e aprimoramento físico e será 
distribuída de acordo com pro­
gramação expedida pelo Poder 
Executivo, observadas as seguin­
tes taxas: 
a) 25% para programas de assis­
tência médico-social a cargo das 
Santas Casas de Misericórdia; 
b) 25% para programas de assis­
tência à família, á infância e à 
adolescência, a cargo da Legião 
Brasileira de AsSis1;ência; 
c) 25% para programas de edu­
cação física e atividades esporti­
vas; 
dl 25% para programas de alfa­
betização". 

Art. 2.0 Esta lei ent.rará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrio. 

Sala das sessões, em 10 de agosto 
de 1972. - Senador Franco Montoro. 

Justificação 

A ser feita oralmente. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 594 
DE 27 DE MAIO DE 1969 

Institui a Loteria Esportiva Fe­
deral e dá outras ]»rovidências. 

Art. 3.0 A renda líquida obtida 
com a exploração da Lot.eria Esportiva 
Federal será, obrigatoriamente, desti­
nada a aplicações de caráter assis­
tencial, educacional e aprimoramento 
físico e será distribuída de acordo com 
programação expedida pelo Poder 
Executivo, observadas as seguintes 
taxas: 
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a) 40% (quarenta por cento) para 
nrogramas de assistência à família, à 
in!Ancla e à adol~scência, a cargo da 
Legião Brasileira de Assistência; 

b) 30% (trinta por cento) para pro­
gramas de educação física e ativida­
des esportivas; 

c)· 30% (trinta por cento) para pro~ 
gramas de alfabetização. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
d~nberg) - O presente projeto de­
pende de justificação. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Franco Montoro, para justificar a 
pooposição, para o que S. Ex.• dispõe 
d~ dez mtnutos, de aoordo com o Re­
gimento. 

O SB. FltANCO MONTORO - (Pa­
ra justificar projeto, prQnnucia o se· 
guinte discusro.) Sr. Presidente, a 
atual redação do art. 3.• do Decreto­
lei n.• 594, de 1969, é a seguinte: 

"Art. 3.0 A renda liquida obti~a 
com a exploração da Loteria Es­
portiva Federal será, obrigatoria­
mente, destinada a aplicações <!e 
caráter assistencial, educacional e 
aprimoramento !i.stco e Berá dis­
tribuída de acordo com progra­
mação pelo Poder Executivo, ob­
servadas as segulnte8 taxa8: 
a) 40% (quarenta por cento) para 
programas de aBSi.stêncla à fa­
mília, à ln!nâcla e à adolescên­
cia, a cargo da Legião Brasileira 
de Assistência; 

b) 30% ftrinta por cento) para 
programas de educação física e 
atividades esportivas; 

c) 30% (trinta por cento) para pro­
gramas de allabetização. 

Com a modificação proposta ao 
projeto pretendemos incluir, em igual­
dade de condições 1 entre os beneficia­
dos com a distribuição da renda li­
qu!da da U>teria Esportiva. as San­
tas Casas de Misericórdia de todo o 
Pais. 

Desde a multlcentenária Santa Ca­
sa de Santos, fundada por Brás Cubas, 
atê as mais recentes, todas desempe­
nham papel da maior relevância na 
prestação de asslstênela médica à po­
pulação brasileira. Destacam-s~ es­
pecialmente no atendimento não só 
de indigentes e desvalidos, mas de 
quantos batem às suas portas. 

Em todo o Pai.s, as Santas Casas de 
Misericórdia atenderam, em 1971, 3 
milhões de necessitados, enquanto o 
INPS foi respOnsável por 1 milhão de 
internamentos. Mas, enquanto o INPS 
detém o terceiro maior orçamento do 
Brasil, as santas Casas não recebem, 
por !orça de lei, nenhuma ajuda re­
gular. C<:lm esses fundamentos a Fe­
deração das Santas Casas de Miseri­
córdia, reunida em Assembléia-Ge­
ral, dirige candente apelo 11() Poder 
Público. 

Através de longos anos, as Santas 
Casas de Misericórdia eram contem­
pladas, sistematicamente, no Orça­
mento da União, com subvenções or­
dinàrias incluídas, automaticamente, 
na respectiva lei. 

Presentemente, entretanto, enfren­
tam as mais graves dificuldades, es­
pecialmente financeiras, em decorrên­
cia da não inclusão das subvenções 
ordinárias no Orçamento Federal. 

Acabam de se dirigir também ao 
Legislativo os Municípios reunido.s no 
Congresso Nacional de Municípios de 
Guarapari, reclamando a devolução 
de uma parte das importâncias absor­
vidas pela Loteria Federal aos muní­
cipios de origem. 

Sr. Presidente. este projeto terá o 
condão de fazer com que voltem, pa­
ra aplicação na assistência médica à 
população mais necessita, através das 
Santas Casas, aquelas importâncias 
arrecadadas pela Loteria Federal. 

Justifica-se, assim.. plenament-e, a 
medida proposta para amparar as 
Santas Casas que a tantos amparam. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - O projeto que acaba de 
ser justificado pelo nobre Senador 
Franco Montoro vai à publicação f'., a 
seguir, ?s Gomissões competent€'s. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) -Terminada a hora do Ex­
Pediente. 

Passa~s~ à 

ORDEM DO DIA 

O SR. Pli.ESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) 

Item I: 
Votação, em primeiro turno 

(apreciação preUmlnar da j uridi ~ 
cidade, nos termos do art. 279 do 
Regimento Interno), do Pro; e to 
de lei do Senado n.o 70, de 1971, 
de autoria do Sr. Senador Benja_ 
mfn Farah, que estende à A.sso­
ciacão dos Motoristas do Serviço 
Público Civil IAMoSPI e áB entl­
datles congêneres os benefícios da 
Lei n." 1 .134, de 14 de junho de 
!95o. tendo 
PARECERES, sob n."' 64 e 156, de 

1972, da Comissão de Constitut­
~ão e Justiça: 1.0 pronuncia· 
mento: pela injuridicidade do 
Drojeto, com voto em .separado 
do Sr. Senador Franco Montoro; 
2.o pronunciantento: no sentí­
do de que a Emenda n.0 1, de 
Plenário, sana a injurldictdade 

do projeto. 
A discussão do projeto foi encerra­

da na sessão de 24 de maio do cor­
rente ano, com apresentação de emen­
da de Plenário, voltando a matéria à 
Comissão de Constituição e Justiça, a 

fim de que esta declarasse, expres­
samente, se a emenda corrige a inju­
ridicidade argüida. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. senadores que a aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. 
];: a seguinte a emenda rejei­

tada: 
EMENDA N.• 1 

Dê~se ao art. 1.0 a seguinte reda­
ção·. 

Art. 1.0 É revigorado, até a data 
da publicação desta lei, o art. 29 da 
Lei n.o 4.069, de 11 de junho de 1962. 

Rejeitada a -emenda, passa-se à vo­
tação do projeto quanto à jurldicl­
dade. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 

É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 70, de 1971 

Estende à Associação dos Mo­
toristas do Serviço Público ..... 
<AMoSPl, e às entidades congê­
neres, os benefícios da Lei n.• 
1.134, de 14 de junho de I950. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 São extensivos à Associa· 

cão dos Motoristas do Serviço Público 
( AMoSP), a.ssoclaqão de a1ssse com 
personalidade jurídica de direito pri­
vado e sede no Estado da Guanabara, 
e bem assim às entidades represen~ 
tattvas de servidores públlcos de âm~ 
bito nacional. que tenham sido regis­
tradas como pessoa jurídica ate à 
data desta Lei, os beneficios esta­
belecidos pela Lei n.O 1.134, de 14 de 
junho de 1950. 

Art. 2, 0 Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publicação. ' 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg); 

Item 2 
Discussão, em segundo turno, 

do Projeto de Lei do Senado n.• 
2. de 1972, de autoria do sr. Se­
nador Magalbães Pinto, que dá 
nova redação ao art. 693 do Códi­
go Civil, nos termos do Substitu­
tivo da Comissão de Constituição 
e Justiça (oferecido em seu Pa­
recer n.o 174, de 1972), aprov-ado 

• 
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em primeiro turno na Sessão de 
8-8-72. 

Em discussão o projeto, em segun­
do turno, nos termos do substitutivo 
oferecido pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, nos termos 
do art. 316 do Regimento Interno, é 
dado como definitivamente aprovado 
o substitutivo oferecido pela Comissão 
de Constituição e Justiça. 

A matéria irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

SUBSTITUTIVO 

"Art. 693 . Todos os aforamentos, 
inclusive os constituídos anteriormen­
te a este Código, salvo acordo entre 
as partes, são resgatáveis dez anos 
depois de constituídos mediante pa­
gamento de um laudêmio, que será 
de dois e meio por cento sobre o va­
lor atual da propriedade plena. e de 
dez pensões anuais pelo foreiro, que 
não poderá no seu contrato renunciar 
ao direito de resgate, nem contrariar 
as disposições imperativas deste ca­
pítulo." 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg:} - Concedo a palavra ao no­
bre Senador- Franco Montara, que fa­
lará. em nome da Liderança. S. Ex. a 
tem 20 minutos para o seu pronun­
ciamento. 

O SR. FRANCO MONTORO PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISAO DO ORADOR, 
SERA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Orlando Zancaner. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
(Pronuncia o seguinte discurso) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. ocupo es­
ta tribuna para cumprir um dever 
indeclinável de brasilidade. Na sema­
na corrente, na cidade livre de São 
José do Rio Pardo, no meu Estado, 
têm início as homenagens que o povo 
tributa a uma das mais impressio­
nantes figuras da literatura e do cL 
vismo deste País, Euclides da Cunha, 
gênio de uma raça, profeta do desen­
volvimento, arauto das virtudes da 
etnia cabocla e das potencialidades 
indimensionáveis da terra brasileira. 

As maiores expressões das letras 
históricas, da literatura, do ensaismo, 
do jornalismo brasileiro, ocuparam a 
tribuna livre da cidade de São José 
do Rio Pardo, como um Afrânio Pei-
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xoto, um Alberto Rangel, um Alceu 
Amoroso Lima, um Cassiano Ricardo, 
um Menotti Del Picchia, um Plínio 
Barreto, um Guilherme de Almeida 
r nosso querido e saudoso Guilherme, 
o Poeta de São Paulo), um Olimpio 
de Souza Andrade, o eminente rio­
pardense cujo notável livro - guia 
sobre Euclides é hoje uma "vereda nos 
Sertões", para relembrar Guimarães 
Rosa. São nomes. entre tantos outros, 
que estudaram a obra e a personali­
dade de Euclides da Cunha. São no­
mes que foram, ano a ano, penetran­
do e desbravando a ideologia do es­
critor - intérpretes admiráveis a ser­
viço das novas gerações, ajudando-as 
a assimilar inteiramente a grandeza 
de uma obra. 

Ê toda uma linha de estudos sobre 
o Brasil, passando por Euclides, que 
vamos encontrar, surpresos, em São 
José do Rio Pardo. Todos esses estu­
dos, todos esses pesquisadores, biógra­
fos, críticos, exegetas, vistos em seu 
conjunto. estabeleceram, juntamente 
com outros escritores brasileiros. um 
estudo novo, a Euclidologia, como 
existe uma Dantologia, uma Camolo­
gia. Estudo ainda em princípio, mas 
que irá se aprofundando cada vez 
mais, já que os alicerces foram enter­
rados na "rocha viva da nacionalida­
de", nesse chão euclidiano, tão sólido 
como as rochas em que o engenheiro 
honesto e competente plantou, entre 
1898 e 1901, a famosa pent-e metálica, 
hoje não apenas uma ponte, mas um 
símbolo ligando São José do Rio Par. 
do ao Brasil. 

Euclides da Cunha é. primordial­
mente. um professor de brasilidade. 
A bandeira brasileira, envelhecida e 
rota pelas andanças de chão em 
chão, que contemplamos com ter­
nura no rancho do beira-rio, é o sím­
bolo da vida e da obra de Euclides. 
Para onde quer que fosse, o escritor 
e engenheiro a levava como o supre­
mo bem. fonte diretriz de tudo o que 
fez, de tudo o que escreveu. Se tive­
mos, na verdade, outros brasileiros do­
tados de igual amor à Pátria, ne­
nhum talvez possui essa visão genial, 
claríssima e profunda ao mesmo tem­
po, que distingue Euclides. Ele viu e 
sentiu o Brasil total, em sua obra de 
escassos Uvros. Eis, antes de tudo. o 
seu maior mérito, acima de quaisquer 
outros. 

Quando publicou. em 1901, "Os ser­
tões". Euclides abriu uma trilha nova 
no Brasil, e por esse motivo, seu livro 
não teve a repercussão extraordiná­
ria de hoje. O Brasil não estava ma­
duro para aquela visão sociológica, 
para aquele desvendar de realidades 
ocultas ou menosprezadas, para o sub­
solo, enfim, para todos os planos. A 
afirmativa deve ser comprovada, ain~ 
da que rapidamente. Assim, cito ape­
nas um dos nossos maiores críticos e 
historiados literários, o grande Síl­
vio Romero, que afirma, após estudar 

• 

com carinho toda a obra de Euclides: 
"Eis-nos chegados a "Os Sertões". Já 
disse, linhas atrás, que foi este livro 
que de um ímpeto levou Euclides da 
Cunha à grande notmiedade. Cumpre, 
porém, assegurar que nesse singular 
fenômeno o ilustre e~;critor nada de­
veu à crítica indígena: porque. esta 
não o compreendeu eabalmente. To­
mou o 11vro por um produto mera­
mente literário, do gênero de tantos 
outros que aí entulham as livrarias. 
Viu nele apenas as cintilações do es­
tilo. as douraduras da forma, e, quan­
do muito, o considerou, ao demais, co­
mo uma espécie de panfleto da opo­
sição poli tlca ( ... l "E mais. "Daí os 
aplausos. Não era disso que precisava 
o autor. O livro não era um produto 
de literatura fácil nem de politiquices 
irrequietas. Era um sério estudo so­
cial de nosso povo, firmado, até certo 
ponto, na observação direta". 

Essas observações cte Sílvio Rome­
ro, que considera "Os Sertões" "um 
dos livros máximos na literatura de 
língua portuguesa", revelam como o 
ensaio genial não foi apreendido em 
todo o seu conteúdo forte. 

Houve, felizmente, exceções, como 
José Veríssimo, o honesto e equilibra­
do José Veríssimo. E!e compreendeu 
a grandeza de "Os Hertões", secun­
dando Romero: "O livro, por tantos 
títulos notável, do 8r. Euclides da 
Cunha. é ao mesmo tempo o livro de 
um homem de ciência, um geógrafo, 
um geólogo; em etnóg:~afo: de um ho­
mem de sentimento; um poeta, um 
sociólogo, um historiador; e de um ho­
mem de sentimento; um poeta, em 
romancista, um artista, que sabe ver 
e descrever, que vibra e sente tanto 
aos aspectos da natureza, como ao 
contato do homem, e estremece todo, 
tocado até ao fundo d'alma, comovi­
do até às lágrimas, em face da dor 
humana, venha ela das condições fa­
tais do mundo físico, as "secas" que 
assolam os sertões do Norte brasileiro, 
venha da estupidez ou maldade dos 
homens, como a Campanha dos Ca­
nudos". Depois de afirmar, em segui­
da a esse retrato de nitidez impres­
sionante da obra, que "no Brasil o que 
menos se sabe e menos se estuda é o 
Brasil", José Veríssimo mostra ainda 
como Euclides da Cunha, ao contrá­
rio do que afirmam espíritos superfi­
ciais, fez obra de histo:ti.ador e não de 
foliculárlo, "conservando o respeito 
da farda que vestiu e timbrando em 
honrar e glorificar os seus compa­
nheiros, atores daquele drama terrí­
vel". A essas palavras sensatas do 
grande critico pode-se u.crescentar que 
Euclides, com a sua cultura e o seu 
caráter, com a sua condição de antigo 
miltar, jamais iria contra o glorioso 
Exército Brasileiro, instituição que sai 
engrandecida do episódio e que é o 
próprio cerne da na.cionalldade. Ora, 
o autor de "Os Sertões", em sua pin­
tura assombrosa, não iria menospre..; 

.. 
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zar o heroismo dos seus comp"'nhel­
ros de outrora. Se alguém sai ferido 
das páginas fulgurr ntes são os polí. 
ticos sem cultura e sem visão. 

Estávamos mergulhados em pleno 
fastígio do parnasianismo, vínhamos 
de um romantismo que sentia mais a 
terra do que o homem, vivírmos ain­
da sob a égide do Segundo Reinado, 
oom o seu exces~ívo conservadorismo 
e perEonalismo. Nossa literatPra gi­
rava em volta da Fran'!a, do litC)ral, 
do Rio de Janelrc: nossos estudiosJs, 
em geral, viam uma realidade hrasi­
lelra falsa e restrita. 1\Tum país de 
oito e meio mjlhões de QuHrimetns 
quadrados, os motiv-.:-s se resumhm à 
vida deliciosa de<>envolvida em al­
guns quilômetr"s. na linh'l Rb, São 
Paulo, Bahia, Recife. 

Era a fase de um País sem T)rJble­
mas econômicas. sem ~vertas. sem 
dramas, salvo enis"'dics di~ta'1tes c1mo 
o de Canudos ou Tricas da n'""litlca­
lha, de que fala o geni!ll R11i Bar­
bosa. Era a fase ~m que o B:-•1sil olha­
va a França e a Ingll'lterra, imitando 
instituições e costumes· era a fase 
em que estávamos embalados na mi­
ragem da Canstituicão de 1801. ain­
da convictos de que essa marflvilha 
do gênio ruiano, pla~mada no modelo 
norte-americano. iria resolver todos 
os problemas do País. transformar­
nos imediatamente numa grande po­
tência, Nem a derrocad~ finan""eira, 
fulminante como o raio. dissipou esse 
romantismo poHtico e literário. Impe­
rava a retórica vazia, o ufanismo, o 
sentimentalismo. 

Decerto sempre houve. algumas vo. 
zes realistas, em grau maior ou me­
nor, nas letras. na l'lolítica, na His­
tória, no ensaismo. Não podemos es­
quecer Tavares Bastos. José Verü:simo, 
Silvio Romero, mesmo Franklin Tá­
vora, cu.los rolll:ances eram. na ver­
dade, retratos do Brasil autêntico dos 
Sertões, do vasto mundo injustamente 
esquecido. Nem devemos olvidar o 
gênio de José Bonifácio, o Patriarca, 
que viu lucidamente aspectos profun­
dos do BrasiJ, inclusive, numa intui­
ção rara, a necessidade de interiori­
zarmos a Capital Federal, plantando-a 
na região em que se encontra hoje 
Brasília. Mas o tônus, a fisionomia 
genérica do Brasil era, paradoxal­
mente, exaltar a natureza, as flores­
tas, as cascatas, os pássaros, as ri­
quezas (aliás, inexploradas, desconhe­
cidas), o gigantismo, num desprezo 
pelas populações rurais, pelos sertões 
inacessíveis, pelo hinterland, pelos 
problemas subjacentes a essa vida 
magnífica, faiscante e seguríssima das 
capitais. O índio era idealizado, trans­
formado em ser maravilhoso, a terra 
perdia o seu caráter de terra, tor­
nando-se o paraíso do mundo. 

Se esse quadro não impediu que, 
nas metrópoles, realizássemos obras 
e instituições notáveis, por outro lado 

o B:as-il arcaico, obsoleto e vivo, o 
Brasil noventa p0r cento Brasil dos 
sertões e da<; pequen'ls cidades do in­
terior jazja sem estudos, como se não 
existisse. Toda a n<Jssa problemática, 
salvo vozes isoladas e admiráveis, não 
ouvidas, era desconhecida dos homens 
públicos e das elites. Entre \lffi soneto 
parnasiano e a reportagem. ficávamos 
no soneto. 

Foi nesse ambiente de displicência 
pelo Brasil - - Brasil, que o o grande 
livro de Eurlides saiu a lume, em 1901, 
naquela edição feia, humilde. de 2.000 
exemplares. corrigtdos trabalhosamen­
te a C3nivete e tinta nanquim pelo 
autor -- 160.000 corrigendas ao todo, 
informa-nos um euclidiano dos mais 
distintcs. Oswaldo Galotti. Mais do 
que a descrição ele uma guerra, como 
a famosa ''Retirada da Laguna", o 
belo !ivro de Taunay, era a sínte~e. 
em termos sociológicos, da reaUdade 
bras;leira. O que podemos ver hoje, 
e que a maioria dos contemporâneos 
não podia ver. é essa abordagem rude, 
positiva. lucidissima de nossa forma­
cão histórica. social e étnlca, estrutu­
rando, para além dos devaneios das 
avenidas, a vida total de uma nação. 

O Brasil de 1901, desconhecido e 
anônimo, as forças vivas dos sertões, 
o plano arc3ico formidável sob a praia 
alvacenta e bela, ali fomos encontrar 
- e V?mos encontrar ainda, infeliz­
mente, embora em grau menor- que­
brando o ufanismo romântico que nos 
apresentava como um dos primeiros 
paises do mundo. Não, diz-nos Eucli­
des em sua obra imortal, no invisível 
das conclusões, poderemos ser um dos 
grandes do mundo se vencermos a 
problemática que nos desafia. 

Sabe-se que a obra está dividida em 
vários capítulos "A Terra", "O Ho­
mem" "A Luta-preliminares", "Tra­
vessia do Cambaio" 'Expedição MoreL 
ra Cesar", "Quarta Expedição", "Nova 
Fa.se da Luta" e "últimos Dias", numa 
arQuitetura sólida e perfeita. Nesse 
quadro trágico e dantesco em que, 
afinal, o homem nacional é glorifica­
do, a infra-realidade que o litoral não 
queria ver recebe, pela prímeira vez, 
a luz de um gênio. 

Se há de tudo em "Os Sertões", co­
mo viu José Verí.ssimo e viram outros 
mais tarde, hã principalmente, essa 
fotografia sem retoques do que somos 
e do que devemos ser, para manter­
mos nosso lugar ao sol duvidoso na 
visão terrivelmente pessimista e in­
justa de Herman Kahn e Anthony J. 
Wiener, no famoso "0 Ano 2. 000". 

Em seu capítulo inicial, "A Terra", 
Euclides não é somente geógrafo, geó­
logo, naturalista, mas o sociólogo ar­
guto que faz a sua pesquisa de <:am­
po, exaustiva, fidelíssima, para a in­
terpretação dos dados e a conclusão 
racional. Exibiu o Brasil de 1901, a 
outra face do Brasil - o contraste 
entre a natureza do Sul e do Centro 

e a do Norte e do Nordeste, Através 
de sua linguagem científica e poética 
ao mesmo tempo, no estilo inconfun­
dível, descreve a aridez e a pobreza 
da terra em que se desenrolaria a tra­
gédia. Diz: "O sol, é o inimigo que é 
forçoso evitar, iludir ou combater", 
numa dessas frases-síntese que ficam 
gra vadr.s na memória para sempre. 

Pintado o grande palco. Euclides 
passa a analisar "O Homem", secun­
dando sua diretriz de decompor a 
realidade brasileira em regiões e es­
tágios de civilização, abrindo cami­
nho, na verdade, para estudos notá­
veis que só seriam escritos cinqüen­
ta anos depois, como "Os Dois Brasis", 
do grande sociólogo e demógrafo 
francês Jacques Lambert. Nesta par­
te, logo, no início, há uma frase de 
higienista - que o ilustre Afrânio 
Peixoto, em seu trabalho de Higiene, 
considera a melhor defin1ção do cli­
ma: "Um clima é como que a tradu­
ção fisiológica de uma condição geo­
gráfica". Entra a fazer trabalho de 
sociólogo, historiador etnógrafo, fol­
clorista, climatologista, antropologis­
ta, sem deixar do estilista, poeta, ro­
mancista, o que, aliás, transpassa 
todo o grande livro, nesse jogo al­
ternado de ciência e arte, já referido 
e que constitui uma das atrações de 
EUclides, em todos os seus trabalhos. 
Coloca em ação toda a sua notável 
cultura e todo o seu poder analítico 
e descritivo. O leitor, deslumbrado, 
admira o pinto r e o sociólogo: "Ou 
progredimos ou desaparecemos"; "Não 
há tipo antropológico brasileiro"; "0 
sertanejo é, antes de tudo, um for­
te"; "Iludidos por uma civilização de 
empréstimo; respingando, em faina 
cega de copistas, tudo o que de me­
lhor existe nos códigos orgânicos de 
outras nações, tornamos, revolucio~ 
nariamente, fugindo ao transigir mais 
ligeiro com as exigências da nossa 
própria nacionalidade, mais fundo o 
contraste entre o nosso modo de vi~ 
ver e o daqueles rudes patrícios mais 
estrangeiros nesta terra do que os 
imigrantes da Europa". 

Cotejando o homem do Sul com o 
do Norte, revelando as origens de Ca~ 
nudos, estudando nossa formação 
histórica e étnica, ressaltando a bar­
bárie da região, em contraste com ou-. 
tros padrões de vida e climas, Eucli­
des da Cunha, nesse segundo capítu ... 
Jo, ilação do primeiro, estava apto a 
usar todas as tintas da sua palheta 
maravilhosa para descrever a Cam ... 
panha de Canudos. Foi o que reali­
zou, magnificamente, nos outros ca­
pítulos, para terminar, friamente, 
com duas linhas lacônicas e tristes: 
"É que ainda não existe um Maudsley 
para as loucuras e os crimes das na­
cionalidades ... " "Nada mais - e é 
tudo, aí está a síntese do ensaio que 
é o maior libelo já traçado contra os 
políticos e a maior exaltação do ho­
mem brasileiro em si, total, Indivisí­
vel pelo sangue que correu heroica-
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mente entre as caatingas e que foi 
engrossar a.s águas lentas do famoso 
Vaza-Barris. Sangue de indomáveis 
sertanejos; sangue do glorioso Exér­
cito brasileiro e da nossa brava Força 
Pública, através do célebre 1.0 B.C., 
uns e outros soldados caídos no cum­
primento do dever, fiéis à lei e à or ... 
dem, como vem acontecendo ao lon­
go da nossa História. 

Euclides teve o mérito de conden­
sar, direta ou indiretamente, não im­
porta, os nossos problemas fun­
damentais, diagnosticador lúcido que 
abriu o caminho para a terapêutica 
complexa que nos absorve ainda ho­
je, traçou o contraste entre o litoral 
e o sertão, entre a civilização das ci­
dades e a selvageria; provou-nos que 
havia um Brasil atrasado esquecido, 
miserável, o chamado Brasil arcaico 
dos sociólogos que vieram após ele; 
demonstrou que sem a Educação na­
da se pode fazer de positivo que, na 
atualidade, é complementada pela 
Tecnologia; sentiu, com o seu coração 
e a sua sensibilidade, a necessidade 
de combater as secas e o pauperismo 
das populações nordestinas, localiza­
das no que se convencionou, mais 
tarde, in titular "Polígono das Secas"; 
viu e sentiu as péssimas condições 
físicas de nutrição e sanitárias das 
populações rurais; compreendeu a 
urgência de eliminarmos esse desnível 
entre a cidade e a campa; viu as dis­
tâncias infinitas e a deficiência tre­
menda de vias de comunicação coma 
viu outros aspectos da realidade na­
cional, entre os quais está, basica­
mente. a integração do território na­
cional. 

O pensamento euclidiano informou, 
na verdade, aos estudiosos homens pú­
blicos, sociólogos e economistas. Po­
de-se afirmar que há um Brasil divi­
dido em três fisionomias culturais: 
antes de Euclides, durante a vida e 
após sua trágica morte. 

Desejaria dizer ainda que nossos 
grandes sociólogos foram fortemente 
influenciados por Euclides da Cunha. 
Sem ele de certo iríamos ver e sentir 
o Brasil global e real, a problemática 
desafiadora; com "Os Sertões". essa 
tomada de consciência foi anteci~ 
pada. 

Seria interessante, nesse fascínan~ 
te tema que a todos nos empolga, 
ventilar outros aspectos fundamen~ 
tais. Euclides é tão profundo e tão 
grande, tão bra.sileiro, que constitui 
u~a flexa para todas as direções, in~ 
dicando o roteiro mais seguro. Assim 
pode-se ainda sustentar, sem receio 
de erro, que seus ensaios valorizaram 
o labor da agricultura, da gente do 
interior, da pecuária, de tudo o que 
s~ faz por aí - e como se faz patrio~ 
ticamentel - em benefício da Pátria 
comum. O hinterland passou a ser 
olhado com mais respeito; o folclore 
mesmo, emerge das páginas de "Os 
Sertões" com eloqüência criadora. 

f 

Justo é, antes de terminar este pas­
seio pelo mundo euclidiano, tocar no 
ponto importantíssimo do estilo do 
escritor. Apesar de seus termos arre­
vesados às vezes, de uma ênfase nem 
sempre louvável, esse estilo foi vigo­
roso, brasileiro, autêntico, cheio de 
poder e criação. Jt um estilo anti­
retórico por excelência, sob os rocas 
matizes e as antíteses imprevistas. 
Euclides ensinou-nos a desprezar o 
academisrrw e as fórmulas gastas, 
ensinou-nos a abordar masculamente 
as grandes temas deste quase conti­
nente. Suas frases diretas, rudes, 
brutais mesma, enfocam admiravel­
mente os motivos e fazem-nos ver, 
maravilhados, os sertões cuja gran­
deza está diluída pelo asfalto distan­
te. Por isso, esse estilo teve tantos 
imitadores e seguidores, influiu toda 
uma literatura regionalista. Não se­
ria excessivo notar ainda que a pró­
pria Semana da Arte Moderna teve 
um das seus influxos na figura ex­
traordinária de Euclides da Cunha. 
Era o autêntico contra o importado. 

Citar Euclides torna-se desnecessá­
rio, nessa referência rápida ao seu es­
tilo. Mas acho interessante estabele­
cer um confronto entre três estilos, 
símbolos de nossa literatura, em suas 
várias fases. Essas transcrições têm 
um significado sociológico, como se 
verá; é o descritivismo de um lado, 
o pleno realismo de outro. 

Em "Lourenço", de Franklln Távo­
ra, temos talvez a primeira descrição 
do estouro da boiada: 

"Quando uma boiada arranca, 
uma boiada de duzentas a tre­
zentas cabeças. pouco depois de 
ter deixado o pasto usual, l.sto é, 
quando está em quase todo o seu 
vigor, e não tem ainda perdido, 
pelo cansaço, parte das forças 
ganhas na vida livre do sertão, 
não fica incólume e ileso ao que 
encontra à sua frente. O chão 
arrasa-se, porque as moitas de­
saparecem e os arbustos acamam­
se torcidos ou quebrados sob os 
seus pés. Os espinheiros ficam li­
sos. Onde não havia uma trilha, 
nem uma aberta, mostram-se de­
pois entradas novas, que o ho­
mem aproveita algumas vezes. 
As longas cortinas de cipós pen­
dentes das folhagens das gran­
des árvores, esfrangalhadas, des­
pedaçttdas, ou deslocam-se das 
alturas donde as suas flores na­
moravam a sol e o azul etéreo. e 
vêm alcatifar confusas e revolvi­
das o chão, ou, partidas ao meio, 
oscilavam dali em retalhos que 
resistiram à invasão das centenas 
de cabeças bicornes que, através 
desses floridos cortlnados com 
que a natureza decora os textos 
e as abóbadas dos sombrios pa­
ços da espessura, abriram impro­
visada passagem, no desespero 
do pânico bruto. Tudo leva de 
rojo a mole ambulante, na dis-
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parada. A tempestade muitas 
vezes não prodm: tantos estragos, 
não muda tão prontamente os 
aspectos da solidão." 

Após essa descriçã.o do romancista 
cearense, na qual se alternam as 
qualidades e os defeitos, vamos trans­
crever a famosa pág;ina de Rui Bar­
bosa: 

"Vai o gado na estrada mansa,:­
mente, rota segura e limpa. cha 
e larga, batida e tranquila, ao 
tom monótono d.os eias! dos v~­
queiros. Caem as patas no chao 
em bulha compassada. Na vaga 
doçura dos olhos dilatados ~rans­
luz a inconsciente resignaçao das 
alimárias, oscilantes as cabeças, 
pendentes a ma~,rém dos periga­
lhos, as aspas no ar em silva 
rasteira por sol,re o dorso da 
manada. Dir-se-ifl. a paciência em 
marcha, abstrata de si mesma, ao 
tintinar dos chocalhos, em pa­
chorrenta andadura, espertada 
automaticamente pela vara dos 
boiadeiros. Eis senão quando, não 
se atina porque, a um acidente 
mínimo um bicho inofensivo que 
passa a' fugir, o ~'rito de um pás­
saro na capoeira, o estalido de 
uma rama no arvoredo, se sobres­
salta uma das reses, abala, des­
fecha a correr, e após ela se ar­
remessa, em doida arrancada, 
atropeladamente, gado todo. Na­
da mais o reprinle. Nem brados, 
nem aguilhadas o detém, nem 
tropeços, voltas ou barrancos por 
davante. E lá vai, incessantemen­
te, o pânico em desfilada, co~o 
se os demônios c tangessem, le­
guas e léguas, até que, exausto 
o alento, esmorec·e e cessa, afinal 
a carreira, como começou pela 
cessação do seu itnpulso. Eis o es­
touro da boiada", 

Finalmente, a descrição de Eucli­
des: 

"Segue a boiada vagarosamente, 
a cadência daqude canto triste 
e preguiçoso. ( .... , De súbito, po­
rém, ondula em ft'êmito sulcando, 
num estremeção repentino, aque­
les centenares de dorsos luzidos. 
Há uma parada iilStantânea. En­
trebatem-se, enredam-se, traçam­
se e alteiam-se fisgando viva­
mente o espaço, t~ inclinando-se, 
e embaralham-se milhares de chi­
fres. Vibra uma trepidação no 
solo; e a boiada. estoura ... / A 
boiada arranca. I Nada expllca, 
à.s vezes, o acontecimento, aliás 
vulgar, que é o desespero dos cam­
peiros. 1 Origina .. o o incidente 
mais trivial - o súbito vôo ras­
teiro de uma araquã ou a corrida 
de um mocó esquivo. Uma rês 
se espanta e o contágio, uma des­
carga nervosa suhitânea, trans­
funde o espanto sobre o rebanho 
inteiro. É um solav.a.nco único, as­
sombroso, tirando, de pancada, 
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por diante, revoltos, misturando­
se embolados, em vertiginosos 
disparos, aqueles maciços corpos 
tão normalmente tardas e moro­
sos. I Lá se vão: não há mais 
contê-los ou alcançá-los. Aca­
mam-se as caatingas, árvores do­
bradas, partidas, estalando em 
lascas e gravetos; desbordam de 
repente as baixadas num maru­
lho de chifres; estripüam, britan­
do e esfarelando as pedras, tor­
rentes de cascos pelos tombado­
res; rola surdamente pelos ta­
buleiros ruido soturno e longo de 
trovão longínquo .. ./ Destroem-se 
em minutos, feitos montes de lei­
vas, antigas roças penosamente 
cul~ivadas; extinguem-se, em la­
menos revolvidos, as ipueiras ra­
sas; abatem-se, apisoados, os pou­
sos; ou esvaziam-se deixando-os 
os habitantes espavoridos, fugin­
do para os lados, evitando o rumo 
retilínio em que de despenha a 
"arrib~da" - milhares de corpos 
que sao um corpo único, mons­
truoso, informe, indescritível, de 
animal fantástico, precipitado na 
carreira doída. E sobre este tu­
multo, arrodeando-o ou arremes­
sando-se impetuoso na esteira dos 
destroços, que deixa após si aque­
la avalanche viva, largando nu­
ma disparada estupenda sobre 
barrancas, e valos, e cerras, e ga­
lhadas - enristado o ferrão, ré­
deas soltas. soltos os estribos -
~stira.do sobre o lombilho, pteso 
as ermas do cavalo - o vaquei­
ro!/ 
Já se lhe têm associado em ca­
minho, os companheí!os, que 
escutaram, de longe, o estouro da 
boiada. Renova-se a lida: novos 
esforços, novos arremessos novas 
f~çanhas, novos riscos e noVos pe­
rigos, a despender, a atravessar 
~-a vencer, até que o boiadão, não 
Ja pelo trabalho dos que o encal­
ÇS;m e rebatem pelos flancos se­
nao pelo cansaço, a pouco e pou­
co afrouxe e estaque, inteiramen­
te abombado. / Reaviam-no à 
vereda da fazenda; e ressoam, de 
novo, pelos ermos, entristecedora­
mente, as notas melancõlicas do 
aboiado". 

Lê-lo, estudá-lo, cultuá-lo, como 
vem fazendo São José do Rio Pardo 
desde 1912, através de comemorações 
~e âmbito nacional, representa, as­
Sim, homenagem direta à nossa Pá­
tria. A mocidade desta cidade histó­
rica, a mocidade do BrasU voltam com 
as mãos cheias de ouro quando mer­
gulham na vida e na obra de Eucli­
des: É o ouro do gê;nio e do patriota, 
rutilando em beneficio da nossa ter­
ra. 

Em vida São Paulo deu-lhe todo o 
apoio, toda solidariedade que costuma 
dar aos que vêm colaborar conosco. 

Além dos empregos públicos desem­
penhados em nosso Estado, Euclides 

da Cunha recebeu outras manifesta­
ções de amizade e admiração. 

Não teria escrito "Os Sertões" se 
não tivesse sido convidado pelo notã­
vel Júlio Mesquita para ser corres­
pondente de "O Estado de S, Paulo" 
na Bahia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
tempo de findar, pois, o tema Eucli­
des da Cunna é complexo, e imenso. 
Os melhores homens e os mais hicictos 
e argutos analistas da problemática 
brasileira são concordes num ponto: 
o Brasil realiza marcha batida rumo 
ao definitivo desenvolvimento. Inte­
gração e desenvolvimento, palavras 
mágicas que resumem, ou sintetizam 
uma política desassombrada e patrió­
tica levada a efeito pelo eminente 
Presidente .'viédici e que reclama de 
todos os brasileiros conscientes uma 
participação cada vez mais efetiva, 
intensa c destemida. Não o mero ufa­
nismo piegas do passado; não a in­
gênua lembrança ou o relato otimista 
das nossas imensas potencialidades. 
Agora, rasga-se a selva, alargam-se 
nossos mares, combate-se eficazmente 
a inflação, interíoriza-se o Brasil. en­
fim, integrar-se e desenvolve-se oBra­
sil-sertão para o progresso e o bem­
estar de toda a nacionalidade. 

Lembro a frase euclidiana que é la­
pidar sobre nossos destinos de .~a­
ção: "Estamos condenados à civWza­
ção: ou progredimos ou desaparece­
mos". A resposta ao vaticínio de Eu­
clides já está dada; a hora presente 
é a da civilizacão penetrando todos os 
recantos da Pátria comum, levando 
para toda parte o progresso e o bl~m­
estar. desenvolvendo e integrando ru­
mo os verdadeiros destinos do Brasil­
Potência. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS tiNDENBERG -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. A Magis­
tratura e o Estado do Espírito Santo 
cobriram-se de luto no dia 2 de julho 
último, quando a fatalidade, por in­
termédio de um atropelamento ocor­
rido em frente ao edifício em que re­
sidia, tirou a existência do Desem­
bargador Edson Queiroz do Vale, em 
pleno vigor de vida e de saúde. 

Pertencente a uma família de ilus­
tres juristas, era filho do antigo Ma­
gistrado baiano Dr. Cândido Ciro do 
Vale, radicado no EspJrito santo. Seus 
irmãos, todos cultores do Direito. são 
o Desembargador Dr. Euripedes Quei­
roz do Vale, o Juiz Dr. Edgard Queiroz 
do Vale e o Procurador Dr. Eterheldes 
Queiroz do Vale, já aposentados, co­
mo bons servidores, aos quais a Ma­
gistratura e o Estado devem relevan­
tes serviços. 

Era o Desembargador Edson Quei­
roz do Vale o mais moço Juiz a gal-

• 

gar o posto max1mo de sua carreira, 
sendo também membro efetivo do Tri­
bunal Eleitoral. 

Foi Promotor Público e depois Juiz 
de Direito, cargo conseguido através 
de brilhante concurso. tendo atuado 
em várias Comarcas, onde só deixou 
amigos dedicados e admiradores, den­
tre todas as classes sociais. Magistra­
do em toda a extensão da palavra, 
inteligente e culto, humano na apli­
cação legítima da Lei, discreto, mas 
afável para com os que o procuravam, 
circunspecto e bem posto em todos os 
lugare::. onde se apresentava, como 
requer uma tal posição. 

Esse hábito a que se impôs, não o 
impedia, entretanto, de, na.s oportu­
nidades próprias, dar expansão a sua 
verve ·- traço de famílía -, aos seus 
esplêndidos bate-papos com amigos 
diletos, sempre. porém, mantida sua 
natural compostura. 

Era também Prolessor Catedrático 
da Faculdade de Direito, conquistando 
ali, pelo seu saber e lhano trato, não 
apenas o respeito dos alunos, mas sua 
sincera amiaade e elevada admiração. 

Sua presença em todos os lugares 
em que o trabalho o levou a conviver 
foi sempre estimada e apreciada c:om 
o reconhecimento de seu talento, pe­
los exemplos e lições que emergiam 
de sua dignidade, de sua correção, de 
seu caráter. de sua t-ondade e honra­
dez, tudo hoje revivido nas saudades 
que deixou. 

Seu sepultamento saiu do Salão de 
Honra do Palácio da Justiça, onde o 
corpo foi velado pelo carinho de 
numeroso público, constituído de ele­
mentos de todas as classes sociais, 
das mais modestas às mais desta­
cadas. 

Ao baixar a sepultura, prestaram 
homenagem à sua memória, o Desem­
bargador Cícero Alves representando 
o Poder Judiciário, o Professor Ade­
rnar Martins pela Faculdade de Di~ 
reito, O Dr. Manoel Moreira Camargo 
pela Ordem dos Advogados do Esta­
do, e o Dr. Luiz Monteiro, funcionário 
público federal. 

Casado com a Exma. Sra. Dona Ca­
mila de Abreu do Vale, filha do ex­
Prefeito de Cachoeira do Itapemtrim, 
ex-Deputado estadual e federal, ex­
Secretário de Estado, o saudoso Fer­
nando de Abreu, deixa vários filhos 
menores, a cujas saudades junto as 
minhas, solidário com a sua Exma. 
Famílía na dor que ora sofre. 

Com essa singela homenagem de 
respeito e admiração, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, reverencio a memória 
de um Homem. de um Juiz, de um 
Professor que soube ser bom. ser ami­
go, ser justo, ser mestre, por quem o 
Espírito Santo se cobre de luto, Pn­
volto na dor da lembrança e na sau­
dade da separação. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Paulo Tôrres. 

O SR. PAULO TORRES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, deixou ontem 
o serviço ativo do Exército o General 
Augusto César de Castro Moniz de 
Aragão. Conheço-o há mais de qua­
renta anos e sou um sincero admira­
dor da sua inteligência, cta sua cultu­
ra, da sua lealdade, do seu c ará ter e 
do seu acendrado patriotismo. 

Por duas vezes exercemos os mes­
mos Comandos. Eu o substitui no Co­
mando do Grupamento de Elementos 
de Fronteiras, sediado na encantado­
ra cidade de Manaus, Capital do 
Amazonas e, mais tarde, ele vinha a 
ocupar o Comando que eu exercia, 
havendo entre mim e ele alguns ou­
tros Comandantes, da Brigada de 
Pára-quedistas. 

O Senado não poderia, Sr. Presi­
dente, deixar de transcrever nos ::;eus 
Anais a bela oração, a patriótica ora­
ção pronunciada ontem por essp ho­
mem, a quem o Brasil deve relevantes 
e assinalados servicos, a quem a Re­
volução Redentora de 31 de março de 
1964 teve como um dos seus líderes. 

Para constar, pois, Sr. Presidente, 
dos Anais desta Casa e para que pos­
sam amanhã todos os patriotas abe­
berar~se do que disse o insigne sol­
dado e preclaro brasileiro ao passar 
à reserva do Exército, leio seu mag­
nifico discurso: 

MO'\IJZ DE ARAGAO: FORÇAS 
ARMADAS ESTAO VIGILANTES 

Ao passar ontem a chefia do De­
partamento de Ensino e Pesquisa 
ao General Aloysio Guedes Perei­
ra, que exercerá o cargo interina­
mente, o General Augusto César 
de Castro Moniz de Aragão disse 
que "no atual processo revolucio­
nário, iniciado em 31 de marco de 
1964, não se arredaram as FÔrças 
Armadas". 
- Conservam-se presentes, vigi­
lantes e indormidas. por exigên­
cia de condições novas, decorren­
tes das multiformes e constantes 
agressões da guerra ideológica. 
Para realizar sua vocação histó­
rica e cumprir sua função cons­
titucional, devem e precisam não 
só participar da Orientação e do 
controle social como encontrar-se 
disciplinadas, adestradas e aptas, 
prontas para a ação contra o des­
respeito da lei, a perturbação da 
harmonia entre as classes, o exer­
cício do arbítrio e a prática da 
violência, 

O General Moniz de Aragão. que 
passou para a reserva por haver 
completado a idade-limite de 
permanência no serviço ativo, 
completou mais de 50 anos em 
atividade no Exército. Seu subs-

tituto interino, General Aloísio 
Guedes Pereira, era o vice-chefe 
do Departamento de Ensino e 
Pesquisa. 

"Após mais de cinqüenta anos de 
consagração ao Exército e à Pá­
tria, deixo hoje o serviço militar 
ativo e, conseqüentemente, entre­
go a Chefia do Departamento de 
Ensino e Pesquisa. a meu substi­
tuto legal, o Exm.c:t Sr. General­
de-Divisão Aloy81o Guedes Perei­
ra. 

Ao despedir-me, pOuco ou quase 
nada de novo tenho a dizer-vos 
senão muito a ratificar. Minna 
vtda, nestes três últimos anos 
como nos demais. é um livro 
aberto à vossa indagação, páginas 
escritas em tipos convencionais. 
e, também, gravadas em caracte­
teres "Brasile" para que até os ir­
rever-entes, que se dizem cegos, 
não se neguem compreendê-Ias. 
Os meus erros e enganos, jamaís 
os ocultei ou procurei atenuar, a 
fim de que vos servissem de en­
sinamentos, no sentido do que não 
pode ser feito e deve ser evitado. 
As decisões felizes ai estão de 
modo que, perseguidas e apura­
das. contribuam, de um lado, para 
o bem da coletividade e, de outro, 
para vossa auto-educação. 
No Exército, fui simultaneamente 
COMANDADO E COMANDANTE. 
Certo de que a utilidade nobilita, 
dei à exatidão o necessário qui­
late de disciplina, proporcionei a 
eficiência o amparo de minha 
vontade e, ao mesmo tempo, im­
pregnei-me de tenaz perseveran­
ça, para avançar resolutamente e 
sem tréguas; considerei o desin­
teress·e pessoal a fortuna de meu 
desvelo. 
COMANDADO. servi com a dedi· 
cação que valoriza o trabalho e 
também o enobrece. Mesmo na 
tarefa menor, no trato da.s coisas 
corriqueiras, atendi sempre os pe­
quenos deveres com atenção e ze­
lo, porque a ocupação mesquinha 
não decorre de sua intrínseca na­
tureza, antes do propósito e em­
penho de quem a realiza. Agi sem­
pre conscientemente, cumprindo 
com rigor a minha função e fa­
zendo-me necessário pelo primor 
e sinceridade de meu procedimen­
to. Onde estive, beirando o perigo 
ou carregando a responsabilidade, 
guardei confiança na minha des­
treza e na minha retidão. Procu­
rei ser eficiente. para que os com­
panheiros mais joven.s se unifor­
mizassem na minha capacidade e 
na minha experiência. A tônica 
de minha conduta foi a discipli­
na. 

HUMILDADE 

COMANDANTE. dirigi com humil­
dade e obediência, que a autorida-
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de nem inova, nem desmanda: -
a autoridade transmite. Acima da 
minha vaidade, c:oloquei a alma 
dos que me cumpria conduzir e o 
respeito que lhes devia. Não me 
competia mandar, porêm mover 
com harmonia e -oportunidade. O 
cabo de força ::1âo cria ener­
gia, recebe-a para distribui-la pe­
lo mecanismo que se movimenta. 
Assim, esforcei-me para que fos. 
se a minha chefi-a amparada na 
lei, guiada no amor à verdade e à 
justiça e enobrecida com a digni­
dade de meus propósitos. No alto 
posto de Comando, não me julguei 
no cume inacessivel e eterno. Aci­
ma de mim, esteve sempre o jul­
gamento da opinião e, a meu lado, 
conservei a súpliea e o conselho. 
Mantive-me atento e pronto para, 
quando não pudesse compreender 
o direito ou administrar a justiça, 
descer da altura para não frustra­
los, investindo peJo arbítrio e des­
potismo, que é sempre o castigo 
dos homens maus. 
COMANDANTE. aconselhei com 
dignidade. Fui sempre sincero 
porque a mentira, mesmo orna­
mentada, provoca o desespero e 
condiciona a revo:.ta daqueles que, 
,atribulados pela desventura, se 
apegam à prome.ssa enganadora, 
que lhes rouba, até, o conforto da 
resignação. Empenhei-me, inque­
brantável, para que a força de 
minha palavra fosse, a um só 
tempo, apoio para os desampara­
dos, estimulo para os indecisos, 

orientação para os que se entu­
siasmam e, também, advertência 
para os poderosoi!. 

Chefe. aconselhando e profes­
sando, aprendi e habituei-me a 
dizer: - não sei. Tive enganos 
e cometi erros, decorrentes antes 
da deficiência de interpretação, 
nunca de levianas intenções. 
Sempre que de uns e outros to­
mei conhecimen~J. procurei. de 
imediato e sitnultâneamPnte, 
anulá-los ou, pel<J menos, repa­
rá-los e entendê-los, para os não 
repetir. 

Jamais conheci o peso da exis­
tência, porque superei todas as 
fru&trações e ignorei o pavor da 
impotência e covardia. A maior 
virtude de minha carreira, julgo, 
foi a fidelidade no préstimo. 
Nunca faltei, nunca. Afasto-me 
tranquilo a consc:.ência repousa­
da na certeza do dever bem cum­
prido e o espírito iluminado pela 
esperança de, ainda uma vez mais 
e sempre, ser útil. 

Só temi a Deus, a quem agra­
deçO, humilde, a~. bênções que, 
sobre mim derramou. 
MEUS CAMARADAS 

Entretanto. a despeito du que 
vos disse, trago comigo grave 
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preocupação que me punge a. al­
ma d·e patriota e preciso repartir 
convosco, menos para aliviar~me 
de seu peso do que para vos con­
servar atentos, vigilantes indor­
midos da Pátria, particularmente 
de sua seguranca e de suas insti­
tuições democrãticas. 

Avança o Brasil, a passos lar­
gos e em cadência acelerada, para 
o desenvolvimento e prosperidade, 
P!lra o bem-estar e felicidade do 
poyo. Paradoxal que pareça, é 
Justamente essa promissora rea­
Hdade a causa de minhas apre­
ensões, que insisto em repartir 
convosco. Ofereço-as para que. 
sobre elas, mediteis as estudando 
e interpretando à luz da História 
a fim de evitar possível surpresa: 
que é a tônica comum e fator de 
todos os desastres. 

É que estas vantagens, conquis­
tadas pelo trabalho e gênio de 
seu povo, tornam o nosso Pais 
objeto da inveja, cobiça e cupi­
dez de outros Estados, por tradi­
ção imperialista.s e dominadores, 
ora agressivos ora sub-repticios 
na maneira de agir. 

Nos graves episódios e perigo.sas 
crises da História do Povo Bra­
sileiro, desenvolveu sempre o 
Exército ação proeminente, pro­
vidências heróicas e intervenções 
salvadoras, decidindo e afastan­
dQ-se. Assim sempre ocorreu: -
no período colonial, na monarquia 
e na república. A ordem civil. 
quando periclitante, dependeU 
sempre da benéfica judicatura 
castrense. 

NO MESMO RUMO 

No atual procesao revoJucioná­
rio, iniciado em 31 de marco de 
19&i, não se arredaram, entrétan­
to. as Forças Armadas. Conser­
vam-se presentes, vigilantes e in­
dormidas, por exigência de condi­
ções novas, decorrentes das mul­
tiformes e constantes agressões 
da guerra ideológica. Para reali­
zar sua vocação histórica e cum­
prir sua função constitucional, 
devem e precisam não só parti­
cipar da orientação e do controle 
social como encontrar-se discipli­
nadas, adestradas e aptas, pron­
tas para a ação contra o desres­
peito da lei, a perturbação da 
harmonia entre as classes, o exer­
cício do arbítrio e a prática da 
violência. No caso dos mandatá­
rios, no exercício do poder públi­
co, praticarem de modo declara­
do, expresso e flagrante contra 
os interesses nacionais; quando 
os delegados legislarem e maqui­
narem contra os interesses da 
Nação; se a justiça não for dis­
tribuída com sabedoria e com vis­
tas à harmonia social, devem elas 

.. 

atuar imediatamente, porque tudo 
se subordina aos interesses da 
Pátria, que só eles são absolutos. 
irrestritos, origem e fim de t-odas 
as providências. 

Tal conduta das Forças Arma­
das, fundamental e indispensável 
à preservação da ordem política e 
da tranquilidade social poderia 
engendrar uma nova força, pres­
são de baixo para cima, capaz de 
impulsionar o Governo para a 
exacerbação e encaminhá-lo para 
a enfatização do poder. Correria 
ele o risco de assumir a forma 
militarista ou cesárea, de qual­
quer forma totalitária. Ao mes­
mo tempo, degenerar-se-ia o gs­
tado, ao perder o sentido da or­
dem objetiva, da lei e da justiça. 
Os laços universais e precisos do 
Direito e as relações específicas 
entre o cidadão e o corpo polí­
tico seriam substituídos por laços 
pessoais derivados do parentesco, 
do comprometimento ou da cum­
plicidade, decorrente da solidarie­
dade de classe ou da simmtude 
dos encargos. A Nação estaria em 
perigo. Para fugir à subversão 
comunista, ver~se-ia empurrada 
para um regime de extrema di­
reita. As Forças Armadas, aos 
poucos, esquecer-se-iam de suas 
nobres tradições e deformariam 
a prática de sua função constitu­
cional, para tornar-se milicJa, 
guarda pretoriana ou "tropa de 
assalto SS". seus oficiais, da dig­
nidade de guardiães dos destinos 
da Pãtria, ver-se-iam levados à 
humilhante condição de bele­
guins ou inquisidores e, mesmo, 
de sequazes ou esbirros de cama­
rilhas sem fé e sem patriotismo. 

Tal hipótese constitui terrível 
dilema: - para fugir ao perigo 
comunista, seria a Nação mergu­
lhada em regime de extrema di­
reita, igualmente policialesco e 
violent-o. Tal alternativa não ad­
mite opção. 

MEUS CAMARADAS 

o perigoso fenômeno político, 
que assinalei sem rebuços, jamais 
ocorreria no Brasil, devido à vo­
cação cívica e democrática das 
Forças Armadas. Encontram-se 
elas decididas a cuidar somente 
de seus encargos peculiares, llis­
tóricos e constitucionais, a pa.rtir 
do instante em que o povo brasi­
leiro, massa e elite, e os grupos 
sociaia. corporações, instituh;ões 
públicas e privadas. compreen­
dam e efetivamente velem a se­
gurança da Pátria, participem da 
garantia das instituicões nacio­
nais e se empenhem· na preser­
vação do sistema republic:lno, 
democrático e representativo; tão 
logo desapareçam as agressões 
violentas, internas e externas, que 
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tanto têm prejudicado a Nação 
brasileira. 

Semelhante desastre político, 
nunca vingaria no Brasil, ratifico, 
porque todos vós estais convictos, 
como eu me encontro impregna­
do, da idéia de que as Forças Ar­
madas constituem o instrumento 
fundamental de defesa da Pátria; 
que elas se organizaram e torna­
ram estrutura, se diferenciaram 
e demarcaram as atribuições e 
definiram o comportamento de 
seu& membros. visando à promo­
ção e garantia do ambiente de 
segurança e tranquilidade de que 
precisa a Nação para preservar e 
fomentar aqueles propósitos e 
anseios, para conquistar e desen­
voJver aqueles interesses e bens 
comuns ern volta dos quais ela se 
fiou e teceu. 

VIGILANCIA 

Impõe-se permaneçais atentos e 
fiéis, consagrados mesmo, a tais 
propósitos e anse1os, a tais 1n te­
reses e bens comuns, que congre­
gam e unem todos vós, a fim de 
se não esquecer ou confundir com 
outros intuitos e conveniências 
subreptícios e inadmissíveis. 
Na eficiência da estrutura mate­
rial e moral das Forcas Armadas 
e na respeitabilidade· que as en­
volve, repousa a paz social e rea­
liza-se a tranqüilidade nacional 
pela afirmação da ordem, na ór­
bita interna. e do prestígio esta­
tal, na sociedade das nações. São 
elas os garantes da sobrevivência 
do Estado e da perfeita realização 
dos objetivos, que este se propõe 
alcançar. Em função da cons­
ciência que tenham de sua mis­
são histórica e constitucional, está 
a harmonia interna, decorrente 
da estabilidade e respeitabilidade 
das instituições. É em razão de 
seu poderio que se afirmam, nos 
momentos críticos da vida inter­
nacional, a soberania da Nação e 
o prestigio do Estado. 
Se a Pátria confere às Forças Ar­
madas o monopólio da força ma­
terial, se lhes entrega a defesa 
de sua prõpria sobrevivência e a 
garantia da tranqüHidade do 
povo, se a intervir somente as 
convoca nos momentos cruciais 
da vida coletiva, abalada pela 
agressão exterior ou pela violên­
cia interna, é óbvio que se impõe 
criar, em relação a tais circuns­
tâncias, rigorosos elementos de 
subordinação à lei e à moral. 
Nesses elementos descança a cer­
teza de que não desvirtuareis o 
uso das armas, nem pela negação 
do destino nacional das inst.itui­
ções militares, nem por omissão 
devida ao desinteresse ou incapa­
cidade diante da missão. 

! 
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Assim, urge que, todos vós, vos 
prepareis e encontreis sempre 
prontos para a ação, em defesa 
da lei, da ordem e das institui­
ções nacionais, garantindo a feliz 
e tranqüila evolução da prosperi­
dade brasileira. Para tanto é pre­
ciso que tenhais real valor moral 
e profissional, este necessário e 
aquele, porém, indlspensàvel ao 
desempenho da autoridade mili­
tar. As estrelas e os bordados, por 
si sós, significam hierarquia fictí­
cia, ilusória apenas, que só o pres­
tígio moral provoca a admiração 
e o respeito, essenciais da obe­
diência sem restrição. 
Colocai-vos todos em condições de 
cumprir o dever militar devido à 
Pátria, somente a ela - "acon­
teça o que acontecer" -, certos 
de que, quando para tanto neces­
sário, vossos chefes saberão indi­
car o momento e a maneira de 
efetivá-lo. E, se assim fizerem e 
vivo eu for, alquebrado embora, 
voltarei a reunir-me convosco, 
para unânimes e galvanizados 
pelos mesmos ideais, juntos à 
Bandeira e numa só trincheira, 
lutar e, se preciso, morrer pelo 
Brasil." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Osires Teixeira. 

O SR. OS IRES TEIXEIRA (Pela 
Ordem.) -- Sr. Pres1Pente . .,-..1 ~<~­
vendo em plenário dez Srs. Senado­
res, o que pelo Regimento Interno 
determina o encerramento da sessão, 
e podendo nosso pronunciamento ser 
feito no dia de amanhã, sem que 
perca sua essência, desisto da pala­
vra, para que V. Ex. a possa cumprir 
o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Car­
neiro) - V. Ex.3 deve inscrever-se 
para a sessão de amanhã . 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Muito 
obrigado. Eu o !arei. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Em virtude da questão de 
ordem apresentada pelo nobre Sena­
dor Osires Teixeira, Representante de 
Goiás, fica suspensa a sessão, até que 
haja número regimental para que o 
Senado possa funcionar. 

(Suspensa às 17 11-ora.s e 10 minu­
tos, a sessão é reaberta ãs 17 horas 
e 15 minutos. 1 

O SR, PRESIDENTE <Ruy Car­
neiro) - Havendo número regimen­
tal, fica reaberta a sessão, que fora 
suspensa por falta de quorum. 

Tem a palavra o nobre Senador Le­
noir Vargas, representante do Estado 
de Santa Catarina. (Pausa.) 

. Sua Ex. a não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente sessão, convocan­
do os Srs. Senadores para outra, ex­
traordinária, às 18,30 horas com a se~ 
guinte 

ORDEM DO DIA 
l 

Discussão, em turno Untco, do 
Projeto de Decreto Legislativo n.0 

13, de 1972 (n.• 60-B/72, na Câ­
mara dos Deputados), que "apro­
va o Instrumento de Emenda, de 
1971, da Carta das Nações Uni­
das, adotado em Nova York, a 20 
de dezembro de 1971, que aumen­
ta o nUmero de membros do Con­
selho Econômico e Social de 2'7 
(Vinte e sete) para 54 (cinquenta 
e quatro)", tendo 

PARECERES FAVORAVEIS. sob 
n.•• 232 e 233, de 1972, das Co­
missões: 
- de Relacões Exteriores e 
- de Ecotlomia . 

(Incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí­
cio concedida na sessão anterior.) 

2 

!REPúBLICA SOCIALISTA 
TCHECOSLOVACA l 

Discussão, em turno Unico, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sobre a Mensagem n.0 

142/72 ln.0 205/72 na origem l, de 
31 de julho de 1972, pela qual o 
Presidente da República submete 
ao Senado Federal a escolha do 
Sr. JOSÉ SETTE C AMARA para 
exercer a funcão de Embaixador 
do Brasil junio ao Governo da 
República Socialista Tchecoslo­
vaca. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Car­
neiro) - Está encerrada a sessão. 

1 Levanta-se a sessão ãs 17 horas e 
20 minutos. l 

ATA DA 77.a SESSÃO 
EM 10 DE AGOSTO DE 1972 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

(EXTRAORDINÁRIA) 

PRESID~NCIA DO SR. CARlOS 
LINDENBERG 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham -se presentes os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard Geraldo 
Mesquita - Flávio Britto ~ José 
Lindoso - José Esteves- Cattete 

Pinheiro Milton Trindade -
Renato Franco Alexandre 
Costa - Clodomir MUet - Faus­
to Castelo-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes -
VIrgílio Távora -- Waldemar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Freire - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Paulo Guerra -
Amon de Mello - Luiz Caval­
cante - Teotôn:lo VIlela ~ Au­
gusto Franco ~ Leandro Maciel 
- Lourival Bap·~tsta - Antônio 
Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlo:i Lindenberg -
Eurico Rezende - Amaral Pei­
xoto - Paulo Torres - Benja­
min Farah - Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Gustavo Ca­
panema - José Augusto ~ Ma­
galhães Pinto - Carvalho Pinto 
- Franco Montoro - Orlando 
Zancaner - B1medito Ferreira 
- Emival Caiado - Osires Tei­
xeira - Fernando Corrêa - Fi­
Unto Müller - Saldanha Derzi -
Accio1y Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger -- Guido Mondin 
- Tarso Dt:tra. 
O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­

denberg) - A lista de presenca ac"sa 
o comparecimento de 59 Srs. Sena­
dores. fiá nUmero regim€'ntal. De­
claro aberta a sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussiio, em tnrno tmico. do 
Projeto de Dec1·eto L~g;i"!1 "'tivo 
n.0 13, de 1972 In.• 60-B/72. na 
Câmara dos Dep··tath.'ls). qne 
"aprova o Instrumento de Emen­
da. de 1971, da Cartn das_ Nacões 
Unidas, adotado em Nova Iorque, 
a 20 de dezembro de 1Q71, que 
aumenta o número de memhros 
do Conselho Econômico e Social 
de 2'7 (vinte e sete) para 54 (cin­
qüenta e quatro)", tendo 
PARFCli:RFS FAVOR qTETP. ~'Jb 
n.O' 232 e 233, de 1972, das Comis­
sões: 
~ de Relações Exteriores: e 
- de Economia. 

nncluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstí­
cio concedida na sessão ante­
rior.} 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Sr~:. Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

.-.'1-~ 



2148 Seda-feira 11 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Agosto de 1972 

Os Srs. Senadores que o apro~ 
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.} 

Está aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Reda­

ção. 

É o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N,0 13, de 1972 

(N.0 60-B/72, na Câmara dQs Depu~ 
tados) 

Aprova o Instrumento de Emen .. 
da, de 1971, da Carta das Nações 
Unidas, adotado em Nova Iorque, 
a 2() de dezembro de 1971, qut; 
aumenta o número de membros 
do Conselho Econômico e Social 
de 27 (vinte e sete) para 54 (cin~ 
qüenta e quatro). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É aprovado o Instrumento 

de Emenda, de 1971, da Carta das Na­
ções Unidas, adotado em Nova Iorque, 
a 20 de dezembro de 1971, que aumen­
ta o número de membros do Conse­
lho Econômico e SOcial de 27 (vinte 
e sete) para 54 <cinqüenta e quatro). 

Art. 2.0 Este decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrál;'io. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relacões 
Exteriores, sobre a Mensagem ·nu~ 
mero 142!72 {n.O 205/72, na ori­
gem), de 31 de julho de 1972, pela 
qual o Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do 
Sr. José Sette Câmara para exer­
cer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da Repú­
blica Socialista Tchecoslovaca. 

Tratando-se de matéria a ser apre­
ciada em sessão secreta, peço aos Srs. 
Funcionários que tomem as provi­
dências de direito. 

r A sessão transfonna-se em secre­
ta às 18 horas e 40 minutos e volta 
a ser pUblica às 18 horas e 50 mi­
nutoS.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Srs. Senado­
res que o Congresso Nacional está 
convocado para reunir-se hoje, às 
19 horas, em Sessão Conjunta desti­
nada a leitura de Mensagens Presi­
denciais. 

Nada mais havendo que tratar, de­
signo para a sessão ordinária de 

amanhã, dia 11 de agosto. a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 
Trabalhos de Comissões 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hoTas 
e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SENHOR SENADOR BENJAY!IN 
FARAH NA SESSAO DE 9 DE 
AGOSTO DE 1972, QUE SE REPU­
BLICA POR HAVER SAíDO COM 
INCORREÇõES. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - !Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, não sei quan~ 
do, nem onde, em minha carreira po. 
lítica, me foi atribuída missão mais 
nobre que esta, em que o Senado da 
República se reúne em sessão espe~ 
cial para reverenciar a memória da­
quele notável brasileiro de quem Sa~ 
les Guerra. um dos grandes médicos 
de sua época, disse certa vez: 

"Oswaldo Cruz foi o homem mais 
perfeito que tenho conhecido.'' 

Em verdade, são sem conta os tra· 
ços relevantes daquele sanitarista, que 
não foi apenas o orgulho de sua ter~ 
ra. do seu povo, mas é um patrimô~ 
nio que dignifica o gênero humano. 

Por isso, esta iniciativa do Senado 
mereceu logo a solidariedade de ex· 
pressivas organizações cíentíficas e 
diversas representaçóes que vêm des­
se Brasil longínquo para prestigiar 
esta Casa do Poder Legislativo, neste 
encontro memorável de corações que 
se unem e se harmonizam num esfor­
ço conjunto, para que o Pais atinja 
o seu estágio de desenvolvimento, de 
Justiça, de paz e de amor. 

Podemos dizer que o Senado home­
nageia e é homenageado. Atentem 
para este fato: entre as delegações 
aqui presentes, as quais nos desvane­
cem, devo acentuar, pulsa o co~ação 
generoso de Oswaldo Cruz, atraves de 
um dos seus dignos descendentes, o 
Professor Oswaldo Cruz Filho, que 
para satisfação geral. e por uma coin~ 
cidência admirável do destino, dirige, 
também, o InstituW Oswaldo Cruz, a 
grande criação do higienista, honra e 
glória desta Nação. 

Não se deve dissociar a vida do sã~ 
bio de Manguinhos daquele outro mé~ 
dico, simples e honrado: Bento Gon~ 
çalves Cruz, seu progenitor. 

Oswaldo cruz nem chegou ao fim 
da primeira infância, quando sua fa~ 
mília se tran.sfere para o Rio, saindo 
de São Luiz de Piraitinga, em São 
Paulo, onde nasceu a 5 de agosto de 
1872, 

O Dr. Bento Gonçalves Cruz dirige~ 
se para a Capital do País, a fim de 
exercer a sua profl&3ão. Mas se preo­
cupa, desde logo, com· os estudos do 
filho que, no regaço materno e sob 
os olhos atentos do pai, recebeu as 
primeiras tições do alfabeto, fazendo 
progressos de tal forma que, com cin­
co anos apenas, lia corretamente. 

Vão passando os tempos. 
Retraído, avesso ao estardalhaço, 

quem poderia prever que ali, naquele 
modesto estudante, de aparência tí­
mida, palpitasse uma alma peregrina, 
que num futuro não distante, tantas 
glórias daria ao Brasil? 

E, no anonimato, sem ruído e sem 
alarde, ia vivendo Oswaldo Cruz. 

No Laboratório de Higiene, com Ho­
cha Faria, de quem foi assistente, tra­
balhava como diz um dos seus biógra­
fos: "com a constância de uma abe­
lha e a diligência de uma formiga", 

Os estudos de higiene eram as suas 
mais ardentes preocupações. 

Francisco de Castro, orador primo­
roso, professor notável. a maior fi~ura 
de médico do seu tempo, cognomma­
do o "Divino Mestre", visitando, certa 
vez, a família do Dr. Bento, de quem 
era amigo, viu, no porão iiaquela re­
sidência, um modesto laboratórío, em 
que Oswaldo Cruz fazia pesquisas. Lá 
estavam os tubos, os cálices, as re­
tortas. as pilhas elétricas, os reati­
vos. o microscópio, a.s lâminas e o ma­
terial colhido para as experiências e 
observações. o Professor Castro, com 
brandura e respeito, transmite-lhe 
palavras de ânimo, que jamais foram 
esquecidas. Recomenda-lhe a França. 
Especialmente Paris, o polo de maior 
atração da inteligência naquele tem­
po, onde se localiza o famoso Institu­
to Pasteur. 

Como fizera bem aquela visita! Es­
sa indicação coincidia com seus an­
seios. 

Aos vinte anos concluiu o curso de 
Medicina. A sua tese "Veiculação Mi­
crobiana pelas Águas", foi agraciada 
com distinção. Na formatura, pri­
meiro e grande degrau na vida de 
quem segue uma carreira universitá­
ria, faltou alguém, precisamente 
aquele coração cheio de bonCade, de 
carinho, de ternura, de sonhos, de 
confiança em Oswaldo. Não estava ali 
o seu primeiro mestre, o seu maior 
amigo, aquele que o ensinara a bal­
buciar as primeiras letras e depois, 
com desvelo e amor, vaticinara para 
o filho muito amado um mundo de 
esperanças e vitórias. Não pensara o 
pai, certamente, o caminho cheio de 
pedras, espinhos, amarguras, macera­
ções e dores que ele, Oswaldo, teria 
que percorrer. 

A primeira conquista, a mais cobi­
çada, a mais querida - o grande dia 
da diplomação, não teve a presença 
do Dr. Bento Gonçalves Cruz. Ele fa-
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leeera naquele ano. Quanta falta lhe 
fazia. Por isso, tantas vezes o filho, 
esmagado de saudades, com o cora­
ção mutilado pela maldade humana, 
não iria à sepultura do seu progeni­
tor, para dialogar, pedindo-lhe que 
enxugasse um pouco de suas lágrimas 
e abrandasse as amarguras impostas 
pelas turbas desvairadas, sob o impul­
so do ódto, da inveja e da maledicên­
cia. Sem dúvida, ele teria ouvido es­
tas palavra.s de amor e de concórdia 
no tom do Pregador da Gallléia: ' 

"F\lho. perdoai-lhes, porque não 
sabem o que fazem''. 

Vinte anos apenas. Um moço cheio 
de sonhos. cte anseios de vontade de 
ser útil e de servir, já, com os duros 
encargos de família. E o seu ideal de 
aprtmorar a cultura? E os sofriment<Js 
daqueles pobres operários tantas ve­
zes atendidos pelo Dr. Bento? Quem 
iria cuidá-los? Ele mesmo, Oswaldo, 
com a mesma dedicação, com a mes­
ma bondade, com o mesmo despren­
dimento. 

Poder-se-ia, então, pensar que 
aquele Jovem, que tanto desejo tinha 
d~ ir ao encontro de mestres, de sá­
biOs, para novos experimentos, já es­
tivesse com as portas fechadas e os 
seus sonhos desfeitos. E o rumo da 
sua vida mudado. Teria que substituir 
na clinfca, o pai. ' 

Começa-.ihe o destino âspero e vio­
lento. ~as. . . não desanima. Não 
para. Nao descansa. Caminha. Luta. 
Insiste. Vs.i aos bairros pobres. Aten­
de aqui, ali, acolá, em toda parte. 
Procura de preferência os lares des­
protegidos. Assiste. Consola. Cura. Se­
gue o roteiro do Dr. Bento. 

Assim atinge, um a um, os objetivos 
daquele que nos ensinamentos no es­
forço, na abnegação, com os eXemplos 
de honra e na prática do bem, deixou 
o melhor legado ao filho que saberia 
ser digno do grande pai. 

Ele não se esquecia do progenitor. 
A sua fignra guia~lhe os passos. Esta 
com ele presente em todas as ativi~ 
dade.s. E D?S trabalhos, nos relatórios, 
nas rnemorias. a sua participação. 
junta-se gostosamente a ele, colocan­
do sempre o seu nome em tudo: G<m~ 
çalves Cruz, para não haver distincão 
entre pai e filho, insistindo e teimán~ 
do, apesar das advertências. 

Para ele um era o outro. Aquele era 
este. Este era aquele. De tal modo 
que O-swaldo Cruz poderia dizer como 
Ruí. no Senado Federal: 

''Falei-vos, em meu pai. O que sou, 
menos o coração em que minha 
mãe entrou grandemente, dele 
nasce quase exclusivamente, como 
a ãgua que corre da âgua que já 
correu." 

''E.sta cabeça que eu tenho, não 
é mais que uma apagada sombra 
da sua." 

E mais: 
"O amor da pátria, a intransigên­
cia da honra, a firmeza da von­
tade, o culto dos princípios. o 
desprezo dos perigos, o fundo re­
ligioso do sentimento e das idéias, 
isso tudo é seu. De módo que, a 
cada passo da minha vida, o que 
eu sinto dentro do mais intimo de 
mim mesmo, é meu pai. Ele não 
morreu: em mim vive, e revi verá, 
enquanto alguma coisa de mim 
restar." 

Um dia Oswaldo Cruz chega a Paris. 
Eis a Cidade-Luz, com as suas be­

lezas, os seus museus e os boulevards. 
Paris, com as modas, os atrativos e 
os seus encantos. Paris iludiu a tan­
tos jovens, sepultou tantos corações. 

Que importa\ Seu objetivo é outro. 
Para ele, em toda aquela vasta Babi­
lônia, o que o preocupa é o Instituto 
Pasteur. 

O sá.bio de França deixou ali a 
marca da sua presença, - ele QUe da 
.sua humildade e pobreza, atingiu as 
culminâncias maiores da ciência; ele 
que fora uma das mais esplêndidas 
florações humanas. E o jovem brasi­
leiro iria percorrer a mesma via cru­
eis do cientista francês. Estaria ex­
posto ao alvo de todas as maldades e 
(!hamar-lhe-iam de "parvo, sectário, 
inimigo do povo". Seria igual a Pas­
teur não só na devoção apostolar à 
Ciência, mas também, vitima da in­
compreensão; e como ele, firme e 
forte nos sofrimentos, na coragem, na 
decisão. 

Paris, para Oswaldo Cruz. não era 
o turismo, o devaneio, a curiosidade. 
Ele tinha um objetivo! Uma missão r 
Um ideal t Por isso, a meta era o Ins­
tituto Pasteur. E foi. E lutou por três 
anos. Fez amizades. Tornou-se queri­
do e respeitado por muitos. entre ou­
tros, Metchnikoff, o descobridor da 
fagocitose. O sãbio russo se entusias­
mou pelo jovem brasileiro, de tal mo­
do, que formulou convite para Oswal­
do Cruz trabalhar ao seu lado, na 
Rússia. 

Em Paris, conheceu também várias 
figuras importantes, cujas lições e 
amizade lhe foram muito úteis, como 
Ogier, Vibert. Guyon, Albarran e o 
famoso Émtle Roux. descobridor da 
toxina diftérica e criador do soro an­
tídiftérico: grande bacteriologista, ad­
mirãvel sábio, eminente colaborador 
de Pasteur. 

O primeiro brasileiro a transpor os 
umbrais daquela Casa foi Oswaldo 
Cruz. E, diga-se de passagem, que o 
nosso país está ligado ao Instituto 
Pasteur graças a um gesto magnâni­
mo de Dom Pedro II. que deu uma 
contribuição para o erguimento da­
quela Instituição. Lá está o busto do 
velho Monarca, atestando, a quantos 
ali aportem, que o Brasil é sensível 
e solidária com as obras generosas e 

nobres que visem ao aperfeiçoamento 
e o bem-estar da criatura humana. 

Oswaldo Cruz foi e venceu, Três 
ano.s de afanosos estudos, pesquisas e 
observacões. Retorna à sua Pátria, sa~ 
crificadâ e sacudida por terríveis ma~ 
les, onde seu preparo iria ser posto à 
prova. 

Corria o ano de 1899. Irrompe uma 
epidemia em santos, fazendo vítimas. 
O Governo federal envia Oswaldo 
Cruz para lá. Em São Paulo, são de~ 
signados Adolpho Lutz e Vital BrasiL 
Três nomes pouco conhecidos na épo~ 
ca, porém. mais tard~~. a História os 
iria consagrar. 

Suspeitaram eles que se tratava de 
peste bubônica, o que foi confirmado. 
As medidas defensivas foram provi~ 
denciadas. 
Receando~se o alastramento da mo­

léstia, idealizou-se a ~rtação de La­
boratórios para o preparo de soros e 
vacina.s, a fim de a combater. 

Em São Paulo, foi fundado o Insti­
tuto Butantã, sob a direção de Vital 
Brasil. No Rio, organi;rou-se o Insti­
tuto Soroterãpico Municipal. O seu 
organizador foi o Ba.rão de Pedro 
Afonso. Embora cirurgião, imprimiu­
lhe cunho científico digno de regis­
tro. Convocou auxiliares, tais como o 
Coronel-Médico Ismael da Rocha, do 
Servic() de Saúde do Exército, Henri­
que Figueiredo de Vasconcelos, os es­
tudantes E~equiel Dias e Cardoso 
Fontes. Para fazer bacteriologia, Os­
waldo Cruz, que trazia o respaldo de 
ex-estagiário no Institut<l Pasteur de 
Paris. A Comissão, após algumas in­
vestigações, escolheu 'Jma ã.rea da 
Prefeitura, junto ao r.nar, cheia de 
mangues; era a Fazenda Manguinhos. 
Nessa área, existiam duas casas ve­
lhas, em ruína e no abe.ndono. Os re­
paros foram realizados. 

Tal como o lírio que nasce do char­
co, naquele terreno pan·:.anoso forma­
se a célula embrionária do mais pres~ 
tigloso Instituto de Biologia e Medi­
cina Exneriinenta.l do B1·asil. com lar­
ga projecão em toda parte. 

Oswaldo Cruz impõe-se logo pela 
sua capacidade de trabalho, organi­
zação. paciência e cultura, cuidando 
especificamente do pre:;)aro do soro 
antipestoso. o Instttuto é absorvido 
pelo Governo federal. 

O Barão de Pedro Afonso, atento 
aos progressos da Medicina e viajando 
com freqüência para a Europa, tra­
ria sempre novidades. Adquírlu apa~ 
relhos modernos. Procur(lu o concur~ 
so de especialistas, chegando a con­
tratar o veterinãrio C:nré. Mas a 
quem confiar a orientaçào técnica do 
Instituto de Soroterapia? A escolha 
recai em OswAldo Cruz. 

Estava criado o primeiro Laborató­
rio de Pesquisa Experimental, no Bra­
sil e na América do Sul. O lnstltuto 
Soroterãpico foi inaugurado com a 
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presença do Dr. Epitácio Pessoa, Mi­
nistro da Justiça, e Cesário Alvim, 
Prefeito da Capital. Era o ano de 
1 00. 

Em 1901, Oswaldo cruz apresenta 
um trabalho e lhe dá cunho impes­
soal: "A Vacinação Antipestosa" -
trabalho do Instituto Soroterápico Fe­
deral do Rio de Janeiro (Instituto de 
Manguinhos) . 

Aí aparece, pela primeira vez, o no­
me de Manguinhos vinculado ao do 
Instituto, onde uma colméia de abne­
gados pesquisadores, sob os auspi­
cios intelectuais de Oswaldo Cruz, te­
ria larga projeção pelos tempos em 
fora. 

O nome do Instituto Soroterápico 
foi, aos poucos, desaparecendo, para 
ceder lugar ao de Manguinhos. A 9 
de dezembro de 1902, demite-se o Ba­
rão de Pedro Afonso. 

O Professor Nuno de Andrade, Di­
retor de Saúde Pública, convida Os­
waldo Cruz para dirigir o Instituto. 

Falar dessa antiga localidade seria 
recordar os obstáculos da natl1reza, 
num panorama pobre: o mato, o lodo, 
os mosquitos, a distância, a adversi­
dade sem conta, mas também o esfor­
ço, a persistência, a vontade de um 
homem, cujo espírito criador era ta­
lhado para uma grande obra e uma 
grande missão. AJi, naquele pântano 
infecto e desolador, na fragilidade do 
solo, na pobreza das paragens, o gê­
nio realizador de Oswaldo cruz iria 
plantar um palácio de estilo mouris­
co, com rara beleza arquitetõnica, pa­
ra onde iriam em peregrinação ao 
culto da ciência - não à ciência do 
ódio e da destruição mas à do amor 
e da paz; ali iriam, como foram e vão 
ainda, os estudantes, os médicos, os 
cientistas de todos os quadrantes que, 
hoje como ontem, montam guarda na 
defesa da coletividade. 

Naqueles primeiros t,empos, Man­
guínhos daria a muitos a impressão 
de que a sua benemérita família iria 
sofrer rude golpe. Era o ano de 1903. 
O seu Diretor, líder daqueles corações 
alcandorados, andava meio ausente. 

O que teria acontecido? 
Na primeira Mensagem enviada ao 

Congresso Nacional, Rodrigues Alves 
ressalta: 

No saneamento da Capital, se en­
contraria o elemento primordial para, 
o reerguimento da vida econômica do 
pais". E mais: deu ênfase que, para 
alcançar esse objetivo, não pouparia 
esforços. 

Realmente, no que tange à Saúde 
Pública, era calamitosa a situação da 
bela metrópole, com profundas con­
seqüências em todo o país e uma re­
percussão negativa no exterior. 

Assim narrou Coelho Neto: 
"Era o Rio uma paisagem mara­
vilhosa que o estrangeiro contem-

piava de longe, enlevado, mas es·· 
tarrecido de medo, porque sabia 
que sob as !rondes das suas ar­
vores lustrosas, na limpidez das 
suas águas murmurantes, no ve­
ludo verde das suas colinas, no 
cerúleo dos seus montes, na sua 
luz dourada, no seu ar balsâmico, 
em toda parte e em tudo, andava 
o fluido mortal da peste. 
Era o paraiso da morte e, mal as 
cigarras começavam a rechinar 
nos ramos, anunciando os dias. 
deslumbrantes, o terror espalha­
va-se com a certeza da inevitá­
vel erupção da calamidade estiva. 
E o luto contrastava com o fulgor 
dos dias - as sombras, ao sol es­
plêndido, eram lugentes e cons­
tristavam e cada v·ez crescia mais 
a celebridade lúgubre da formosa 
capital americana, princesa ne­
fasta das ãguas verdes." 

Sr. Presidente. 

É que a febre amarela, a peste bu­
bônica e a varíola, em forma epidê­
mica, devoravam, anualmente, milha­
res de pessoas. Estes tristes flagelos 
vinham de longe, A febre amarela 
atingiu Pernambuco em 1685. Em 1694, 
João Ferreira da Rosa divulga os pri­
meiros ·estudos, entre nós, sobre a mo­
léstia. Em 1894, ela surge na Bahia, 
por causa do navio americano "Bra­
sil", que viera de Nova Orleans, com 
escalas em Havana. 

Nesse ano, em dezembro, dois na­
vios, o "Navarra" e o "Alonso", leva­
ram-na ao Rio de Janeiro. Houve uma 
longa acalmia. Em 1869, o navio 
"Creola del Plata", proveniente de Gê­
nova para o Rio, mas tendo antes 
escalado em Cuba, onde a doença 
grassava intensamente, faz recruàes­
cer a moléstia. 

No que tange à peste bubônica, ir­
rompe no Rio de Janeiro, em 1900, 
proveniente de Santos, onde, em 1899, 
entre setembro e outubro. fez vítimas. 
Segundo F. Borges Vieira. o mal foi 
trazido peb navio "Rei de Portug·al", 
procedente do Porto, que lutava con­
tra a epidemia. Mas, segundo Agote e 
Medina, a peste veio da índia. 

Quanto à varíola, foi assinalada no 
Brasil desde 1563, sempre agravada 
pelo tráfico de escravos. Tornou-se, 
pelos tempos, uma hóspede inconve­
niente e periculosa. 

O Barão de Lavradio relata a sua 
presença no Rio de Janeiro, entre os 
anos de 1830 e 1870, sendo, posterior­
mente, assinalada pela sua elevada 
incidência de mortalidade. 

Essas três enfermidades faziam as 
mais terríveis devastações. Além dis­
so, um triste acontecimento pôs em 
relevo tétrica o panorama sanitário 
do Rio de Janeiro. Vejamos: 

O "Lombardia", contratorpedeiro 
italiano, chegou à Baia da Guanabara 

em outubro de 1895. Em janeiro de 
1896, registravam-se na tripulação os 
primeiros casos de febre amarela. A 
11 de fevereiro, morre o comandante. 
o vapor zarpa para a Ilha Grande, 
em cujo lazareto é recolhida a guar­
nição. E, no balanço fatídico que se 
realizou, dos 340 tripulantes, sucum­
biram 234, sendo que apenas sete não 
foram contaminados. 

Verdadeira hecatombe, que deu ao 
mundo a imagem negra de nossa Pá­
tria. Por isso mesmo, as agências de 
viagem, lá fora, afixavam cartazes 
com estes dizeres: "Navegação direta 
para a República argentina, sem to­
car nos focos de febre amarela do 
Brasil". 

Tudo isso. E mais a descrença po­
pular e o pessimismo. 

O Governo do Presidente Campos 
Sales, que, graças ao médico Joaquim 
Murtinho, teve o cuidado de sanear 
as finanças, não consegue mudar o 
quadro pavoroso que os flagelos im­
punham à coletividade. Aquele go­
vernante sai debaixo de apodos e crí­
ticas populares. O ambiente era de 
incertezas e expectativas. 

Quando o Presidente Rodrigues Al­
ves organizou o seu Ministério, a es­
colha dos auxiliares se fez atendendo 
a um critério seletivo rigoroso. Por 
isso mesmo, foi um dos maiores e 
melhores Governos que a Nação jâ 
teve. Dentro desse sistema, através 
do Ministério da Justiça, convoca o 
Dr. Egídio Sales Guerra, para a Di­
retoria Geral da Saúde Públfca. Era 
um homem de excelsas qualidades 
morais, exornado, também, o seu -ca­
ráter de uma modéstia digna de nota. 

O eminente médico expressa os 
agradecimentos pelo honroso convite. 
Justificou não ser utn especialista em 
higiene e saúde pUblica. Declinou. 
Aquele momento foí de grandeza: 
não faltou a Sales Guerra a inspira~ 
ção para servir. 

Percebendo o interesse na escolha 
de alguém capaz de realizar uma 
grande missão, sentiu-se no dever de 
lembrar um nome conhecedor daque­
les problemas. E indicou Oswaldo 
Cruz. 

O Ministro de então, J. J. Seabra, 
vai ao Presidente e leva o nome da~ 
quele sanitarista, com as devidas re­
comendações. 

- Mas, quem é Oswaldo Cruz? -
teria perguntado o Presidente. 

A 23 de março de 1903, Oswaldo 
Cruz foi nomeado Diretor-Geral da 
Saúde Pública. Tinha apenas 30 anos. 

A resposta à indagação do Presi­
dente, a Nação iria conhecer no jo­
vem, dotado de força moral, que acei­
tou o desafio, naquela hora incerta. 
Não quis, porém, assumir qualquer 
compromisso, sem diálogo prévio com 

' 
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o Governo. Teria mesmo dito ao Mi­
nistro: "Extermino a febre amarela 
em três anos.'' 

Nesse encontro, expôs seu plano. 
Tudo acertado. Mas uma atitude co­
mum nos governantes quase priva o 
País de tão notável colaborador. O 
Governo nomeara o Secretário da Di­
retoria. Esse funcionário era pessoa 
altamente credenciada. Basta dizer 
que conquistou uma cátedra na Fa­
culdade de Medicina e atingiu a Aca­
demia Brasileira de Letras. 

Para qualquer outro administrador 
seria fácil ter um auxiliar eminente 
e, por igual, agradar os seus superio­
res. Não importa. Oswaldo Cruz iria 
arrostar com o encargo pesado de 
"varrer os flagelos que envergonha­
vam a Nação". Queria liberdade para 
a escolha dos seus colaboradores e 
aquela designação bastou para que o 
grande higienista renunciasse. 

O Governo, porém, sensível à pos!­
cao do ,tovem sanitarista, acolhe a 
ponderaçao. 

Oswaldo Cruz tomou posse a 26 de 
março de 1903 e já a 1.0 de abril da~ 
quele ano, sob o número 225, dirige 
ao Ministro a exposição relativa aos 
serviços de saúde pública. Nesse do­
cumento ressalta: "Dentre os proble­
mas sanitãrios que devem ser ataca­
dos desde já sobreleva em ímportân­
cia a todos os referentes à febre ama­
rela". E noutra altura: "Devemos, 
pois, sem perda de tempo, instalar 
desde jã os serviços cujos efeitos pro­
veitosos se farão fatalmente sentir 
numa próxima época epidêmica, sen­
do em breve seguidos do completo 
desaparecimento dessa vergonha na­
cional". 

E partiu para a luta. 

Conhecia os estudos de Finley. mé­
dico cubano de origem inglesa, que, 
em 1881, evidencíou a hipótese da 
transmissão da febre amarela pelo 
mosquito. Esses conceitos já haviam 
sido observados em 1848, por Nott. 

n Governo norte-americano enviou. 
no inicio do século, uma comissão a 
Cuba. onde grassava a epidemia de 
febre amarela. A referida comissão se 
tompunha de Walter Reed, James 
Uarrol, Jesse Lazear e Aristides Agro­
monte. Eles concluíram que o trans­
missor era realmente o mosquito de­
nominado ''Stegomya fasciata'', hoje 
"Aedes aegypti". 

Outros estudos, em outras regiões, 
thegaram à mesma conclusão. E, no 
Brasil. dois beneméritos cientistas SP 
deixaram inocular pelos mosquitos 
que picaram antes os amarelentos: 
os Drs. Adolpho Lutz e Emil!o Ribas. 

Oswaldo Cruz estava a par de to­
aas as experiências. Não foi aventu­
t'ar Tinha consciência dos seus atos. 
do seu esquema, do seu programa. 

f 

Mas a m1ssao era grave, imensa, ex­
traordinária. Patriota ilibado, carâ­
ter forte, vontade firme, ·adotando 
por lema "trabalho e justiça" e "não 
esmorecer para não desmerecer", to­
~a?- .logo as providênclas, pois querta 
dirigir bem a repartição a ele afeta. 

No terreno sanitário, havia conflito 
de jurisdição entre os Governos fe­
deral e municipal. Graças à boa­
vontade do Prefeito Pereira Passos, 
e a pedido de Oswaldo Cruz, os ser­
viços de higiene passam a funcionar 
sob a sua direção única. 

Em Cuba, a luta . contra a febre 
amarela durou mais de um século. 
Aqui teria de ser debelada em três 
ou quatro an:os. 

Oswaldo Cruz pede recursos e leis. 
Organizou as brigadas sanitárias, 

os chamados "mata-mosquitos", sob 
o comando de Carlos Carneiro de 
Mendonça, que se atiravam em todas 
as direções. Onde houvesse um pouco 
de água estagnada: seja numa tina, 
num caco de garrafa, numa tijela, 
uma poça, uma lagoa, em tudo isso 
poderia estar o mosquito ou suas lar­
vas. Era preciso combatê-los. Os do­
entes deveriam ser notificados e iso­
lados. No entanto, o céu desaba. Eis 
o que diz Ezequiel Dias, um dos mais 
antigos companheiros do Mestre: 

"Organizou-se, então, contra o 
Diretor de Saúde Püblica a cele­
bérrima campanha que, provavel­
mente, os contemporâneos ainda 
não olvidaram. A classe médica 
em peso, chefiada pelos maiorais 
do ensino (com raríssimas exce­
ções, entre os quais o saudoso e 
notável Pedro de Almeida Maga­
lhães), condenava implacavel­
mente a famosa doutrina. No 
Congresso Nacional, na alta ad­
ministração, nos conciliábulos, na 
praça pública, por toda parte, 
cobriam de apodos o pretensioso 
saneador. 
Todos os jornais leigos, todos os 
jornalistas !menos Medeiros de 
Albuquerque e Agenor de Roure, 
também, que tinham a clarivi· 
dência e a impavidez de defen­
dê-lol, todos zurziam sem ceri­
mônia. O artigo de fundo, inspi­
rado ou não por comparsas pro­
fissionais, azorragava-o diaria­
mente de rijo. 
Das diferentes armas. contudo. 
arremessadas contra o responsá­
vel-mór pela ínfrene matança ctos 
mosquitos, havia uma, que era a 
preferida; era o ridículo, o ridí­
culo em todas as modalidades; 
era o epigrama acerbo, era o 
mordaz remoque; a chacota in­
sulsa, ou a chufa de recoveiro; a 
maliciosa caricatura; a ironia 
sutil, tendenciosa; e até gros..;e­
rias. e a própr!a calUnia infan­
àa. Tudo servi" 

Poetas e poetaços prestavam óti­
mos serviços à causa difamadora. 
Ver::.os picantes não rareavam 
na~:. colunas hur.wrísticas dos pe­
rir.cticos." 

A luta vai em meio. Ers, preciso en­
frentar os "perpétu.Js indifetE·ntes, o:; 
perpétuos queixosos'' além da mal­
dade, da inveja, os inim:ig05; do Go­
vPruo os agltadore::t crônicos e os ve­
lhacos que nunca faltaram nesses mo­
mentos. Os detratores st~ avolumam 
sempre com :rombarias, críticas, cari~ 
caturas, campanhas até (ie ridícuLo. 

um jornal de projeçào afirmou: 
"É lícito a cada cidadão ter moléstias 
epidêmicas e transmiti-las a quem 
julgar conveniente". 

Até médicos conceituados se rebe­
laram contra Oswaldo cr·Jz, negando 
que o mosquito fosse o intermediaria 
entre o doente e o são. Afirmavam 
que três anos para o combate ~ febre 
amarela era muito. Sempre agrcosôes 
e insultos. Até pedras atiram à resi­
dência do grande apóstolo. 

Ele não teme. Não recua. Não rf!dl:. 
Está convicto da sua orientação. 
Acredita no êxito. E quando o clamor 
geral cresce e ameaça a estabilidade 
da ordem pública e a segurança do 
Governo, Rodrigues Alves chama Os­
waldo Cruz e pondera-lhe o abran­
damento nos mét-odos, S€'ffi prejuízo 
dos objetivos principais. O jovem Di­
retor ouve com atenção. Teria que 
optar, ceder nas suas convicções para 
atender à ponderação do Chefe do 
Governo ou exonerar-se. Pediu de­
missão. Não foi aceita. 

Citam os biógrafos que Rodrigues 
Alves, já ausente Oswaldo Cruz, teria 
dito: "É impossível que este moço 
não esteja certo''. 

Novas lutas. Outras reações. Pro­
testos. Ameaças. 

Agora Oswaldo Cruz ataca em trí­
plice direção: a febre amaJ~ela, a pes­
te bubônica e a varíola. Dizem as 
crônicas que o mais famoso médico 
da época, Francisco de Castro, no 
exercício da Medicina, fora atacado 
pela peste bubônica, e em conseqU.ên­
cla de um choque anafilá1;ico, veio a 
falecer. E sabendo-se que a peste vem 
dos roedores, através das pulgas, de­
termina a caça aos ratos. 

E, para o combate à varíola, soli­
cita a lei da vacina obrigatória. A 
agitação recrudesceu. Charnam o no­
vo Regulamento de "Códí~~o de Tor­
turas''. 

A Escola Militar, na Praia Verme­
lha, se levantou sob o comando do 
Gen. Silvestre Travasses. A rebelião 
é jugulada sob as ordem; do Gen. 
Hermes da Fonseca. As arruaças pros­
seguem; os lampeões são arrancados. 
É a. revolta do "quebra lampeão". 
Aconselham ao Presidente deixar o 
Palácio e procurar lugar mais seguro. 
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:.Ele retruca- com esta frase que passou 
à História: 
~ "O meu lugar é aqui." 
A 8 de março de 1907, Oswaldo Cruz, 

em seu relatório, anunciava o fim da 
epidemia, ressaltando a firmeza e a 

·-vontade férrea do Governa de R<Jdri-
. gues Alves. Cumpriu a promessa. A 

febre amarela estava debelada. A 
peste bubônica praticamente extinta. 
A confiança reapareceu. Estava vito-

. tiaso o jovem <;:ientlsta, encanecido 
np · ·traball;lb', po estudo, na pesquisa 

.: na esforço~ n·a resignação, na bon­
dade, na justiça, no estoicismo, por 

, uma causa em favor do bem ·cmnum. 
Dir-se-ia que se dava a nova a.ber-

.. tura d~s port-os. As ,esql;ladras ameri­
Cana1 tra~cesa ~ inglesa já poderiam 
tocar; como toc·ar.am, -os portos bras i­
leiros, sem perigo para as tripulações. 

Oswaldo Cruz vencera e com ele o 
_ povo; venceu o Governo, cuja ima-

gem, eom isso e por isso, tanto se 
· . aionga na História: venceu o Brasil 
· atingido por aquela mácula, da quaÍ 
se libertou; para seguir sua trajetória 
e realizar a sua missão de paz nas 

' Américas e no mundo. 

' 

É de ressaltar que ele comparecia 
em Manguinhos, até nos momentos 
mais tormentosos das campanhas e 
ali rea:lizava pesquisas e experiências 
que tanto enriqueceram a literatura 
Médica, dividindo o tempo entre o 
Instituto, pela manhã e, à tarde na 
Saúde Pública. ' 

Eis alguns dos pesquisadores do 
Instituto Oswaldo Cruz que tanto se 
destacaram nas diversas especialida­
des; Adolpho J;.utz, na Zoologia; Ro­
ch~. L1ma, na Microbiologia~ Arthur 
Neiva, nà Zoologia e fundou o Ins­
tituto Biológico em São Paulo; Car­
doso Fontes, Henrique Figueiredo 
Vasconcelos, Gomes de Faria na Bac­
teriologia, tendo o primeirÓ assina­
lado o ultra virus· da tuberculose; Mi­
guel :Osório de Almeida e Thales Mar­
tins, na Fisiologia; José Carneiro Fi­
lipe, na Química; Costa Lima na En­
tomologia; Gomes de Faria e Lauro 
Travassos, na Helmintologia; Costa 
Cruz, na Imut10l~gla; Gaspar Viana, 
cura da leishmamose; Carlos Chagas, 
descoberta da "Trypanosomia.se ame­
ricana"; Carlos Bastos Magarino TOr­
res, na Patologia, Henrique Beaure­
paire de Aragão, na Protozoc::dogta; 
Alelcte& Godo;r;- descobridor àa vacina 
contra a peste da manqueira. 

Oswaldo Cruz convocou, também, 
sábios estrangeiros de renome, como 
Gi6nsa; Prowazek, Hartmann, Duerk 
e outros .. 

Tennlnada a batalha contra as 
epidemias, irromperam manifestações 
pe apreço de toda parte. 

· · :. "Toda a glóriJ' e todo o mérito 
cabem !'-')· Dr. Oswaldo Cru~. que 
teve a coragem de suas convic­
ções e que de agora em diante 

deve ser considerado o salvador 
de sua cidade", disse James car­
rol. 

E também Charies Richet, Prêmio 
Nobel de Medicina e uma das maiores 
autoridades de sua época: 

''Sobretudo um homem, talvez o 
primeiro higienista do mundo, li­
bertou o Rio de Janeiro da febre." 

No ano glorioso de 1907, Oswaldo 
Cruz comparece ao 14.° Congresso In­
ternacional de Higiene e Demografia, 
em Berlim. Leva o relatório das suas 
campanhas na Saúde Pública. Foca­
liza os trabalhos notáveis feitos em 
Manguinhos. E qual foi o resultado? 
Entre 123 expositores, arrebata o pri­
meiro prêmio, recebendo medalha de 
ouro concedida pela Imperatriz da 
Alemanha. Era o julgamento univer­
sal. Não havia dúvida: Oswaldo cruz, 
antes vilipendiado, agredido, coberto 
de apodos e baldões, agora, diante da 
mais luminosa constelação de cientis­
tas de tantos países, era considerado 
como o primeiro higienista do mundo. 

Pelo Decreto n. 0 6. 891, de 19 de 
março de 1908, o Presidente Afonso 
Pena denomina de '1Instituto Oswaldo 
Cruz" o então Instituto de Patologia 
Experimental de Manguinhos. 

Muitos fatos começaram a Impreg­
nar de &legria e orgulho o coração de 
Oswaldo Cruz. Vale recordar. A faina 
de Manguinhos nunca arrefeceu. 

· Sempre o esforço e a dedicação do 
chefe e dos seus auxiliares, porque 
não dizê-lo, os discípulos, muitos dos 
quais partiram para a Cátedra ou 
para outras missões nacionais ou es­
trangeiras, levando, em todas as di­
reções, a mensagem da inteligência e 
da cultura deste povo. 

A arca engastada no alto da colina 
de Manguinhos irradiava luz para o 
Brasil e para o mundo. 

Certa vez, em 1909, Carlos Chagas, 
de saudosa memória em Lassance, no 
interior de Minas, descobre uma nova 
entidade patolôgica, onde todos os 
aspectos foram estudados, desde a 
etiologia até os meios de combater o 
HOSPEDEIRO Intermediário, que é o 
inseto de vtcta noturna, denominado 
Barbeiro. 

A enfermidade foi batizada. com o 
nome do seu autor: Doença àe Cha­
_gas. 

Oswaldo cruz exultando de conten­
tamento escreve ~ Sales Guerra: 

"O Chagas acaba de fazer uma 
estrondosa descoberta." 

Este cometimento confere ao cien­
tista brasileiro uma das mais impor­
tantes condecorações do mundo cien­
tifico: o Prêmio Schaudinn. 

Assim era Manguinhos. Assim con­
tinua a ser Manguinhos. 

De toda parte surgiram a..'! atenções 
e os gestos de carinho e apreço pro-

venientes de respeitáveis personali­
dades daqui e do exterior. Vejamos 
esta: Colhi nos apontamentos da Bi­
blioteca daquele Instituto esta pági­
na, de sublime delicadeza, da própria 
lavra de Oswaldo Cruz: 

"A 17 de maio de 1909, Anatole 
·France, vizitou o Rio de Janeiro . 
Quando entrava no Silogeu Bra­
sileiro, a fim de assistir à sessão, 
que em sua homenagem lhe fazia 
a Academia de Letras, fui-lhe 
aprezentado por José Verissimo. 
Já lhe haviam falado na parte 
que tive na extinção da febre 
amarela. saudou-me com um 
afetuoso aperto de mão e <iisse­
me as seguintes palavras, que 
aqui constgno como uma gratíssi­
ma recordação, no frontespíclo do 
livro que coniDdero sua obra pri­
ma. 
- Vaus avez tué, l'Hydre! Vous 
êtes un blenfalteur de l'humanlté. 
Oui, c'est ainsi que c'est formée 
la légende d'Hercule". · 

Não ficariam aí os pronunciamen­
tos sobre o notável sanitarista, a 
quem o Presidente Theodore Roose­
velt cognominou "o homem da raça 
de Pasteur". 

A sua grande atividade se desen­
volve num período de três lustros. 

Por esse tempo, apesar de atacado 
por insidiosa moléstia, que num pra­
zo curto iria prostá-lo, não se deixou 
vencer. Mesmo enfermo, chefia vá­
rias delegações a diversos países. 
Conquista novos louros para sua Pá­
tria. Internamente faz diversas via­
gens. Leva em sua companhia, ao 
Madeira-Mamoré, Bellsário Pena, seu 
dedicado amigo e companheiro. Com­
bate o impaludismo na Região Ama­
zônica. Debela a febre amarela em 
Belém. Organiza um plano de sane a­
menta dos portos. 

O criador de Manguinhos, tão ce­
do roubado ao Brasil, desaparecendo 
com quarenta e quatro anos, apenas, 
deixa exemplos edificantes para to­
das as gerações. 

Sr. Presidente, o Senado da Repú­
blica se reúne em ses:são especial para 
reverenciar a memória de Oswaldo 
Cruz, comemorando o 1.° Centenário 
do seu nascimento. Manifestações de 
apreço, por diversas vezes, foram evi­
denciadas, em várias oportunidades, 
nas Casas do congresso Nacional, nas 
Faculdades médicas, nas instituições 
científicas, nos centros de cultura, 
nos encontros, nos conclaves, nos hos­
pitais, aqui e no exterior. 

Quando, em 1917, chegou ao Rio 
de Janeiro a delegação médica ar­
gentina, composta de eminentes ci­
entistas daquele país, dentre eles 
Gregório de Araoz Alfaro, José Arce, 
Elizeu Canton, João A. Gabastrou, 
David Speroni, para a entrega de 
uma placa em homenagem a Oswal-

1 
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do Cruz, o orador da delegação, no 
seu memorável discurso, disse estas 
palavras: 

Conheci-o pobre como Jesus Cris­
to e já era grande como um 
Deus." 

A Academia Brasileira de Letras, a 
26 de junho de 1913, após insistentes 
e caloro.sos apelos, acolhe Oswaldo 
Cruz em seu seio. Foi, então, que 
Afrânio Peixoto, médico e escritor, 
que tanto ornamentou a Casa de Ma­
chado de Assis, na formosa oração 
com que recebeu Oswaldo Cruz, pro­
nunciou, entre outras, estas palavras: 

"A Academia Brasileira de Le­
tras, que pretende ser o índice 
abreviado da Cultura nacional, 
faltaria à sua nobre ambição, se 
não vos cobiçasse. E se vos tem 
hoje, não deveis por isso grati­
dão; não o estranhará a nin­
guém: é porque tínheis aqui, des­
de muito, um lugar obrigado." 

Sr. Presidente, nesta reunião his­
tórica, poderíamos dizer, por igual, 
que faltaríamos aos nobres desígnios 
da Casa, se o Senado do Brasil, desse 
Brasil que foi um "vasto hospital", 
desse Brasil antes marcado por tan­
tos flagelos, avultando a febre ama­
rela, a peste bubônica e a varíola, 
com seu cortejo de NEFASTAS con­
seqüências, infringindo o medo e o 
terror aos estrangeiros, desse Brasil 
que foi salvo por Oswaldo Cruz, 
como preconizava Rodrigues Alves, 
"no saneamento estava o elemento 
primordial para o reergulmento de 
sua vida econômica", desse Brasil que 
hoje celebra o epinício de suas lutas 
e suas vitórias, como Volta Redonda, 
a Hldroelétrlca do São Francisco, a 
Belém-Brasília, a PETROBRAS, a 
Transamazônica, com a onda de en­
tusiasmo e fé no desenvolvimento e 
no futuro proniissor desta Nação; 
faltaríamos aos nobres designios des­
ta Casa, se a Senado, repito, não se 
transformasse hoje num templo cí­
vico, para este ato de elevado senti­
mento de gratidão. 

Aqui estão os representantes do 
povo, de todos os Estados. Aqui está, 
por conseqüência, o Brasil, em culto 
solene pelos grandes feitos de um ho­
mem em quem não sabemos o que 
mais admirar, se o seu talento, a sua 
cultura, a sua intuição, o trabalho, a 
paciência, o método, a disciplina que 
se impôs, a tenacidade, o amor às 
grandes causas, ou a devoção religio­
sa à Ciência, o ideal de servir, ins­
pirado no sacrifício, no altruísmo e 
na abnegação. 

A participação do Senado, hoje, na 
história de Oswaldo Cruz, não é um 
cântico de saudade, mas a tomada de 
po.sição de um povo, pelos seus repre­
sentantes, de um povo que se afirma, 
e luta, e cresce, diante das grandes 
batalhas do presente e do futuro, na 
arrancada para o progresso. Por isso, 

f 

invocar Oswaldo Cruz é repellr a des­
crença, a pressa, o desânimo, o deses­
pero dos que não lutam e nada fa­
zem, mas zombam, insultam, desesti­
mulam, desanimam, agridem, agra­
vam, destróem. 

:t, portanto, uma dellnlçiío de con­
fiança e de fé naquele~ que desejam 
uma Pátria grande, forte e fellz, in­
tegrada no trabalho, na virtude, no 
idealismo e na confraternização. Es­
ta sessão é bem um culto de braslll­
dade, porque Oswaldo Cruz nos faz 
acreditar no homem brasileiro, sem­
pre dotado de uma fortaleza capaz de 
realizar milagres, evidenciada sobre­
modo nas horas difíceis e em face 
das calamidades públicas. 

Moço, ainda, a Nação lhe Impôs de­
veres e missões espinhosos e cruéis, 
que soube vencer galhardamente, pa­
ra que nós, em todos os tempos, pu­
déssemos manter um crédito de con­
fiança na mocidade, cujos sentimen­
tos e ideais mais puros hão de ser 
as nossas melhores esperanças. 

A sua mensagem aos filhos é um 
belo roteiro aos lares, prlnclpahnente 
aos jovens nestes tempos difíceis em 
que a insânia se espalha e se agi­
gante.: 

u A meus filhos peço que se não 
afastem do caminho da honra, 
do trabalho e do dever, e que em­
punhem como fanal e elevem bem 
alto o nome puro, honrado e 
imaculado que herdei, como o 
melhor patrimônio da família e 
que a eles lego como o maior bem 
que possuo," 

Em verdade, ele faz acreditar no 
homem desta terra, pelos seus eleva­
dos padrões morais. 

Sempre acreditou em nossa gente: 
"cada vez que venho da Europa mais 
me convenço das qualidades extraor­
dinárias dos brasileiros''. É a fala da­
quele que Deus aureolou com a subli­
midade dos santos. 

Sr. Presidente, esta é, portanto, 
uma hora de afirmação, na qual, 
ainda uma vez, me permito invocar 
aquele brasileiro, a mais alta expres­
são de cultor das letras, de jurista e 
orador, que jamais o Brasil produziu, 
Rui Barbosa, cujo depoimento fala 
bem alto e com a maior autoridade 
nesta Casa que ele tanto dignificou: 

"Oswaldo Cruz foi superior ao 
seu tempo e ao seu País, e desse 
inexperiente resultou a mais 
completa, a mais extraordinária, 
a mais criadora, a mais exemplar 
das administrações a que o Bra­
sil tem assistido." 

(Muito bem! Muito bemt PalmCl3 
muito prolongadas. O orador é viva­
mente aplaudido e cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. BENJAMIN FAiiMH EM SE0 
DISCURSO: 

1891 

Trabalhos do Sanitarista 
Oswaldo Cruz 

Um caso de bóclo exoftálmlco em 
Individuo do sexo maseullno. Brasil· 
Méd., 5 (33) :255-6. 

1 
1892 

Um micróbio das águas putrefatas 
encontrado nas águas de abasteci· 
mento de nossa cidade. Brasll Méd., 8 
(28) :222. 

1893 
o bacilo de Koch. Análise da tese 

do Dr. José Roxo. An. !lled. Bras., do 
Dr. Carlos Costa. 7:32-38, 0892). 

3 
1893 

Um nouvel appareU pour la recolte 
des eaux, à dltferentes profundeurs 
pour l'analyse des mlcrobes. Rio de 
Janeiro, Typ. G. LeuzlniJer & Filhos. 
12 p. 

1893 
A veiculaÇão mlcroblana pelas 

águas. Tese apresentada à Faculdade 
de Medicina do Rto de Janelro, em 8 
de novembro de !892. 152 p. 

5 
1894 

O ácido picrico como rt~ativo da al­
bumina. Brasil-Méd., 6 (21) :161-2. • 1894 

Causas e meios de pr.,servação do 
cólera. Por Ignarus (pseudônimo) . 
Rio de Janeiro, Cunha & Irmão, edi­
tores. 27 p. 

1894 
As condições higiênicas e o estado 

sanitário da Gávea. Brasll-Med., 8 
(27):209-12. 

1894 
Contribuição para o estudo da mi­

crobiologia tropical. Contaminação dos 
meios de cultura pelas mucorlneas. 
Brasll-Med., 8 (37) :292-3 • 1894 

Os esgotos da Gávea. Brasll-Mod., 8 
(46) :361-4. 

10 
1897 

Dellttl negll animal!. A.rcb Pslcb. 
ScL Penali AntropoL de Lembrose, 18 
(2/3) :301. 

11 
1898 

Eln elnfacher Waschapparat für 
mlkroskoplsche Zurcke. Zeits. Wlss 
Mikrosk. Technik, 15:29-30 
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1898 

Étude toxicologique de la ricJni. 
.4nn Hyg. Publ. Med. Leg., 2:344-59. 

13 
1898 

Études sur la recherche de l'empoi­
sonnement par Ie gaz d'éclairage. Ann, 
Hyg. Publ. Med. Leg., 1:385-94. 

14 
1898 

La recherche du sperme par la réac­
tion de Florence. Ann. Hyg, Publ. l\Ied. 
Leg., 1:158-64. 

Idem - BrasíJ~Med., 12 ( 13 i: 110-12 
IVersã<J do Dr. Carlos Seid!). 

15 
1898 

Uma visita à seção de preparo dos 
soros do Instítuto Pasteur de Paris. 
Brasil-Med., 12 130) :265-7; 12 (3D: 
274-6; 12 (32) :281-4. 

16 
1899 

Les altéraUons histologiques dans 
l'empoisonnement par la ricine. Arch. 
Med. Exp., 11 (31 :238-252. 

17 
1899 

Relatório acerca da moléstia reinan~ 
te em Santos (em 1899) apresentado 
a S. Ex.a o Sr. Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores. Rio de Janeiro 
Imprensa Nacional, 1900, 30 p. 

18 
1900 

Contribuição para o estudo da curva 
Jeucocitária nas infecções e intoxica­
ções. Brasil-Med., 14 110): 81-3. 

19 
1900 

Do valor do diagnóstico microsGópi­
co da peste. (Trabalho apresentado 
no 4.0 Congresso Brasi-leiro de Medi­
cina e Cirurgia, realizado no Rio de 
Janeiro, de 17 a 30 de junho de 1900). 
Cong. Bras. Med. Cir., 4. 0 , Rio de Ja­
neiro, v. 2:151-4, 1902. 

20 

1901 

Contribuição para o estudo dos culi­
cídios do Rio de Janeiro. Brasil-~~ed., 
15 143l:423-6. 

21 
1901 

A vacinação anUpestosa. Traballio 
do Instituto soroterápico Federal • do 
Rio de Janeiro (lnstltuto de Mangui­
nhos). Rio de Janeiro, Tip. Be.snard 
Frér~s. 44 p. 

Idem - Brasii-Med., 15 i45J :443-7; 
15 147\:463-6; 15 148\:473-7. 

22 
1902 

Dos acidentes em soroterapia. Tra­
balho do Instituto Soroterápico Fe­
deral do Rio de Janeiro. (Instituto de 
Manguinhosl Rio de Janeiro, Tip. 
Besnard Frére.s. 65 p. 

23 
1906 

Um novo gênero da subfamília 
"Anofelina". Brasil-Med., 20 ..... 
120) :199-200. 

24 
1906 

Peste. Brasil-Med" 20 (9) :85-90: 20 
ílO) :95-8. 

25 
1907 

Um novo gênero brasileiro da sub­
família "Anophel!nae". Trabalho do 
Instituto de Manguinhos. Rio de J a­
neiro, Tip. Besnard Frêres. 10 p. 

Idem - Brasil-Med., 21 128) :271-3. 
26 

1907 

Uma. nova espécie do gênero P.soro­
phora. Trabalho do Instituto de Man­
gu!nhos. Rio de Janeiro, Tip. Besnard 
Freres, lO p. 

Idem - Brasii-Med., 21 1341:329-30. 
27 

1907 
Resumo da memória apresentada 

peJo Delegado do Brasil à 3.a. Conven-

ção Sanitária Internacional, reunida 
na cidade do México de 2 a 7 de de­
zembro de 1907/s.n.t. 15 p. 

28 
1909 

Profilaxia da febre amarela. Memó­
ria apresentada ao 4.0 Congresso Mé­
dico Latino-Americano. Rio de Janei­
ro, Tip. Jornal do Comércio, 16 p. 

29 
1909 

The sanitation of Rio. The 'rimes 
r dec., 28 l p. 61. 

30 
1910 

Madeira-Mamoré Railway Company. 
Considerações gerais sobre as I!Ondi­
ções sanitárias do Río Madeira. Rio 
de Janeiro. Pap. Americana, 61 p. 

31 
1911 

The prophylaxis of mataria in cen­
tral and southern Braz!!. In ROSS. 
RONALD - The prevention of mala­
ria. London, John Murray. p. 390-398, 
1 graf. 

32 
1913 

Discurso pronunciado na Academja 
Brasileira de Letras (26 de junho de 
19131. Rio de Janeiro, T!p. Rohe, 
23 p. 

33 
1913 

Relatório sobre as condições médico­
sanitárias do Vale do Amazonas. Rio 
de Janeiro, Jornal do Comércio, 56 p. 

34 
1913 

Uma questão de higiene social ne­
praL O Imparcial, Rio de .Janeiro, 
n.0 211, 3-X-1913. 

35 
1915 

Algumas moléstias produzidas por 
protozoários. Brasil-Med., 29 (44): 
345-6; 29 (45):353-6. 

36 

ATA DAS COMISSOES 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 39, de 1 72 <CN), que submete à deliberação 
do Congresso Nacional texto do Decreto-Lei n.o 
1. 224, de 14 de junho de 1972, que autoriza o Poder 
Executivo a promover a subscrição do aumento do 
capital da Companhia Vale do Rio Doce - CVRD. 

2. • REUNIA O REALIZADA EM 10 DE AGOSTO 
DE 1972 

As H':Cíl heras de dia 10 de agosto de 1972, no Auditó· 
rb cio Senado Federal. sob a presidência do Senhor Depu­
tado Batista Miranda, presentes os Senhores Senactm·es 
Eurico Rezende, José Augusto, Magalhães Pinto. Gustavo 
Capanema, Antonio Fernandes. Leandro Maciel, Matto~ 
Leão e Waldemar Alcântara e os Senhores Deputados Jose 

Carlos Fonseca, Parente Frota, Paulino Cícero. Bento Gon­
çalves e Oswaldo Zanello, reúne-se a Co~nissào Mista in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 39, de 
1972 {CN 1 que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n.0 1. 224, de 14 de junho de 1972. 
que a:utorJza o Poder Executivo a promover a subscrição 
de aumento do capital da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD. 

li: ltda e aprovada a ata da reuníão anterior. 

Inkialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Eurico Rezende, que emite parecer fa­
vorável à Mensagem n. 0 39, de 1972, concluindo pela apre­
sentação do competente Projeto de Decreto Legislativo. 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado pela 
Comissão. 
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Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Oficial Legislativo 
do Senado Federal e Secretário da Comissão, a presente 
ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Batista Miranda 
Vice-Presidente: Senador Danton Jobim 

Relator: Senador Eurico Rezende 

Senadores 

1. Eurico Rezende 
2. José Augusto 
3. Magalhães Pinto 
4 . João Calmon 
5. Paulo Tôrres 
6. Gustavo capanema 
7. Antonio Fernandes 
8. Leandro Maciel 
9. Mattos Leão 

ARENA 

Deputados 
I. Batista Miranda 
2. José Carlos Fonseca 
3. Parente Frota 
4. Tasso Andrade 
5. Paulino Cícero 
6. Bento Gonçalves 
7. Athos de Andrade 
8. Oswaldo Zanello 

10. Waldemar Alcântara 

MDB 
1. Danton Jobim 1. Jorge Ferraz 

2. Carlos Cotta 
3. Dirceu Cardoso 

CALENDARIO 
Dia 22-06 - É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até Dia 12-08- Apresentação do parecer, pela Comis­

são, de a-cordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 12-8-72 - na Comissão Mista; 
Até dia 14-9-72 - no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 

Hugo Rodrigues Figueiredo - Telefone: 24-8105 - Ra­
mais 314 e 303. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 42, de 1972 (CN), que ó'dispõe sobre a apJi. 
cação de disposições legais e regulamentares, já re .. 
vogadas, a militares em serviço no estrangeiro1 até a 
vigência de lei especifica". 

!.• REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM !O DE AGOSTO DE 1972 

As dez horas do dia dez do mês de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e dois, no Auditório do Sena­
do Federal, presentes os Senhores Senadores Benedito 
Ferreira, Luiz Cavalcante, Geraldo Mesquita, Flávio Britto. 
Virgílio Távora, Ney Braga, Augusto Franco, Paulo Guer­
ra e Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Hugo Aguiar, 
Paulo Ferraz, João Alves, Lauro Leitão e Florim Coutinho, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Mensagem n.0 42 de 1972 CCN). 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência o Senhor Senador Augusto Franco, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Sr. Pre­
sidente esclalrece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o Sr. Pre­
sidente convida para funcionar como escrutinador o Se­
nhor Senador Geraldo Mesquita. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

f 

Senador Luiz Cavalcante . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco ............ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Pedro Ivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 
Em branco ............ , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Pr-esidente os Senhores Senador Luiz Cavalcante e 
Deputado Pedro Ivo. 

AM:umindo a Presidência o Senhor Senado-r Luiz Ca­
valcante, agradece a seus pares a honra. com que foi 
distinguido e designa para relatar a materla. o Senhor 
Deputado Hugo Aguiar. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Sec~etári~, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, sera assmada 
pelo Sr. Presidente e demais membros presen\~es. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Luiz Cavalcante 
Vice Presidente: Deputado Pedro Ivo 
Relator: Deputado Hugo Aguiar. 

Senadores 

1. Benedito Ferreira 
2. Paulo Tôrres 
3. Luiz Cavalcante 
4. Geraldo Mesquita 
5. Flávio Britto 
6. Virgílio Távora 
7. Celso Ramos 
8. Ney Braga 
9. Augusto Franco 

10. Paulo Guerra 

1. Amaral Peixoto 

ARENA 
Deputad<os 

1. Hugo Aguiar 
2. Paulo Ferraz 
3. Vargas Oliveira 
4. Osnelli Martinelli 
5. João Alves 
6. Lauro Leitão 
7. Hannequim Dantas 
8. Norberto Schmi.dt 

MDB 
I. Pedro 1vo 
2. Florim Coutinho 
3 . Peixoto Filho 

CALI!NDARIO 

Dia 8-8~72 - ~ lida a Mensagem, em Sessão Con­
junta; 

Até dia 28-8-72 - Apresentação do parecer, pela Co­
missão, de acordo com o art. 110, do RegimentCI Comum. 

PRAZO 
Até dia 28~8 na Comissão Mista; 

Até dia 28-9 no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissót~s Mistas 
11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Secretá-

ria - Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: 24-81-05 -
Ramais 303 e 314. 

COMISSAO 1\IISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre n mensa­
gem n.0 43, de 1972, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal, o texto do Decreto-lei n.0 1. 228, de 3 de julho 
de 1972, que "dispõe sobre a isenção do lm.posto de 
Renda das empresas estrangeiras de transporte 
terrestre." 

1.• REUNIAO, DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 10 DE ACJOSTO DE 1972 

As 10:00 horas do dia 10 de agosto de 1972, no Audi­
tório do senado Federal, presentes os Srs. Senadores Ruy 
Santos, Renat() Franco, Amon de Mello, Guido Mondin, 
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Mattos Leão, Carvalho Pinto, Antônio Carlos e Ruy Car­
neiro e os Srs. Deputados Adhemar G h !si, Fernando Maga­
lhães, Jairo Magalhães e Amaury Müller, reúne .. se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n.O 43, de 1972, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do CongreS&J Nacional, 
o texto do Decreto-lei n.0 I. 228, de 3 de julho de 1972, 
que "dispõe sobre a Isenção do Imposto de Renda das 
empresas estrangeiras de transporte terrestre". 

De acordo oom o dispositivo regimental, assume a pre­
sidência o Sr. Senador Renato Franco que declara Insta­
lados os trabalhos da Comissão, determinando providên­
cias no sentido de se proceder à eleição do Presidente e 
do Vice-Presidente. Dlstrlbuidas as cédulas o Sr. Presidente 
designa para funcionar como escrutlnadores os Srs. Se· 
nadar Guido Mondin e Deputado Fernando Magalhães. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Arthur Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

Para Vice-Presidente 
Deputado Amaury Müller 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Více ... Presidente da Comissão, os Srs. Deputados Arthur 
Santos e Amaury Müller. 

Assumindo a Presidência, nos termos regimentais, o 
Vice-Presidente Amaury Müller agradece aos congressistas 
a honra com que to! distinguido e designa para relatar 
a matéria o Sr. Senador Ruy Santos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Geraldo Sobral Rocha, Secretário da Comis­
são, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

!. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Deputado Arthur Santos 

VIce-Presidente: Deputado Amaury Müller 
Relator: Senador Ruy Santos 

Senadores 
Ruy Santos 
João Cleo!as 
Renato Franco 
Tarso Dutra 
Lenolr Vargas 
Arnon de Mello 
Guldo Mondln 
Mattos Leão 
carvalho Pinto 
Antonio Carlos 

ARENA 
Deputados 

1. Adhemar Ghlsi 
2. Magalhães Melo 
3. Pinheiro Machado 
4. Henrique Turner 
5. Arthur Santos 
6. Cláudio Leite 
7. Fernando Magalhães 
8. J alro Magalhães 

MDB 
1. Ruy Carneiro 1. Fernando Gama 

2. Amaury Müller 
3. Harry Sauer 

CALENDARIO 
Dia 8.8.72 - :1!: lida. a Mensagem, em Sessão Con­

junta; 

Até dia 28.8.72- Apresentação do parecer, pela Co· 
missão, de acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 28 . 8. 72 na Comissão Mista; 
Até dia 29.9. 72 no Congresso Nacional. 
Diretoria das Comissões: seção de Comissões Mistas 

- 11.0 Andar- Anexo do Senado Federal- secretálio: 
Geraldo Sobral Rocha - Telefone: 43-6677 - Ramais 
312 e 303 
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MESA 

Presidente: 4.0-Sec:reté.rio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Lider: 
Petrônlo Portella (ARENA - P!) 

V'~ Vice-Presidente: 
Duarte F!lho (ARENA- RID F!llnto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Líderes: 
Ruy Santos <ARENA -- BAl 

1.0-Suplente: Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

2.0 • Vice-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA> 

Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

2.0-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah <MDB - OBl 

José Lindoso (ARENA -- AMl 
Saldanha Derzi !ARENA - MT) 
Osires Teixeira <ARENA - GOl 
Benedito Ferreira (AR:~NA - 00) 

3.0-Suptente: Ney Braga <ARENA - PR) 

2.0 -Secretário: Lenoir Vargas <ARENA - SCl 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINOIIUA 

Lider: 
ClodOmir Milet (ARENA - MAl 

3.0-Secretârio: 
4.0-Suplente: 

Nelson Carneiro <MDB -- GB) 
Vice-Lideres: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio VIlela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - OBl 
Ada.lberto Sena (MDB -- AC) 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassin! 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

VIce-Presidente: Mattos Leão 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

StJPLENrES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João C!eofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 
TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wílson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Oslres Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reunlões: Quintas.fetra.s, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUS'l'IÇA - (CCl) 
113 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Kr!eger 
Vice-Presidente: Aecioly Filho 

TITULARES 

José L!ndoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvid!o Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Oonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Acc!oly Filho 

SUPLENtES 

ARENA 
Orlando Zancant!r 
Os!res Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pln to 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão-- Ramal305 
Reuniões: Quartas~telras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL -· (CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULAI!ES 

D!narte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Wa!demar Alcântara. 
José Lindoso 
Flllnto Müller 

MDB 
Adalberto Seno. Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa. - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da ComiSsão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalliães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 
SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidlo Nunes 
Lulz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domiclo Gondlm 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-!elras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Ptesidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULAIIES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra. 
Geraldo MesqUita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-letras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões <la Comissão de Finanças. 

~) COMISSAO DE FINANÇAS- (CF) 

<17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Em!val Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras. às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. . 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paula Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Wilson Campos 
Accioiy Filho 
José Esteves 

MDB 
Dan ton Jobim 

Secretário: Mareus Vinícius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Coinlssão de Relações Ex­

teriores. 
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9J COMISSAO DE MINA!' E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros> 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

ViceRPrestdente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
An~lmio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

lO) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
W!!son Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

-Reuniões; 'r~rças-{eiras~ às 11 horas. 

Local: A ud!tório. 

Ramal 130. 

ll) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORJgs - <CRIO 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice·Presidente: Wilson Gonçalves 

liTULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Ftllnto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Accloly Filho 
Saldanha Derzi 

José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ran1a! 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações I!J<· 
teriores, 

12) COMISSAO DE SAúDE - <CS) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Bran~o 

TITULARt!i 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
C a ttete Plnhe!ro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

.MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira ·da RJ;lcl:\a - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 hf:?ras. 
Local: Sa1á de rieun~iOes da Comis.são CÍe Finanças. 
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13J COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
VIce-Presidente: Flávio Britto 

Paulo Tõrres 
José Llndoso 
V!rgillo Távora 
José Gu!omard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benj amln Farah 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Mllton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14l COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- <CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

trnn..w:s 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Oslres Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalllães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, ás 15 horas. 

· Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações !!x­
tenores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - <CT) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

tiTULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

Dlnarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. ' 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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o CONGRESSO NACIONAL 
DE INTEGRACÃO 

E O PROGRAMA. 
SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE '1·9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-6-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - H Reunião {OCN - S. 11 -
22·8·1970, pág. 3.486) 

- Debates - 2~ Reunião (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 

(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- vide índice de oradores) 

DISCUSSI\0 DO PROJETO 
(DCN - 4-9~1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN -
3-9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação· das emen­
das na Comissão Mista (OCN - S. 11 -
12-9·1970, pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970. pág. 
613) . 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) 

MENSAGEM N9 13/70 

Do Poder Executivo,.. encaminhando o Projeto · ' 
à consideração dq C,angresso Nacional (OCN 
- 22-8:1970, pág. 464) 

PARECEI'. DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pàg. S30) . 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar - (DCN -.S. li - 27·11-1979, 
pàg. 3.560) 

I SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 (D.o.- 8·9-1970, 

1' pàg.) 

SUBSTITUTIVO. DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação E!m Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4·9·1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9-1970, pãg. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4·6·1970, pàg. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVIS.\DO PELA DIRETORIA 

DE JNFORMAÇ!\0 LEGISLATIVA 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68); e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1. 093, de 17-3~70 (DO de lS-3-70). . · · .. . . ' 

índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 
Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Preço: Cr$ 5,00 

.. 
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LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POUTICOS 
HISTóRICO DA LEI n9 4. 740, de 15·7-1965 

Tomos I e II, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLfTICOS 

ffiSTóRICO DAS LEIS n.o• 5. 682, de 21-7-1971 
5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e II, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

(onstituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(Emenda Constitucional n.o 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 
f EM BROCHURA .. .. .. .. .. .. .. . • .. .. • .. .. • • .. • Cr$ 2,00 
{l ENCADERNADA EM PlASTICO .. • . .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 3,50 

ENCADERNADA EM PEliCA .. .. • .. .. .. .. • .. .. .. Cr$ 7,00 

Agosto de 1972 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setemb-ro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
:Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
~ês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
~ês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março;abril de 1911 
Mês março;abril de 1971 
Mês de maio de 1911 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1911 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1911 
Mês de outubro de 1971 
~ês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO 
SESSOES 1.a a 16.a - Preparatória 
SESS~ La a 20.11 - Preparatória 
SESStfEs 21.a a 38.6 -

SESSõES 39.a a 50.11 - tomo I 
SESSõES 51.a a 62.{1, - Tomo n 
SESSõES 90.a a 106.11 -

SESSõES 107.n a 117."- tomo I 
SESSOES llB.a a 130,11- - tomo II 
SESSõES 141.a a 142.~~. - tomo I 
SESSõES 143.a a 145.!1. - tomo I! 
SESSÕES 146.a a 155.~~o - tomo I 
SESSOES 156.a a 166." - tomo li 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1.a a 12.• (Convocação Extraord.) 
13.• a 27.• <convocação Extraord.> 
28.8 a 34.a. (Convocação ExtraordJ 

L"' a 15.• 0.8 e 2."' sessões Prepara· 
tórias - Vol. n 

SESSOES 16."' a 32.• - tomo II 
SESSõES 33.8 a 42.a - tomo I 
SESSOES 43.8 a 62.a - toma II 
SESSõES 63.a a 78.4 - tomo I 
SESSõES 79.a a 100.4 - tomo II 
SESSõES 101.a. a 114/1 - tomo I 
SESSõES 115.8 a 132.a - tomo li 
SESSõES L"' a 10.8 (Convocação ExtraordJ 
SESSOES 11.n a 24.8 - tomo II 
SESSõES 133.8 a 150. a - tomo I 
SESSÕES 151.8 a 17l.a - tomo II 
SESSÕES 172.a a 18B.a - tomo I 
SESSOES 189."' a 209.11 

- tomo li 
SESSõES 210.8 a 231.11 

- tomo I 
SESSõES 232.a a 262.8 

- tomo II 
SESSõES 263.a a 275.a. - tomo 1 
SESSõES 276.a a 298.a - tomo II 
SESSOES v~ a 15.8 

- tomo I <Convocação 
Extraordinária) 

SESSÕES LI!. a 7.a- tomo I 
SESSOES s.a a 19.a- tomo I 
SESSOES 2o.a a 36.a - toma II 

SESSOES 1.a a 12.a- tomo I 
SESSõES 13.a a 20. a - tomo li 

SESSÕES !.a a 11.a - tomo I 
SESSÕES 12."' a 21,8. - toma li 
SESSõES 22.a a 32.a - tomo I 
SESSõES 33.a a. 44.a - tomo II 
SESSõES 68. a a 81. a - tomo I 
SESSõES 82.a a 93.a - tomo I1 
SESSOES 94.a a 103.a - tomo I 
SESSOES 104.~~. a 115." - tomo li 
SESSõES 116.8 a 126.a - tomo I 
SESSOES 127.a a 138.a - tomo li 
SESSÕES 139.a a 148."' - toma I 
SESSOES 149.a a 157.a - tomo II 

SESSOES V a 12.a - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 
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~~~~~~~-~~~-=~~ 
INDICE DO CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Agosto de 197Z -
E'tplicação dos autores: mos classifica.ção, por ordem de artigo do Código Civil. 
O presente trabalho, que denomjnamos íNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAl. várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento, 
FEDERAL, frí elaborado com a coleção de acórdãos embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul~ legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformida-de do~ 
gados à luz do CóDIGO CIVIL. julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facmdade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um Importando a espécie do processo, facflitanào, assim, St!u 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina- manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

J P.'lRT~: a) . Classificação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislaçã-o comple­
m,:.ntar - CLXV; JI PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil - 1; b) 
Julgamentos - 27; III PARTE: a) índlce alfabético remissivo - 389; b) índice nu­
m~rico por es~écie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ......... . 
. encadernado, impresso em papel bíblia ................. . 

Cr$ 
Cr$ 

30,00 
40,00 

JURISPRUDl'tNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SúMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 volume c:ontém os enunciados das novas Súmula.! 
n,0s 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF <atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA - OBRA 1~0TAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SUMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

AL TERAÇOES À SOMULA DA JURISPRUDrNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

tNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n. 0 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427 - e 435 I - Aplicação das Súmulas 
n.o. 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por J arde! Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇlO CITADA 
Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Lectsi&UY& e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Sena.do Federal, compreendem 1 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Ato:l 
Institucionais) distribUido aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e vote.çã.o da nova Constituição, seguem-se, 
e.gora., os demais volumes dos Anais. 

1.' VOLUME: Edição 196~ - UO páp. - ~o: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constitulçio através do noti­
etá.rio da imprensa. 

Neste volume são divulgada.s e.s principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
t:!ando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da. Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1967 - 432 páp. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Collll­
tituiçá.o no Conrresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro· 
jeto de Constituição. 

Focallza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, indi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda wn índice de assuntos. 

ASSINATURAS DO 

3.• VOLUME: Edição 1968 - 2M pip. - ~o: 
Cr$ 5,00. Dfseursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e d·a Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
novg Constituição ao congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao período de. convoee.ção e~ttraordiná .. 
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra .. 
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-61. 

(.• VOLUME: Ediçio 1968 - I.I9l! páts. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 10,00. - Num total de 945 pâg;!l. Secunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituiçi'" no Coo .. 
gresso Naeional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun .. 
ciamentos ocorridos nas sessões conjWltas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Cc•nstitUição. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - ~46 pip, - ~o: 
Cr$ 10.00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões re8lizat\a.s pela Comt~:sA.o Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de cons• 
tituição e as emends.s que lhe foram oferecidRB. 

6.• VOLUME: EdJção 1969 - 1.076 pá1s. (Z tom01) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendai oferecidas ao J'rOjeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a. respec .. 
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
<dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da ComJssão Mfs .. 
tsl, requerimentos (destaque, preferência, votiLÇão con .. 
junta.l e votação. 11 feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

1.• VOLUME: Edi~ão 1970 - Quadro Com.paratiYo. 

Constituição de 1961 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por ar'tigo. Vo­
Jwne com 282 páginu - Preço: Cr$ s.OO. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
. (SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS E~l BRAStLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20.00 
Ano Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .• 
Ano 

Cr$ 40,00 
Cr$ 80,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada. pelo $enado Federal 

JIIIIETORIA DE INFORJ\IAÇAO LEGISLATIVA 

llireçi.o 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

N'OMEROS PUBLICADOS 

- 111arço n.0 1 U964> ••••••••••••••••••••••• o •• 

Cr$ 

5,00 
- iUiho n.0 Z (1984) .. , , ••• ,, •••~• , ........ , •• , • esgotada 

-setembro n,0 3 (1964.) ••••••••••••••·•·••••• .. 
- dezembro n,., 4 (1964) ••••••• ••• ............ . .. 
- março n.0 5 (1965) •••••• •••••,., •••••••••••• .. 
- jUnho n.0 6 (1965) , • , , ••• ,, ,, ••• , , ••• , • , , , •• 
-setembro n.o '1 (1965) .......................... . .. 
- dezembro n.o 8 (1965) , , ••••• ,, .. , , , , , , ..... . " 
- Dl&l'ÇO n.0 9 (1966) , , • , •• , , ,, ,, • ••, •••••••• -. " 
- JUnho n.0 10 (1966) ••• , , •••••••• ,, , , ••• , ••••• " 

:INDICE DO SUMARIO DA REVIBTA DE INFORMAÇAO 
LEGII$LATIVA DE l a. 10 (ellvlaremoa rratuJtamente a 
quem nos aollcitar): 

- setembro n,0 11 (1966) •• , , ••• , ••••••••••• , , esgotada 
- outubro a dezembro n,0 12 (1966) ••• , ••• , •••• 
.- Janeiro " Jllllho n.•• 13 e 14 (19&7) •••••••••• 
- jUlho a dezembro n,0s 1~ e 16 (1967) •••••••• 
-janeiro a tnarço n.0 17 (1968) ••••••H•H••• 
- abril a junho u.o 18 <1968) ........ , ........ . 

.. .. .. .. 
5,00 

- jUlho a setembro n.o 19 (1968) • • • • • • • . • . . • • • 5,00 

- outubro a dezembro n.0 20 (1968) • , • .. • .. • . .. 5,00 

:INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGU3LATIVA DE 1 a 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar)! 

- janeiro a março n.O 21 (1969) • •• • .. • • • .. • . .. 5,00 
- a.bril a junho n,o 22 <1969) ......... , •• , . • • • • • 5,00 
- julho a .setembro n.o 23 (1969) ........ ; .. • 5,00 

A'NO VI - N.' 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 15,00 

SUMARIO 

COLABOJ:!.AÇAO 

)n.Constitucionalidade 4t Decrttos-lels sobre Inelegibilidades 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Amerie~.no e Brasileiro 
Professor Pa.uUno Jacques 

1'.MandattUn in Retn suam'' 
Desembargador Domingos Sávío Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
Professor Roberto Rosas 

CóDIGO~ 

CóDIGO PENAL 

1.• parte: 
I ~ Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

n - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos 
<Código Penal de 19401 · 
UI - Exposição de Motivos do :Ministro Gama e SUva 
!C4cli&o Pella.l de 1969) 

CóDIGO PENAL 

2." parte: Quadro Comparativo 
Decreto~lei n.0 1.004/69 e Oecreto~lei n.0 2.844, com 
Legtslaçiio Correlata 

Leyla Castello Branco Rangel 

Cr$ 
- janeiro a março n.0 25 fl9VO> ..... , . . . . . .. . .. 10 .. 00 

SUMARIO: 

ANO Vll - N.• 26 - ABRIL A JUNJIO 
DE 1910 - Cr$ 10,00 

COLABORACAO 

IneonstJtuclonaUdade do Decreto·let sobre Cenaura Prévia 
Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das lterlões Subdesenvolvidas 
ProfeSf'or Pinto Ferreira 

Poder de lnicla.tiva das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavidea 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 

I - Anteprojeto do Código Penal Militu 
Autor: Ivo d'Aquino 

11 - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quadro comparativo 

Decreto-lei n.O 1.001, de 21·10·69; 
- De<:reto·Iei n.0 6.227, de 24-01-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE OIWANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

E~IENTARIO DE LEGISLAÇAO 

- julho a setembro n.0 27 U97m ...•..... , . . • • • 10.00 
- outubro a dezembro n.0 28 (1970) ....• , , • • 10,00 

ANO VIII - N.• 29 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1911 - CrS 10,00 

SUl\IARIO 

COLABORAÇAO 

A Pl'opósito da. Obrigatoriedade do Di,relto 
Prot. Rubem Nogueira 

As Expectativas de Direito, a. Tutela .Juridl:ca e o RePute 
Estatutário 

Prof. Paulo Emilio Ribeiro de Vílhena 

A PrJsão Abe.rta. sua Contemplação no Códi&'o l'eu.a.J. 4e 1969 
Prot.• Armi4o Ber&amilll Mlotto 
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O Ministério Público na. Ordem .Jurídico-Constitucional 
Dr. Márcio Antônio Jnacarato 

A :Manifestação da Vontade nos Casos de Transplantes 
Desembargador Gervásio Leite 

Notas sobre o Júri 
Desembargador HamUton de Moraes e Barros 

A Educação Jurídica Comparada e o Desenvolvimento Na­
cional 

Prof. Roberto Rosas 

ANO VIII - N." 30 - APRIL A JUNHO 
DE 1971 - Cr$ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
O Estudo e o Ensino do Direito Comparado no Brasil -

Séculos XIX e XX 
Prof. Haroldo Valladáo 

A 1'eorhL da Imprevisão na Convenção Coletiv- do Trabalho 
Prof. SebastiãQ Machado Filho 

Fixação dos Limites do Mar Territorial 
Pro!. F'lávio MarciUo 

A Suprema. Corte e a Idéia de Progresso 
Prof. Roberto Rosas 

Os Aspectos Institucionais da Integração Latino-Americana 
Pro!. Araminta Mercadante de Azevedo 

Integração Regional e Sub-regional - O Caso Europeu-Oci­
dental 

Prof. Antônio Augusto D. Mafra 
Quarto Congresso das Nações Unidas sobre ''trevenção Contra 

o Crime e o Tratamento do Criminoso" 
Prof. Virgilio Luiz Donnici 

Estrutura Orgânica da Justiça do Trabalho 
Pro!. Paulo Emilio Ribeiro de Vllhena 

A Procuradoria junto ao Tribunal ·de Contas 
Prof. AYiton Rocha Bermudes 

O Plano de Integração Social - Considerações sobre o PIS em 
Relação à Situ~ão Ocupacional e Salarht-1 no País 

Prof. Wilhelmus Godefridus .Hermans 

ANO VUI - N.• 31 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1911 - C~ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
As Diversas Espécies de Lei 

Senador Franco Montoro 

Organização Jurídica do Notarlado na República. Federal da 
Alemanha (Um Estudo da Solução de Problemas Insolúveis 
no Brasil} 

Prof. A. B. Cotrim Neto 

O Congelamento do Poder Mundial 
Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regionais como Preparaçáo 
a um. Federalismo das Regiões {a experiência brasileira) 

Prof. Paulo Bonavides 

Aspectos Polêmicos do Estatuto .Jurídico da Mulher Casada 
Lei número 4.121, de Z7 .. o8~6Z) 

Pro f. Carlos Dayreu 

Situ'llÇão Jurídica da NOVACAP 
Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 
Pro!. Roberto Rasas 

Perguntas e Beservas a Respeito do Pla.no de Integração Social 
Pro!. Wilhelmus Godefridus Hertnans 

Euclides da punha. e a. RodoVia 'tra.nsama,;ôniô 
Dr, G. Irenêo Jo!fily 

O senado e a Nova Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Figueiredo 

O AsseMOramento Legislativo 
Drf Atyr de Azevedo Lucci 

Deoretos·leis 
Dr. Caio Torres 

Iniciativa e Tramitação de Projetos 
Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos d;~o Companheira 
Ana Valderez A. N. de Atenca.r 

Poluição 
João Bosco. Altoé 

ANO VJU - N.• 32 - OUTUBRO A DEZI!MIIRO 
DJI 1972 - C!1 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
, Politica do Desenvolvimento Urbano 

Senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Direito. Fontes Formais e Materfa!s. 
PerspectivllS Filosófica, Sociológica e Jurídica 

Senador Franco Montoro 

A Televisão Educativa no Brasil 
Prof. Gilson Amado 

RUY, a Defesa dos Bispos e a Questão ào For111 dos (jrlmes 
Militares: Duas Retificações Necessárias 

Pro!. Rubem Nogueira 

A Proteção Jurisdicional dos Direitos Humanos D'l) DJJ'etto :Po• 
sitivo Rras\\eiro 

Des. Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a. Metodologia do- Ensino Jurídico 
Pro!. Hugo Gueiros Bernardes 

Prerrogativas dos Bens Domtniafs - JnsuscetlbUidade de Posse 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria. na. Atual Constltuiçã.l) 
Prof. Carlos Payrell 

O Apoio Técnico e AdJDínistratfvo- ao Partido tta.:damentar 
Prof. SullY Alves de Souza 

Redução de Custos Gráficos-editoriais 
Prof. Roberto Atila Amaral Vieira. 

ADOÇAO 

Ana Vatderez Ayres Neves de Alencar 

Incentivos Fiscais no Planejamento 
Walter Faria 

CONTABILIDADE: Ensino e Profissão 
João Bosco Altoé 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS 

AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
-CAIXA POSTAL nQ 1503- BRASíLIA- DF, 

ACOMPANHADO DE CHEQUE BANCARIO, VI­

SADO, NOMINAL e pagável na praça de Brasília. 
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